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RESUMO 

 

A Aliança do Pacífico (Chile, Colômbia, Peru e México) surgiu como um novo bloco na 

América Latina em abril de 2011. Foi declarado por seus membros como um processo de in-

tegração regional que fomenta – tal como consta no Acordo Marco da Aliança do Pacífico – o 

regionalismo aberto e a inserção internacional na região Ásia-Pacífico. A partir de então, a 

ideia de que a Aliança do Pacífico fazia contraste ao Mercosul começou a ser discutida pela 

Academia, por jornais nacionais e internacionais, e por atores domésticos brasileiros. A prin-

cípio, para o Brasil, os impactos da Aliança do Pacífico para o Mercosul foram tratados com 

certo ceticismo, principalmente por se acreditar que a Aliança do Pacífico poderia aprender 

com a experiência do Mercosul, até que em 2014 houve uma iniciativa por parte do Brasil de 

se aproximar do bloco e, atualmente, este tem sido um tema relevante na agenda de política 

externa. A presente dissertação de mestrado se dedica a compreender tal aproximação a partir 

da política externa brasileira, focando em como esta percebe e se relaciona com a Aliança do 

Pacífico no período entre 2011 e 2018. A pesquisa realizada fundamentou-se em metodologia 

e dados qualitativos a fim de responder a pergunta se a Aliança do Pacífico é conflitante ou 

complementar à agenda brasileira para a integração regional. Os resultados apresentados elu-

cidam os principais posicionamentos brasileiros em relação à Aliança do Pacífico ao longo do 

período; como surgiu o debate interno em relação àquela; quais foram os atores domésticos e 

agências governamentais envolvidas no processo de decisão; quais são as diferenças, e princi-

palmente, quais são as linhas de continuidade de um governo para o outro que sustentam a 

hipótese de que a Aliança do Pacífico é conflitante com os objetivos brasileiros para a inte-

gração regional. 

 

Palavras-chave: Política Externa Brasileira; Mercosul; Aliança do Pacífico; Blocos Econô-

micos; América do Sul; América Latina.  



ABSTRACT 

 

The Pacific Alliance (Chile, Colombia, Peru and Mexico) emerged as a new bloc in Latin 

America in April of 2011. It was declared by its members to be an integration process with 

the aim to promote open regionalism and to deepen ties with the Asia-Pacific region – as it 

was stated in the Pacific Alliance Framework Agreement. From then on, the idea that the Pa-

cific Alliance could constrain Mercosur was debated by the Academia, by both national and 

international media and also by Brazilian domestic agents. At first the impacts of the Pacific 

Alliance on Mercosur were treated with some skepticism by Brazil mainly because it was be-

lieved that the Pacific Alliance could learn from the Mercosur experience, until 2014 when 

there was a Brazilian initiative to bring together Mercosur and the Pacific Alliance and there-

after it has been an important subject in Brazilian foreign policy agenda. This dissertation fo-

cuses on understanding this subject through Brazilian foreign policy, by highlighting how 

Brazil perceived the Pacific Alliance and what were the initiatives related to this bloc during 

the period between 2011 and 2018. The research was based on a qualitative methodology and 

qualitative data in order to answer if the Pacific Alliance is conflicting or complementary to 

Brazilian regional integration agenda. The results elucidate the main Brazilian statements 

about the Pacific Alliance, how it became an internal topic of discussion, which domestic 

agents and government agencies were involved in the decision-making process, what are the 

differences, and mainly, what are the lines of continuity from one government to another that 

support the hypothesis that the Pacific Alliance conflicts with Brazilian agenda for regional 

integration. 

 

Keywords: Brazilian Foreign Policy; Mercosur; The Pacific Alliance; Trade Blocs; South 

America; Latin America.  

 



RESUMEN 

 

La Alianza del Pacífico (Chile, Colombia, Perú y México) surgió en América Latina como un 

nuevo bloque regional en abril de 2011. Fue declarado por sus miembros como un proceso de 

integración regional que fomenta – según el Acuerdo Marco de la Alianza del Pacífico – el 

regionalismo abierto y la inserción internacional en la región Asia-Pacífico. A partir de enton-

ces, se empezó a discutir la idea de que la Alianza del Pacífico contrastaba con Mercosur por 

la Academia, por periódicos nacionales e internacionales, y por actores domésticos brasileños. 

En un primero momento, por parte de Brasil, los impactos de la Alianza del Pacífico sobre 

Mercosur fueron tratados con cierto escepticismo, principalmente por que se creía que la 

Alianza del Pacífico podría aprender con la experiencia del Mercosur, hasta que en 2014 hubo 

una iniciativa por parte de Brasil de aproximarse al bloque y, actualmente, este ha sido un te-

ma relevante en la agenda de política exterior de Brasil. La presente tesis de magíster se enfo-

ca a comprender dicha aproximación a partir de la política exterior brasileña, enfocándose en 

cómo ésta percibe y se relaciona con la Alianza del Pacífico en el período entre 2011 y 2018. 

La investigación realizada se fundamentó en metodología y datos cualitativos para contestar 

la pregunta si la Alianza del Pacífico está en conflicto o es complementaria a la agenda brasi-

leña para la integración regional. Los resultados presentados elucidan los principales posicio-

namientos brasileños en relación a la Alianza del Pacífico a lo largo del período; cómo surgió 

el debate interno en relación a aquella; cuáles actores domésticos y agencias gubernamentales 

se involucraron en el proceso de decisión; cuáles son las diferencias, y principalmente, cuáles 

son las líneas de continuidad de un gobierno para el otro que sostienen la hipótesis de que la 

Alianza del Pacífico es opuesta a los objetivos brasileños para la integración regional. 

 

Palabras clave: Política Exterior de Brasil; Mercosur; Alianza del Pacífico; Bloques Econó-

micos; América del Sur; América Latina. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

A aproximação entre o Mercado Comum do Sul (Mercosul) e a Aliança do Pacífico é 

hoje um dos temas que estimula o debate sobre o regionalismo latino-americano à medida que 

se estuda como esses dois blocos, seguindo diferentes projetos de integração, podem encon-

trar pontos de convergência. Por ser um diálogo recente, a aproximação entre os dois faz parte 

de um processo em que, para compreendê-lo, é necessário ter mais atenção sobre as iniciati-

vas de política externa dos países envolvidos, as quais refletem suas percepções sobre o pro-

cesso de integração regional e o contexto em que se situam. 

É necessário, contudo, conceituarmos o que é o regionalismo e o que é integração re-

gional. O regionalismo diz respeito a um conjunto de iniciativas, ou seja, as políticas e proje-

tos de cooperação e/ou integração levados a cabo para organizar um espaço regional. É um 

processo abrangente que inclui aspectos como regionalização, consciência e identidades regi-

onais, cooperação regional entre Estados, integração econômica regional promovida pelo Es-

tado, e coesão regional (HURRELL, 1995; RUIZ, 2014; NOLTE, 2017).  

Já a integração regional é um processo específico em comparação ao regionalismo 

que, ainda que possa ser analisada por diferentes lentes teóricas
1
, de forma geral pressupõe o 

aprofundamento (etapas) e a alargamento dos Estados associados ao mesmo (MARIANO, 

2007). A ideia de integração por etapas retoma as teorias de integração regional formuladas a 

partir da experiência da União Europeia (UE). 

No livro “The Uniting of Europe”, Ernst Haas (1968) define a integração regional 

como um processo de unificação de diversos grupos em torno de decisões coletivas. A inte-

gração é um processo onde há a transferência de competências nacionais para uma entidade 

supranacional envolvendo aspectos econômicos, sociais, culturais e políticos. A supranaciona-

lidade é a existência de autoridades governamentais próximas do arquétipo de Federação
2
, 

porém, diferente dessa, é capaz de implementar decisões independentemente das partes (HA-

AS, 1968). A integração econômica segue a mesma lógica, pois diz respeito às medidas de 

abolição de discriminações entre unidades econômicas de diferentes Estados (BALASSA, 

1961). 

                                                        
1 Na presente dissertação, não se adota como objetivo trazer à discussão as correntes teóricas sobre o 

processo de integração regional. Contudo, defende-se que a ideia de integração por etapas atendem 

aos objetivos postos por este trabalho.  
2 Uma Federação é definida como uma forma de governo na qual a soberania ou o poder político é 

dividido entre os governos centrais e locais, para que as partes mantenham a independência entre 

si (HAAS, 1968). 



18 

 

Dessa forma, a integração econômica sugere etapas graduais. Uma Zona de Livre Co-

mércio é o primeiro estágio desse processo onde as tarifas são abolidas; uma União Aduaneira 

envolve a supressão de discriminações em relação ao movimento de mercadorias no interior 

da União ao passo que se estabelece uma Tarifa Externa Comum em relação a terceiros; um 

Mercado Comum é um estágio elevado da integração econômica, pois as barreiras de comer-

cio e movimentos de fatores de produção são eliminadas; uma União Econômica envolve as-

pectos do Mercado Comum com um grau de harmonização econômica, monetária, fiscal, so-

cial e de adoção de políticas anticíclicas; por último, uma integração econômica total pressu-

põe a unificação de todos os elementos anteriormente mencionados e requer a configuração de 

uma autoridade supranacional cujas decisões são aceitas pelos Estados-membros (BALASSA, 

1961). 

No que diz respeito à integração latino-americana, destaca-se que as instituições regi-

onais surgiram como fóruns intergovernamentais na qual o consenso entre as partes é a forma 

pela qual são tomadas as decisões (MALAMUD, 2003). Segundo as teorias intergovernamen-

talistas da integração regional, os Estados agem de maneira racional quanto à maximização 

dos ganhos individuais ao menor custo; desta maneira, governos nacionais buscam manter o 

controle dos processos políticos e dos resultados através da barganha, reforçando o presiden-

cialismo forte na diplomacia e o caráter nacionalista da região (MARIANO, 2004; SANAHU-

JA, 2016). 

A integração regional para a política externa brasileira ganha maior peso durante a dé-

cada de 1990, em um contexto global de abertura de mercados e constituição de grandes blo-

cos regionais (MELLO, 2002). É uma realidade também compartilhada pelos demais países 

da América Latina, em que a literatura sobre regionalismo latino-americano colabora para 

compreender as ações de política externa para a região. Segundo esta literatura, o regionalis-

mo da década de 1990 é compreendido como "regionalismo aberto". 

O conceito de regionalismo aberto foi apresentado em um documento pela Comissão 

Econômica para a América Latina e Caribe (CEPAL) como um modelo de integração a ser 

seguido para a inserção internacional diante do avanço da globalização. Conforme a publica-

ção, a crise da década de 1980 fez com que os países latino-americanos encontrassem na regi-

ão a oportunidade retomada do crescimento através dos acordos de cooperação e integração 

econômica. Portanto, acreditava-se que os países deveriam eliminar barreiras ao comércio de 

bens e serviços entre as partes, ao mesmo tempo em que permitiriam que novos membros ade-

rissem aos acordos, compatibilizando a integração regional com a abertura multilateral (CE-

PAL, 1994). 
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O regionalismo latino-americano da década de 1990 é descrito como o “novo 

regionalismo”, expressão advinda tanto dos estudos da Economia Política Internacional quan-

to das Teorias de Relações Internacionais. No primeiro, a integração econômica regional de-

veria abandonar as políticas que “distanciaram” as economias regionais das correntes de co-

mércio mundial. Já no segundo, dá-se ênfase nas transformações do ordenamento global a 

partir das novas divisões de poder e do trabalho internacional, no qual as percepções sobre 

políticas para o desenvolvimento nos países “pós-comunistas” e “em desenvolvimento” 

acompanham o processo de interdependência e globalização. O regionalismo seria uma forma 

de governança a partir de blocos regionais que inclui os aspectos econômicos, mas também 

culturais, sociais e políticos, além de quebrar a lógica do Estado como único ator das relações 

internacionais (RUIZ, 2013). 

Tanto os atores estatais e não estatais participariam da inserção internacional em um 

mundo de crescente regionalização, globalização e livre de alinhamentos baseados no sistema 

bipolar da Guerra Fria. As políticas de liberalização econômica intrarregional e de baixa pro-

teção externa contribuiriam em duas frentes: aprofundar os processos de globalização e regio-

nalização, e não deixar os países em desenvolvimento à margem das novas dinâmicas globais 

(SANAHUJA, 2009). 

A proposta da Iniciativa para as Américas – que deu origem ao Tratado de Livre Co-

mércio Norte-Americano (NAFTA) e, mais tarde, à proposta da Área de Livre Comércio das 

Américas (ALCA) – em 1990; e a criação do Mercosul, em 1991, e o relançamento da Comu-

nidade Andina, em 1996, como respostas ao primeiro, são exemplos de iniciativas regionalis-

tas que seguem o modelo de regionalismo aberto, onde se dá primazia à ideia de liberalização 

comercial (SANAHUJA, 2016). 

Os governos latino-americanos dessa época centraram-se na desgravação tarifária das 

manufaturas e na circulação de capitais (salvo nos casos da agricultura e bens considerados 

como “sensíveis”); houve pouco avanço em matéria de serviços, de circulação de trabalhado-

res e persistiam as barreiras não tarifárias como medidas substitutivas da política de desenvol-

vimento (SANAHUJA, 2016). Na dimensão política, os objetivos eram garantir a democracia, 

a estabilidade política e a paz, além de promover um padrão de relacionamento benéfico com 

os Estados Unidos (RUIZ, 2014).  

Compreende-se a política externa brasileira durante a década de 1990 a partir das con-

tribuições de Cervo (2010), o paradigma de “Estado normal”, e de Vigevani, Oliveira e Cintra 

(2003), o paradigma da “autonomia pela integração”. Destaca-se aqui que o conceito para-
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digma
3
 é empregado nas análises com o objetivo de organizar e dar inteligibilidade ao objeto 

de estudo; Cervo (2003) define que: 

Um paradigma, em ciências humanas e sociais, equivale a uma expla-

nação compreensiva do real. O uso que dele fazem as ciências exatas e 

naturais é diferente [...] Nas ciências humanas, o paradigma também 

desempenha a superior função de organizar a matéria objeto de obser-

vação, porém não apresenta a mesma rigidez científica [...] restringe-

se à função de dar inteligibilidade ao objeto, iluminá-lo através de 

conceitos, dar compreensão orgânica ao complexo mundo da vida 

humana. Em razão dessa versatilidade e flexibilidade, não deve o lei-

tor exigir de um paradigma o encaixe de todas as variáveis, dependen-

tes, independentes ou intervenientes, na explicação de um tema de es-

tudo (CERVO, 2003, p. 7). 

Cervo define a política externa brasileira segundo o paradigma do “Estado normal”: o 

Estado é caracterizado como subserviente ao centro hegemônico; destrutivo, à medida que 

"destrói" a economia nacional por transferir a renda ao exterior; regressivo, pois o Estado 

cumpre papel mínimo. A conformação do Mercosul em 1991, por exemplo, correspondia à 

filosofia do Estado Normal presente nos governos brasileiro e argentino, em que a concepção 

de desenvolvimento das décadas anteriores cedia lugar para a desgravação linear e primazia 

da estratégia comercial. Em 1994 entrou em vigor a Tarifa Externa Comum (TEC) sob a pre-

missa de que desta forma os países se submeteriam à dinâmica do livre-mercado e ao aumento 

do número de membros (CERVO, 2010; ÁLVAREZ, 2011). 

Já para Vigevani, Oliveira e Cintra (2003), a política externa brasileira durante a déca-

da de 1990 define-se de acordo com o paradigma da “autonomia pela integração”, devido à 

nova realidade que se apresentava (intensificação do processo de globalização), a projeção 

internacional se daria mais por seu peso econômico-comercial do que propriamente militar; e 

diante um ambiente desfavorável ao país, o Brasil deveria buscar a participação nos temas in-

ternacionais através da elaboração de regimes mais favoráveis aos seus interesses. Desta for-

ma, a questão da abertura comercial se apresenta benéfica, porém adequada ao entendimento 

que se deveria aumentar a capacidade competitiva do país. A adesão à Organização Mundial 

do Comércio (OMC), a conformação do Mercosul e da TEC, a participação na Cúpula de Mi-

                                                        
3 Ainda que o uso do conceito paradigma, da maneira que fora empregada pelos autores, possa ser ob-

jeto de uma discussão mais aprofundada, a decisão desta pesquisa foi de utilizar tais conceitos a 

fim de atingir os objetivos do trabalho.  
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ami em 1994 que deu início às negociações da ALCA são exemplos da adesão aos valores 

prevalecentes no cenário internacional. 

O Mercosul era referência constante da ação externa, principalmente por refletir os 

princípios do regionalismo aberto ao mesmo tempo em que garantia um espaço de manobra 

regional. A ideia de global trader ganha espaço: o Brasil tinha aspirações globais (diversifica-

ção das relações externas) e a opção pela liberalização comercial em que seus ganhos podem 

ser maximizados passa pelo Mercosul (vertente regionalista) (VIGEVANI, OLIVEIRA, CIN-

TRA, 2003). A integração no Mercosul não era concebida como um fim em si mesma, mas 

como plataforma para uma participação mais ampla no mercado global (VIGEVANI et al, 

2008). 

Apesar de avanços em matéria de intercambio intrarregional – as exportações se mul-

tiplicaram por 7,7 regionalmente e os produtos exportados eram de maior valor agregado 

(bens de tecnologia baixa e média) em comparação ao intercambio extrarregional (commodi-

ties) –, o ciclo do regionalismo aberto perde força ao longo dos anos 2000 devido aos sinais 

de esgotamento dos esquemas de integração, os quais se demonstraram frágeis frente aos cho-

ques externos, instabilidades macroeconômicas e debilidade das normas comuns em relação 

às respostas multilaterais – a decisão de rejeitar o projeto da ALCA na Cúpula das Américas 

em 2005 é tido como o marco do fim do regionalismo aberto iniciado na década de 1990 

(SANAHUJA, 2016). 

Antes mesmo da crise do Mercosul em 1999
4
, a partir de 1996 

ganham peso no Brasil os setores que na Federação das Indústrias do Estado 

de São Paulo (FIESP), na Confederação Nacional da Indústria (CNI), nas en-

tidades representativas do agribusiness, entre altos funcionários, na impren-
sa, têm a percepção de que o Mercosul estreitaria a capacidade universalista

5
 

do país (VIGEVANI et al, 2008, p. 18). 

 

A ascensão de presidentes de esquerda e centro-esquerda na América do Sul a partir 

dos anos 2000 e as transformações globais pós-11 de setembro foram fatores que contribuíram 

para a revisão das estratégias de inserção internacional que vigoraram na década anterior 

(LIMA, 2013; RUIZ, 2014) – ainda que em alguns países a estratégia de desenvolvimento via 

tratados de livre-comércio tenha permanecido. Dessa perspectiva, ganhou força o argumento 

de que a abertura comercial da década anterior resultou em crescimento econômico instável, 

                                                        
4 A partir de 1999 o Mercosul passa por sua primeira crise em decorrência da desvalorização do real (e 

suas consequências para o bloco) e a recessão argentina em 2001. 
5
 O universalismo representa a “pluralidade dos interesses do Estado e da sociedade, as afinidades his-

tóricas e políticas, simbolizaria a preocupação em diversificar ao máximo as relações externas do 

país, pluralizar, ampliar, dilatar os canais de diálogo com o mundo” (LAFER, 2004 apud VIGE-
VANI et al, 2008). 
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intensificando as desigualdades sociais e tornando as economias suscetíveis às instabilidades 

externas (CORAZZA, 2006). 

São mudanças políticas importantes à medida que, ao se distanciar do modelo aberto 

da década de 1990, dão outras ênfases e direcionamento à América do Sul e aos processos de 

integração e cooperação existentes na região. A fase que sucede o regionalismo aberto é anali-

sada sob duas óticas: uma centrada nos aspectos econômicos, denominada regionalismo pós-

liberal (VEIGA, RIOS, 2007; SANAHUJA, 2009); e a outra, centrada nos aspectos políticos, 

principalmente no que diz respeito à narrativa dominante, denominada regionalismo pós-

hegemônico (RIGGIROZZI, TUSSIE, 2012). 

O regionalismo caracterizado como pós-liberal indica uma inflexão na agenda de inte-

gração da década de 1990 ao reformular as prioridades temáticas, propor a criação de institui-

ções políticas comuns – a Aliança Bolivariana para os Povos de Nossa América (ALBA) e a 

Comunidade Sul-Americana de Nações (CASA) –, propor a cooperação em temas não comer-

ciais e introduzir novos atores sociais no processo de integração, além de trazer de volta o 

conteúdo político às relações exteriores e às estratégias de desenvolvimento (VEIGA; RÍOS, 

2007; BIRCEÑO-RUIZ, 2014; SANAHUJA, 2016). 

Essa inflexão se dá, sobretudo, devido aos efeitos negativos da agenda estritamente 

comercial da integração regional da década anterior, a qual não contribuiu para a alteração das 

estruturas produtivas e, consequentemente, com incentivos desiguais para os países aprofun-

darem o processo de integração regional (VEIGA, RÍOS, 2007). 

De forma complementar, o regionalismo pós-hegemônico se caracteriza pelas críticas 

do neoliberalismo, seja como modelo econômico (desenvolvimento) e político (democracia de 

mercado), por parte de acadêmicos, sociedade civil e políticos, ao mesmo tempo em que há 

um esforço para estabelecer novas regras de relacionamento e cooperação a partir de líderes à 

esquerda por meio da reconfiguração de alianças (RIGGIROZZI, TUSSIE, 2012).  

Dentre as iniciativas que seguem essa lógica, destacam-se a relançamento do Mercosul 

a partir de 2003; a CASA em 2004; a ALBA em 2006; a União Sul-Americana de Nações 

(Unasul) em 2008; o Conselho de Defesa Sul-Americano (CDS) em 2008; o Banco do Sul em 

2009. 

O regionalismo pós-hegemônico, contudo, não é um projeto homogêneo em toda a re-

gião, abarcando os esquemas antissistêmicos (ALBA), reformistas (Mercosul e Unasul) e in-

clusive neoliberais – mas, diferentemente da década anterior, o regionalismo aberto não é 

mais uma narrativa dominante (RIGGIROZZI, TUSSIE, 2012; RUIZ, 2014). 

Nesse sentido, países como o Brasil e a Argentina, passaram por mudanças quanto ao 

modelo de desenvolvimento e ao papel do Estado, as quais incidiram em suas políticas exteri-
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ores. Tanto Lula da Silva (2003 – 2010) e Néstor Kirchner (2003 – 2007) retomaram a parti-

cipação estatal na promoção do desenvolvimento e no estabelecimento de articulações regio-

nais em matéria de integração, em que as políticas regionais seriam compatíveis aos projetos 

nacionais de cunho neodesenvolvimentista
6
 (MENEZES, MARIANO, 2016). 

Por parte do Brasil, a revisão do regionalismo aberto passou pela priorização da Amé-

rica do Sul em detrimento da América Latina, excluindo o México e a relação com o NAFTA 

(MELLO, 2002). Segundo Amado Cervo (2010), com o governo Lula da Silva, aprofundou-se 

o paradigma do Estado Logístico – iniciado no final da gestão Cardoso. Cervo (2010) define o 

Estado como ator principal e transfere à sociedade a responsabilidade empreendedora, além 

de ajudá-la a atuar no exterior em uma inserção madura capaz de tirar proveitos da interde-

pendência. 

Durante o primeiro governo Lula da Silva, Vigevani e Cepaluni (2007, p. 283) caracte-

rizam a política externa segundo o paradigma da autonomia pela diversificação:  

A adesão do país aos princípios e às normas internacionais por meio de ali-
anças Sul-Sul, inclusive regionais, e de acordos com parceiros não tradicio-

nais (China, Ásia-Pacífico, África, Europa Oriental, Oriente Médio etc.), 

pois acredita-se que eles reduzem as assimetrias nas relações externas com 
países mais poderosos e aumentam a capacidade negociadora nacional. 

 

Buscou-se através das relações Sul-Sul
7
 o adensamento de relações diplomáticas a fim 

de ter maior intercâmbio econômico e também em outras áreas, tais como tecnologia e cultura 

– o que pode ser explicado devido, em parte, aos posicionamentos tradicionais do Partido dos 

Trabalhadores. Não apenas o perfil e as percepções do presidente contribuíram para as mu-

danças de ênfase quanto ao tema de integração regional (VIGEVANI; CEPALUNI, 2007), 

mas também o fortalecimento da chamada corrente autonomista do Itamaraty durante os go-

vernos de Lula. 

A corrente autonomista do Itamaraty entendia que o papel da política externa não mais 

deveria adotar um papel de apoiadora dos regimes internacionais, como o fez na década de 

1990, mas adotar uma postura revisionista desses regimes em favorecimento aos países do sul 

e também aos interesses brasileiros, o que propiciou o aprofundamento das relações sul-sul e a 

construção mais ativa de uma liderança regional atrelada às questões de segurança, democra-

cia, integração e ao desenvolvimento nacional (SARAIVA, 2011). 

                                                        
6 Menezes e Mariano (2016, p.8) definem o neodesenvolvimentismo na América do Sul como “a pro-

posta de promover o desenvolvimento com inclusão social, ampliando a agenda do regionalismo, 

trabalhando numa perspectiva de cooperação continental voltada para resistir à proposta norteame-

ricana da Área de Livre-Comércio das Américas (ALCA)”. 
7 Relações nas quais são estabelecidas preferências por relações com os países periféricos, no contexto 

de um mundo desigual dividido entre Norte-Sul. 
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Por exemplo, logo em seu discurso de posse, o ex-presidente Lula fez menção ao cará-

ter prioritário da região e, durante sua gestão nomeou funcionários ligados a essa corrente: 

Celso Amorim (ministro do Itamaraty) e Samuel Pinheiro Guimarães (Secretário Geral). 

Ademais, criou a Subsecretaria Geral de Assuntos da América do Sul (SGAS) e a Assessoria 

de Assuntos Internacionais da Presidência da República, cargo ocupado por Marco Aurélio 

Garcia durante os dois mandatos de Lula da Silva (MARIANO, 2007) e também os de Rous-

seff. 

Nesse novo contexto, o Mercosul passou a incluir temas ligados à questão do desen-

volvimento (assimetrias, transformação produtiva, equidade dos benefícios) e que não se re-

solvem apenas na lógica comercial e competitiva do regionalismo aberto. São exemplos des-

sas mudanças que caracterizam o regionalismo pós-liberal a criação do Fundo de Convergên-

cia Estrutural do Mercosul (FOCEM) em 2005; a formação do Parlamento do Mercosul (Par-

lasul) em 2006; criação do Instituto Social do Mercosul em 2007; o Programa Regional de 

Integração Produtiva, em 2008; e o Plano Estratégico de Ação Social, em 2011 (RUIZ, 2014). 

A eleição de Dilma Rousseff, em 2010, gerou expectativas de continuidade do legado 

em política externa de seu antecessor, principalmente por pertenceram ao mesmo partido polí-

tico (PT). Argumenta-se que Rousseff herdou algumas estratégias de política externa de seu 

antecessor, tais como a atuação proativa na América do Sul, uma postura revisionista e a atua-

ção ativa em fóruns multilaterais, e manteve, ao longo de seu primeiro mandato, os principais 

nomes ligados à corrente autonomista do Itamaraty (SARAIVA; GOMES, 2016). Para o ex-

Subsecretário-Geral da SGAS durante o primeiro governo Rousseff, Antônio José Ferreira 

Simões, tanto o Mercosul,  a Unasul e a Celac são entendidas como círculos concêntricos, que 

fazem parte da estratégia brasileira na qual tais organizações “possuem diferentes níveis de 

ambição, mas que apontam na mesma direção de uma região mais unida e integrada” (SI-

MÕES, 2011, p. 46), em que o Mercosul faz parte do núcleo central no qual o Brasil esteve 

mais engajado e de densidade maior em relação às outras duas instâncias. 

Analisando todo o período, a política externa se manteve favorável à lógica intergo-

vernamental do Mercosul e prezou pelo alargamento do mesmo sem aprofundá-lo, defenden-

do a configuração institucional do bloco (União Aduaneira) pois “um Mercosul mais institu-

cionalizado não atenderia aos interesses de parte considerável das elites, de grupos sociais, 

econômicos e regionais, e de setores políticos, que parecem ter suas necessidades contempla-

das pela atual estrutura” (VIGEVANI; ARAGUSUKU, 2014, p. 172). 

Isso se deve a dois elementos presentes e articuladores da política externa brasileira: 

autonomia e a busca pelo desenvolvimento. A autonomia remete à ideia de ampliar as mar-

gens de atuação frente às limitações do sistema internacional; desenvolvimento, por sua vez, 
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corresponde ao patamar que se pretende alcançar para superar a condição de país não desen-

volvido e varia de acordo com as percepções de governos sobre o que é, e quais políticas de-

vem ser adotadas para alcançá-lo (MARIANO; RAMANZINI, 2012). 

O Mercosul, de modo geral, cumpre um papel relevante ao atender os princípios e ob-

jetivos gerais estabelecidos pela a política externa brasileira, por exemplo a autonomia, na 

medida que o caráter intergovernamental do bloco resguarda a autonomia nacional (VIGE-

VANI; ARAGUSUKU, 2014). A fim de não perder a autonomia no nível regional, a política 

externa brasileira acaba impondo limites ao processo de integração regional. Portanto, para 

compreender o Mercosul faz-se necessário compreender a capacidade de influência da política 

externa sobre o processo de integração do mesmo (MARIANO; RAMANZINI, 2012). 

Quanto à integração regional durante os governos Rousseff, especificamente em rela-

ção ao Mercosul, considera-se que houve continuidade dos governos Lula: ainda que o bloco 

não fosse prioridade, sua defesa era necessária. Verifica-se também uma perda de importância 

relativa do bloco nas questões comerciais, em comparação à América Latina e Caribe, e res-

salta-se que as relações bilaterais com a Argentina no âmbito do Mercosul tiveram maior des-

taque (SARAIVA, GOMES, 2016). 

No entanto, verificou-se o surgimento de um novo bloco de integração regional cujo 

eixo norteador tem sido a abertura comercial por meio do estabelecimento individual de trata-

dos de livre-comércio: a Aliança do Pacífico (Chile, Colômbia, Peru e México). A aparição 

deste bloco expressa o retorno ao regionalismo aberto e visões compartilhadas de seus presi-

dentes de fortalecer uma governança regional alinhada com as estruturas dominantes de co-

mércio. Consequentemente, o surgimento da Aliança do Pacífico gerou discussões acerca da 

fratura entre os eixos Atlântico e Pacífico da América do Sul na medida em que a Aliança do 

Pacífico permitia que seus membros disseminassem e socializassem sua visão de mundo 

(SANAHUJA, 2016; SERRANO, 2017a). 

O Brasil, diante este novo bloco, buscou minimizar seu impacto até 2013. Com a mu-

dança do governo chileno em 2014, em que assumiu Michelle Bachelet, houve uma proposta 

de aproximação da Aliança do Pacífico com o Mercosul; uma contraparte surge do Brasil, em 

que este apresentou a proposta de desgravação tarifária com Chile, Peru e Colômbia (MENE-

ZES; BANZATTO, 2016). 

O surgimento e evolução da Aliança do Pacífico ocorrem no mesmo contexto em que 

Sanahuja (2017) apresenta elementos que indicam uma descontinuidade do regionalismo pós-

liberal e pós-hegemônico: o término do ciclo de crescimento econômico impulsionado pelas 

commodities; condição de maior dependência em relação à demanda das economias emergen-
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tes da Ásia; crises econômicas com consequências sociais; mudanças de governos e conse-

quentemente de orientações político-econômicas. 

A política externa de Michel Temer, desde o processo de impeachment que culminou 

no afastamento da presidente Dilma Rousseff, também tem sido compreendida no contexto 

sinalizado por Sanahuja (2017). Caracteriza-se sua política externa a partir do binômio “retra-

ção política e pragmatismo econômico”, em que se destaca a priorização do Acordo Merco-

sul-União Europeia (UE) e Mercosul-Aliança do Pacífico, isolamento diplomático da Vene-

zuela, busca por acordos bilaterais e low-profile em fóruns multilaterais (NUNES; RODRI-

GUEZ, 2017).  

Ademais, os dois ministros do Itamaraty que ocuparam a pasta são filiados ao Partido 

da Social Democracia Brasileira (PSDB): José Serra e Aloysio Nunes. Suas ações enquanto 

ministros refletem as ideias partidárias contidas no programa de governo do PSDB nas elei-

ções de 2010 e 2014: não ideologização da política externa, priorização (ou também fusão)  

do comércio exterior na política externa em relação ao seu entorno regional e protagonismo 

global (PSDB, 2010; PSDB, 2014). 

Portanto, percebeu-se uma revisão da lógica da integração regional na política externa 

brasileira de caráter pós-liberal e neodesenvolvimentista, a qual passou a defender um projeto 

de retomar o regionalismo aberto, como visto nas discussões sobre a flexibilização do Merco-

sul, a revisão das parcerias regionais, a estratégia de liderança regional e aproximação mais 

incisiva com a Aliança do Pacífico (MENEZES; MARIANO, 2016). 

Sendo assim, o problema identificado por esta dissertação de mestrado é o surgimento 

e evolução de um novo bloco regional que se apresenta diante os países da América do Sul e 

também da América Latina como um projeto de orientação distinta a do Mercosul ao pautar 

pela abertura comercial, e como o Brasil, se relaciona com a Aliança do Pacífico diante esta 

repercussão. 

Ainda que a dissertação trate de processos de integração regional e de política externa 

brasileira, este é um trabalho de análise de política externa: Variável Dependente (V.D) é a 

política externa brasileira, enquanto a Variável Independente (V.I) é a Aliança do Pacífico. 

Nesse sentido, a pergunta que orienta o trabalho de dissertação é: a partir das percep-

ções brasileiras e as iniciativas da política externa em relação à Aliança do Pacífico, esta se 

apresenta como conflitante ou complementar aos objetivos brasileiros relativos à integração 

regional estabelecidos de 2011 a 2018? 

Assume-se como hipótese que a Aliança do Pacífico, ao retomar o regionalismo aberto 

como forma de integração e inserção internacional, contesta o principal projeto de integração 

brasileiro para a América do Sul, incidindo diretamente nas preferências de política externa 
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sobre integração regional. Ainda que o aspecto econômico não seja o único componente da 

integração, o modelo proposto pela Aliança do Pacífico torna a questão comercial ainda mais 

relevante. Desta forma, o Brasil age de forma a defender sua visão sobre integração regional, 

persuadindo seus membros e demais países da América do Sul sobre a efetividade do bloco. 

Se durante os governos Rousseff, em que ainda vislumbrava-se o regionalismo pós-liberal e 

pós-hegemônico, é possível encontrar elementos de contraste entre a Aliança do Pacífico e os 

objetivos da política externa brasileira, a partir da reorientação da mesma durante o governo 

Temer, é reforçado o questionamento de como a Aliança do Pacífico é percebida e, então, se 

ela passa a ser complementar à política externa brasileira. 

Este trabalho é uma análise qualitativa de documentos e discursos oficiais, mas que 

também se utiliza de dados quantitativos, e se estrutura, além da Introdução e Considerações 

Finais, em três capítulos.  

No primeiro, foi feita uma discussão teórica sobre como o conceito de “persuasão 

normativa” pode ser útil enquanto abordagem construtivista para analisar política externa em 

processos de integração regional. Foram abordadas as literaturas especializadas sobre Análise 

de Política Externa, Construtivismo nas Relações Internacionais e Socialização Internacional 

(e seus mecanismos), buscando os pontos em comum entre as mesmas a fim de atingir o obje-

tivo deste capítulo. 

No segundo, discutiu-se a Aliança do Pacífico a partir de seus objetivos declarados, os 

pontos abordados e avanços a cada reunião de Cúpula e o processo de integração do bloco. 

Discutiu-se a sua inserção internacional em duas frentes: a região Ásia-Pacífico, a qual almeja 

projeção e articulação política, e a região latino-americana, considerando principalmente seu 

relacionamento com o Mercosul. Foi explorada a ênfase comercial dada pelo bloco a partir do 

exame sobre os vínculos entre a política externa e a política comercial de cada país; ou seja, 

suas motivações para compor a Aliança do Pacífico. Na última seção foi feito um panorama 

sobre os estudos que relacionam a Aliança do Pacífico e a política externa brasileira. Perce-

beu-se que, por ser um assunto recente, de maneira geral os trabalhos tratam do tema em três 

frentes de análise: análise por modelos de integração regional; análise pela disputa de influên-

cia regional; análise pela política externa brasileira. No final do capítulo selecionou-se uma 

das vertentes de análise, além de justificar tal escolha. 

No terceiro, forma apresentadas as variáveis da pesquisa, a metodologia empregada e 

as fontes de dados selecionados; adotaram-se duas categorias analíticas para analisar os da-

dos: o “perfil de resistência” e “perfil de diálogo” da política externa brasileira diante a Alian-

ça do Pacífico. Em seguida, apresentaram-se os dados empíricos referentes ao objeto de estu-

do no período entre 2011 a 2018, e na última subseção apresentou-se a análise dos dados e 
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contestação da hipótese: ainda que existam diferenças entre os governos e os perfis em rela-

ção à Aliança do Pacífico, também há uma linha de continuidade no seu aspecto mais amplo 

que sustenta a afirmação de que Aliança do Pacífico é conflitante com os objetivos brasileiros 

para a integração regional.  
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2 ANÁLISES DE POLÍTICA EXTERNA EM PROCESSOS DE INTEGRAÇÃO RE-

GIONAL: O CONCEITO DE PERSUASÃO NORMATIVA 

 

A política externa pode ser entendida enquanto a simples ação externa de uma unidade 

(Estado) no sistema internacional ou resultado de um processo decisório. À política externa 

pode ser atribuído o caráter especial de política de Estado, imutável e constante ao longo do 

tempo, ou de política pública, sendo tema de disputa políticas por unidades ao interior do Es-

tado. Com respeito a este último, a política externa pode corresponder ao entendimento do 

Estado como ator preponderante da formulação e atuação daquela, ou de outras entidades para 

além do Estado nacional como unidades decisórias e atuantes – ainda que este último continue 

sendo o principal ator de política externa. A Análise de Política Externa (APE) enquanto um 

campo de estudo consolidado – mas ainda assim, ligado à disciplina das Relações Internacio-

nais e Política Internacional – se ocupa da análise das políticas exteriores de determinados 

governos: ou seja, quais são suas determinantes, objetivos, tomadas de decisões e as ações 

realizadas (SALOMON; PINHEIRO, 2013). 

Tradicionalmente, a política externa é a ação externa de um Estado no ambiente inter-

nacional. Em Aron (2002), a política mantém relação com o poder, o qual diz respeito à capa-

cidade de realizar os interesses estabelecidos por uma unidade e é exercido em uma relação 

social, ou seja, à medida que as unidades sociais interagem uma com as outras. Sendo a polít i-

ca externa o poder exercido pelo Estado-Nação e direcionado a outra unidade semelhante, 

dois são os representantes daquela: o diplomata e o soldado. Esses atores seriam os represen-

tantes legítimos da política externa e cujo comportamento reflete um cálculo consciente sobre 

os meios em relação aos fins e sempre sob o risco da guerra. 

Por sua vez, a política externa enquanto política pública implica no entendimento de 

que a formulação e a implementação da primeira não é meramente uma política de Estado, 

imutável e constante, mas fruto de escolhas de governos, as quais refletem a dinâmica política 

de grupos políticos seja por coalização, barganha, disputas e/ou acordos (MILANI; PINHEI-

RO, 2013).  

São duas as perspectivas que predominaram os estudos de Política Externa e que, por 

sua vez, colaboraram para estabelecer a APE enquanto campo próprio e que acompanharam a 

agenda da disciplina de Relações Internacionais do século XX e início do século XXI: a tradi-

cionalista (primeira geração) e a pluralista (segunda geração) (FIGUEIRA, 2009). 

A primeira segue a lógica “de cima para baixo” (top-down), a qual considera o Estado 

como ator unitário e monolítico, cujas decisões são centradas na esfera do poder Executivo, 

descartando a interação entre agentes domésticos. Tal perspectiva parte do pressuposto de que 
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a política externa se diferencia das demais políticas públicas, pois seu objetivo é a preservação 

do interesse nacional, e assim se distancia da disputa entre interesses de diferentes grupos 

domésticos (CARLSNAES, 2002; FIGUEIRA, 2009). 

Nessa vertente, compreender a política externa de um Estado estava condicionado às 

perspectivas teóricas, sejam elas a Idealista, Realista ou da Escola Inglesa, para analisar os 

fenômenos internacionais: o processo decisório é determinado pela estrutura, mais especifi-

camente pela estrutura anárquica que rege as relações internacionais, e a política externa aten-

de necessariamente aos conceitos de “interesse nacional”, “balança de poder”, “autoajuda” e 

“natureza humana” (SMITH, 1986). 

Por sua vez, a segunda geração da APE foi marcada por trabalhos que partem do pres-

suposto de que a política externa de um Estado é produto de decisões as quais são resultados 

da interação entre indivíduos com poder de decisão e atuantes em marcos regulatórios. A APE 

emerge, então, seguindo a lógica “de baixo para cima” (bottom-up) com o objetivo de elucidar 

as dinâmicas domésticas ao interior do Estado (SMITH, 1986; CARLSNAES, 2002; FI-

GUEIRA, 2009; SOLOMON; PINHEIRO, 2013). 

 Adota-se uma análise e metodologia pluralista por reconhecer que para compreender 

os resultados (outputs), é necessário entender a dinâmica do processo (inputs) onde interagem 

múltiplos atores em diferentes níveis de análise. Portanto, objetivos são definidos e redefini-

dos a partir da dinâmica de atores domésticos, tais como o Executivo, Legislativo, grupos de 

interesse, indivíduos, burocracias, regimes (presidencialismo e parlamentarismo) (FIGUEI-

RA, 2009).  

A segunda geração, a qual marcou a consolidação da APE como subdisciplina das Re-

lações Internacionais, foi fortemente influenciada pelo Behaviorismo das Ciências Sociais du-

rante as décadas de 1960 e final de 1970. A partir de então, a preocupação passa a ser a com-

preensão dos determinantes do processo decisório e os resultados derivados dele (SMITH, 

1986; CARLSNAES, 2002).  

Nesse contexto, a Comparative Foreign Policy Approach (CFP) emergiu com o obje-

tivo de gerar e testar hipóteses, e desenvolver uma teoria geral sobre a polít ica externa dos 

Estados utilizando-se de métodos quantitativos e comparativos para encontrar similaridades 

entre políticas externas dos Estados. Ao final da década de 1970, o CFP foi gradualmente per-

dendo força à medida que atores não governamentais, os fatores econômicos e o fenômeno da 

interdependência entre Estados desempenhavam papel relevante nas relações internacionais; 

consequentemente, o pressuposto central da CFP, comparar um conjunto de casos para anali-

sar o processo decisório que levasse a uma teoria universal, foi desestabilizado (SMITH, 

1986; CARLSNAES, 2002). 
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O cenário internacional da década de 1980 levou a cinco tipos de análise de política 

externa: a neorrealista, fortemente influenciada pela ideia de Kenneth Waltz de que a estrutura 

determina o comportamento das unidades, tendo em vista a disputa de superpotências e ques-

tões ligadas à proliferação nuclear, segurança regional, trazendo as questões político-militares 

ao cerne das análises; a teoria do sistema-mundo, em que a economia internacional condicio-

na à política externa dos Estados a depender da posição que os mesmos ocupam no sistema 

econômico; os trabalhos remanescentes da CFP, seguindo metodologia quantitativa das análi-

ses a fim de estabelecer as regularidades na política externa; os trabalhos que seguem o méto-

do de estudos de caso para analisar a política externa de um único Estado; e, por fim; os traba-

lhos que adotam as teorias de médio-alcance, uma combinação de teorias que podem explicar 

certos comportamentos de política externa para certos tipos de Estados (SMITH, 1986).  

As abordagens que enfatizam os elementos cognitivos da 2ª geração da APE estiveram 

inseridas na discussão mais ampla das Ciências Sociais quanto ao papel de elementos subjet i-

vos e intersubjetivos nas análises de fenômenos sociais. A abordagem cognitiva acompanhou 

o desenvolvimento da perspectiva construtivista nas Relações Internacionais (HERZ, 1994). 

Nesta perspectiva, são feitas críticas aos pressupostos das teorias tradicionais de Relações In-

ternacionais que tratam a realidade como algo naturalizado e imutável, e assim enfat izam a 

dimensão social e ideacional das relações internacionais, seja pela construção de normas, re-

gras e linguagem, e a possibilidade de mudança (FIERKE, 2013). 

A crítica direcionada à abordagem racionalista da APE recai sobre a insuficiência de 

análises precisas sobre processos decisórios ao excluir os fatores cognitivos inseridos naque-

les; admite-se que as decisões (outputs) também são decorrentes de um processo cognitivo em 

que atores recebem, filtram e processam informações para então fazerem deliberações. Desta 

forma, os estudos da segunda geração da APE também avançaram no sentido de incluir as va-

riáveis subjetivas no esquema “estímulo-resposta” do modelo racionalista (HERZ, 1994). 

Construtivistas consideram a realidade como sendo socialmente construída. Objetos 

em geral possuem significados e utilidades dentro de um contexto específico: uma bomba nu-

clear existe porque sua existência foi previamente concebida para atender um fim específico. 

O mesmo seria válido para as relações sociais: são os fatos sociais, ou seja, construções soci-

ais cujas formas correspondem ao contexto cultural, histórico e político e seus significados. 

Ainda que alguns aspectos da realidade existam como fatos brutos, cuja existência não é con-

testada, seus significados, por sua vez, podem ser contestados e redefinidos (FLOCKHART, 

2012; FIERKE, 2013). 

Na abordagem construtivista evita-se o determinismo da estrutura sobre o agente; no 

lugar, argumenta-se que as unidades decisórias não agem independentemente, mas fazem es-
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colhas em um processo de interação social e carregam consigo realidades históricas, culturais 

e políticas distintas. Como seres fundamentalmente sociais, os indivíduos não podem estar 

separados do contexto normativo o qual molda suas identidades (FIERKE, 2013). 

A identidade e a co-constituição entre agente-estrutura são dois pressupostos de igual 

importância nesse tipo de análise. A identidade para o construtivismo é a compreensão de si 

próprio e seu lugar no mundo social, vinculada também ao seu relacionamento com o(s) Ou-

tro(s). Ainda que relativamente estável, é um processo de reconstituição constante e que tam-

bém reflete os contextos sociais, culturais, históricos e políticos do agente em questão (FLO-

CKHART, 2012). 

Social Theory Of International Politics (WENDT, 1999) é um marco para a aborda-

gem construtivista das Relações Internacionais, na qual o construtivismo utilizado pelo autor 

se apresenta como “moderado”, que permite abarcar o estruturalismo e a sociologia interacio-

nista simbólica
8
. Para Wendt (1999), as estruturas são determinadas principalmente por ideias 

compartilhadas do que por forças materiais; e as identidades e os interesses dos atores são 

construídos por essas ideias compartilhadas do que naturalmente dadas. Dessa forma, o autor 

considera alguns pontos importantes da perspectiva materialista e individualista, além de re-

forçar a abordagem científica da pesquisa em Ciências Sociais. 

Wendt (1999) argumenta que o primeiro caso (ideias compartilhadas) é uma aborda-

gem idealista para a vida social, que enfatiza o poder social das ideias em contraposição 

à concepção materialista; e o segundo (forças materiais), uma abordagem holística/estrutural 

que enfatiza a emergência de poderes em uma estrutura social, que se opõe à visão individua-

lista na qual as estruturas sociais são redutíveis ao indivíduo.  

Em sua obra, Wendt (1999) defende como ideias importam para compreender a Políti-

ca Internacional, mas não que aquelas importam mais que as próprias condições materiais. 

Qualquer indivíduo que faça parte de um sistema social estará abarcado por uma estrutura so-

cial com três elementos: condições materiais, interesses e ideias. Esses, ainda que separados, 

sempre se articulam entre si e são igualmente necessários para explicar fenômenos sociais e, 

consequentemente, a realidade em que indivíduos estão inseridos.  

Para uns, a abordagem utilizada é insuficiente, para outros, utilizar-se de uma aborda-

gem social já se enquadraria na classificação "pós-modernista". Entre esses extremos, o autor 

pretende encontrar um meio caminho baseado em princípios filosóficos para demonstrar que 

isso traz diferenças para compreender as Relações Internacionais (WENDT, 1999). 
                                                        
8 A sociologia interacionista simbólica diz respeito ao modo que indivíduos interpretam objetos e pes-

soas com quem interagem, e como o processo de interpretá-los leva a determinados comportamen-

tos individuais, os quais dependem de situações específicas (CARVALHO, BORGES, RÊGO, 

2010). 
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A partir de 1990, os teóricos começaram a explorar o papel das ideias nas relações in-

ternacionais, principalmente no que diz respeito ao sistema de crenças e percepções no pro-

cesso decisório de política externa. O autor postula que não é possível compreender a exten-

são em que causas materiais são decorrentes das ideias – ou, como as ideias importam – se 

tratarmos essa última como variável distinta das demais (WENDT, 1999). 

Ideias podem ser meio para realizar interesses, como também podem defini-los. A in-

tenção do autor não é demonstrar que tudo parte de ideias, mas que elas desempenham papel 

importante na explicação de muitos conceitos colocados pelas teorias tradicionais: o signifi-

cado de poder e de interesse estão largamente em função das ideias, por exemplo. Ao contrá-

rio da abordagem racionalista, que trata as ideias (crenças) e interesses (desejos) como variá-

veis independentes, a abordagem construtivista de Wendt (1999) parte do pressuposto de que 

o conteúdo dos interesses, seja do indivíduo ou Estado, vem das ideias. 

Esquemas ou deliberações são constituídos por ideias; a Psicologia Cognitiva compar-

tilha desse entendimento de que existem esquemas – organização de objetos e o que eles re-

presentam – que tem por efeito o estabelecimento de objetivos a serem alcançados (Goal-

schema). Há, portanto, a relação entre o que se conhece do mundo e o que se quer alcançar 

nele. Ainda que os estudos da Psicologia Cognitiva nos quais o autor se baseia levem em con-

sideração o indivíduo e não os grupos, o autor argumenta que os Estados são um tipo de ent i-

dade a qual podemos atribuir identidades e interesses (WENDT, 1999). 

A percepção que se tem do mundo e de como ele funciona depende da socialização 

através do relacionamento com o(s) Outro(s). A identidade está intimamente relacionada ao 

entendimento próprio do ator e ao que outros atores que interagem com o primeiro entendem 

dele; a identidade é constituída por estruturas internas (Self) e externas (Other) e é justamente 

nessa relação entre ambas em que ela se estabelece.  

O foco das análises construtivistas tem sido as ideias, contida em normas, identidades 

e interesses, e como diversos atores (dentre eles o Estado) interagem no processo de criação, 

difusão e modificação das mesmas (SOLOMON; PINHEIRO, 2013). Para esta dissertação, 

privilegia-se o construtivismo da via média trabalhado por Wendt (1999), no qual é abordado 

o relacionamento entre ideias, interesses e identidades a fim de aproximarmos essas contribui-

ções aos estudos de política externa. 

Muitos trabalhos de APE que adotam uma abordagem construtivista têm se focado na 

co-constituição entre agente e estrutura para suas análises. Para que o construtivismo traga 

contribuições enquanto ferramenta analítica para política externa no nível individual, é neces-

sário ter mais atenção aos complementos específicos do ator, tal como a influência de fatores 

psicológicos ou cognitivos (FLOCKHART, 2012; SOLOMON; PINHEIRO, 2013). 
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A persuasão normativa pode preencher essa lacuna existente no que diz respeito aos 

atributos do ator. Este conceito se encaixa na abordagem construtivista de via média das Rela-

ções Internacionais, a qual compreende a realidade como socialmente construída, além de 

conferir importância ao aspecto ideacional; ou seja, normas e regras importam tanto quanto as 

estruturas materiais (FLOCKHART, 2012).  

Um caminho já percorrido nesse sentido é o estudo sobre a influência de comunidades 

epistêmicas na formulação de política externa em processos de integração regional (GALAR-

RETA, 2015). Contudo, neste trabalho, argumentamos como o conceito de persuasão norma-

tiva, principalmente aquele trabalhado em Checkel (2005), se apresenta como uma possível 

abordagem por também atender às necessidades apontadas por Flockhart (2012) e Solomon e 

Pinheiro (2013). 

 

2.1 Socialização Internacional e a Persuasão Normativa  

 

Persuasão é um processo que envolve a mudança de crenças e comportamento em um 

contexto de relativa liberdade e que afeta quase todos os aspectos da interação social, seja nas 

relações interpessoais, mídia, política, economia e até mesmo nas relações internacionais 

(GARDIKIOTIS; CRANO, 2015). 

Um dos primeiros estudos sobre os efeitos da persuasão foi conduzido pela Yale Scho-

ol of Communication and Persuasion, pela supervisão do psicólogo Carl Hovland, que seguia 

o esquema “quem diz o que, em qual canal, para quem, com qual efeito” do cientista social 

Harold Laswell. Dentre as várias ramificações desse campo de estudos, um denominador em 

comum é que o processo da persuasão consiste nos modos em que indivíduos aprendem a 

compreender o ambiente social, como mantém o equilíbrio entre atitudes e comportamentos 

(além de predizê-los a partir de atitudes), e como pensam sobre as mensagens designadas para 

influenciar (GARDIKIOTIS; CRANO, 2015).  

Kipnis e Schmidt (1985), no campo da Psicologia Social, argumentam que a persuasão 

é um ato social e que o ator persuasivo, a depender do tipo da relação e a posição que ocupa 

nela, utiliza certas práticas para persuadir o alvo. Neste estudo, os autores sistematizaram as 

estratégias da persuasão elencando as práticas e os contextos nos quais são utilizadas, levando 

em consideração que tanto as escolhas quanto às práticas dependem de questões como poder, 

expectativas quanto ao comportamento do outro e o que se espera alcançar dele
9
. Smith 

                                                        
9 Os autores classificam as estratégias em três tipos: as hard tatics, que envolvem ações demandantes e 

assertividade, e são empregadas em situações em que o ator persuasivo possui vantagem, quando 

há resistência ou quando há violação das normas sociais e/ou organizacionais; as soft tatics, que 
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(1992), na Ciência Política, argumenta que a política envolve processos de persuasão norma-

tiva e de deliberação pelos quais atores políticos podem transformar as percepções de interes-

ses e identidades do outro a partir da comunicação; a argumentação utilizada pelo ator persua-

sivo tem o caráter normativo de que aquela ideia transmitida deveria ser internalizada pelo 

alvo. 

A comunicação, ou seja, a mensagem que se quer passar ao alvo é o elemento funda-

mental para que ocorra persuasão; mesmo que as estratégias sejam diferentes em determina-

das situações, todas elas contêm como pano de fundo uma ideia a ser transmitida para o agen-

te alvo e internalizada pelo mesmo. 

Para as Relações Internacionais (e os propósitos do presente trabalho), a persuasão 

normativa pode ser abordada em estudos sobre regimes internacionais, organizações interna-

cionais, integração regional, e até mesmo em estudos sobre hegemonia e liderança. Aborda-

remos os seguintes trabalhos para alcançar o objetivo de argumentar como a persuasão norma-

tiva pode ser uma abordagem útil para analisar política externa em processos de integração 

regional a partir do trabalho de Checkel (2005a, 2005b) e Zurn e Checkel (2005). 

Em Checkel (2005a), a preocupação está em relacionar Instituições e Estados
10

 na 

construção de identidades baseada no senso de comunidade e pertencimento, e tem como ob-

jeto de análise o continente europeu: a criação de diversas instituições regionais no pós-

Guerra Fria chamou a atenção de cientistas sociais no que diz respeito ao potencial socializan-

te das instituições em promover mudanças no nível doméstico dos Estados em transição da 

Europa Oriental.  

Checkel (2005a) define a socialização a partir dos estudos da sociologia e interacio-

nismo simbólico como o processo de indução de atores em normas e regras de uma determi-

nada comunidade. A socialização resulta em que um agente substitua a lógica das consequên-

cias, que é uma ação racional que leva em consideração os custos e recompensas ao se adotar 

determinados comportamentos segundo seus interesses e identidades, pela lógica da adequa-

ção, que é um comportamento em função de normas e regras existentes no grupo social do 

qual o indivíduo pertence devido ao entendimento de que aquelas correspondem à noção de “a 

coisa certa a ser feita” e ao elemento normativo inserido naquelas. 

                                                                                                                                                                             

envolvem elogios e comportamento agradável quando o ator persuasivo está em desvantagem, há 

resistência e quando o propósito é alcançar seus objetivos; e as rational tatics, que envolvem o uso 

do pensamento lógico e barganha para demonstrar que o comum acordo é a melhor solução quan-

do nenhuma das partes está em vantagem, não há resistências e cujos benefícios atendem a todos 

envolvidos na interação (KIPNIS; SCHMIDT, 1985). 
10 Checkel (2005) também aborda outras questões pertinentes ao debate, tal como repercussões para as 

lealdades e interesses estatais, processos subjacentes a essa dinâmica e a relação entre nível nacio-

nal e domésticos.  
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Segundo o autor (CHECKEL, 2005a), seguir a lógica da adequação leva a dois tipos 

de internalização através de duas vias: a internalização por aprendizado das normas social-

mente aceitas em um ambiente de interação, que o permite agir em concordância com as ex-

pectativas – o cálculo instrumental consciente é substituído pelo agir consciente (socialização 

de Tipo I); e a internalização de normas pela percepção de que essas correspondem aos valo-

res, identidades e interesses do indivíduo inserido no grupo social do qual se sente parte, pois 

se entende que aquelas estão atreladas à ideia “de se fazer o certo” – o cálculo instrumental 

consciente é substituído pelo agir segundo valores normativos (socialização de Tipo II).  

O que leva o agente a trocar a lógica das consequências pela lógica da adequação é a 

existência de mecanismos causais; nos estudos sobre socialização internacional nos marcos de 

instituições, segundo Checkel (2005a), são três mecanismos de socialização e sugerem três 

modos de racionalidade: o cálculo estratégico (instrumental), o desempenho de papeis (vincu-

lante) e a persuasão normativa (comunicativa).  

Checkel (2005a) compreende a persuasão normativa como um processo social em um 

ambiente de interação que envolve mudanças de crenças e de atitudes na ausência de coerção 

evidente: um determinado ator se utiliza de argumentos, os quais buscam demonstrar uma 

verdade, para persuadir e convencer os demais uma vez que os interesses e preferências da-

queles são passíveis de redefinições. Quando isto ocorre de forma exitosa, os atores internali-

zam estas normas, as quais prevalecem à medida que os argumentos do ator persuasivo se sus-

tentam ao longo do tempo. 

O conceito de persuasão não é o mesmo que o de manipulação, pois o conteúdo de sua 

mensagem é aberto e explícito, e se revela como verdade para o público. Contudo, existem 

casos em que a persuasão não segue o esquema proposto e tem como objetivo a moldar prefe-

rências do alvo da persuasão com base no que se oculta. A mensagem continua sendo persua-

siva, mas neste caso trata-se de uma persuasão ilusória, ou seja, uma forma de manipulação 

(BOBBIO, 1998). 

A persuasão se diferencia do cálculo estratégico e do desempenho de papeis. No pri-

meiro, a socialização ocorre a partir de uma adaptação comportamental racional (maximiza-

ção dos ganhos e redução dos custos) que pode resultar em uma mudança de preferência ao 

longo prazo; neste caso, a política de condicionalidade aliada ao reforço intergovernamental 

são as condições (incentivos materiais) para que haja uma adaptação comportamental, princi-

palmente por se apresentarem como condições em que se espera que os custos sejam menores 

e as recompensas maiores. 

No segundo, agentes se comportam conforme as normas socialmente aceitas. É uma 

internalização relativamente fácil de ocorrer, uma vez que não envolve adaptação comporta-
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mental calculada e nem o processo de internalização reflexiva segundo as informações dispo-

níveis – nesse caso, a atenção é um recurso escasso
11

. As características do ambiente para que 

ocorra a adoção de novos comportamentos conforme normas do grupo são: ambientes onde o 

contato é intenso, significativo e sustentado ao longo do tempo. A experiência prévia dos 

agentes quanto ao processo de tomada de decisão em integração regional também influencia 

na internalização de normas relativas à supranacionalidade: aqueles que possuem vasta expe-

riência na área são mais prováveis de aceitá-las do que aqueles que não possuem. 

Ainda que sejam categorizados como distintos, segundo o próprio Checkel (2005a), é 

preferível compreender esses mecanismos como nominais ao invés de ordinais, de modo que 

a análise dê primazia a um mecanismo na exclusão de outros. Ademais, Zurn e Checkel 

(2005) argumentam que os estudos de socialização carecem de uma maior atenção nos meca-

nismos que levam à socialização sem que isto se distancie de seu significado original (“inter-

nalização de normas”) e seja mais um estudo sobre poder brando. Para suprir esta necessida-

de, os autores procuram estabelecer pontes entre a abordagem racionalista e construtivista de 

modo que a socialização de um caso estudado possa ser interpretada tanto por premissas raci-

onalistas e construtivistas.  

Argumenta-se que as mudanças de preferências decorrentes da persuasão podem ser 

mais duradouras do que as decorrentes por incentivos e pelo cálculo estratégico, uma vez que 

as preferências deste último podem se alterar caso a estrutura de incentivos mude (CHE-

CKEL, 2005a). 

O foco desta dissertação de mestrado está na socialização através da persuasão norma-

tiva. A persuasão normativa pode levar à socialização de agentes de maneira mais direta por-

que se utiliza da atividade argumentativa enquanto meio consistente para incidir nos seus inte-

resses. Nesse sentido, a persuasão normativa leva a que agentes internalizem novos entendi-

mentos de maneira ativa e reflexiva, substituindo a lógica das consequências para a lógica da 

adequação de Tipo II (CHECKEL, 2005a). 

Anteriormente à Checkel (2005a), para Finnemore e Sikkink (1998) a persuasão é o 

processo pelo qual a agência (agent action) se transforma em estrutura social, ideias se trans-

formam em normas e a subjetividade se transforma em intersubjetividade. A persuasão é cen-

tral para estudar influência e o processo de mudança normativa, o que as autoras denominam 

como “Norm Life Cycle”: o primeiro estágio seria a emergência de uma norma; o segundo, a 

                                                        
11 Para o autor, os trabalhos sobre desempenho de papeis captura uma importante dinâmica da política 

internacional pouco estudada: Estados e agentes adotam papeis por serem socialmente mais fáceis 

e podem, mais adiante, se tornarem hábitos de internalização do Tipo II (CHECKEL, 2005a). 
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aceitação ampla da mesma (efeito cascata); e o terceiro, a sua internalização. O mecanismo 

característico da primeira etapa é a persuasão normativa.  

Johnston (2001) argumenta que a persuasão é um micro processo da socialização que 

envolve a mudança de crenças, opiniões e atitudes sobre causalidade a partir da afirmação ati-

va de uma mensagem em particular, a qual também afeta a identidade. A persuasão pode levar 

a um entendimento em comum ou pode levar a homogeneização de interesses. Isto é, atores 

podem ser persuadidos de que eles estão em competição um com outro ou que eles comparti-

lham vários interesses em comum em prol da cooperação. Na mesma linha de Smith (1992), o 

autor argumenta que a persuasão é um elemento central em toda atividade política, pois passa 

por um processo que abarca a apresentação de argumentos e conclusões iniciais, a exposição 

às ideias contrárias e, por fim, redefinição das visões e das conclusões iniciais (JOHNSTON, 

2001).  

Os trabalhos de Ikenberry e Kupchan (1990) e Destradi (2010) também se aproximam 

com o propósito deste trabalho ao tratar da socialização internacional a partir da persuasão 

normativa como estratégia de um Estado Hegemônico.  

Em Ikenberry e Kupchan (1990), discorre-se sobre a capacidade das grandes potências 

de dominarem o curso da política internacional. O hegemon tem controle sobre as outras na-

ções, sendo a persuasão normativa um dos componentes deste poder, pois uma nação hege-

mônica pode exercer poder e assegurar aquiescência de outras nações por dois meios: o pri-

meiro é através da manipulação de incentivos materiais; e o segundo, através da alteração de 

crenças substantivas dos líderes das outras nações. A socialização afeta tanto a natureza quan-

to a duração das interações que moldam sistemas hegemônicos, dispensando o uso constante 

de ameaças e coerções, pois o hegemon consegue assegurar cumprimento de normas sem re-

correr ao uso de sanções e incentivos materiais.  

De maneira complementar, o foco do trabalho de Destradi (2010) faz uma distinção 

mais objetiva entre os conceitos Império, Hegemonia e Liderança, classificando-os de acordo 

a determinadas variáveis
12

. O modelo proposto pela autora corresponde à noção de persuasão 

normativa trabalhada em Ikenberry e Kupchan (1990), e a socialização é o meio compartilha-

do por um tipo de Hegemonia (soft) e Liderança (leader-initiaded
13

) para atingir um fim.  

                                                        
12 As variáveis são: definição de cada conceito; meios para atingir um fim; auto representação; discre-

pância entre a auto representação e o comportamento adotado; legitimação; estratégia dos Estados 

subordinados; mudanças na orientação normativa dos Estados subordinados em consequência das 

políticas do Estado dominante.  
13 Uma liderança do tipo “leader-initiaded” diz respeito à busca de objetivos coletivos através do pro-

cesso de socialização iniciada pelo líder (DESTRADI, 2010). 
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Nos dois tipos, a persuasão normativa é o meio para conduzir à redefinição do interes-

se nacional do Estado subordinado de acordo com a ordem normativa e os valores e princípios 

do dominante. No entanto, a autora explica que a diferença da persuasão normativa entre uma 

hegemonia “soft” e uma liderança “leader-initiated” está nos objetivos do ator, em que o pri-

meiro busca promover suas próprias normas e valores para a realização de seus interesses e 

objetivos, e o segundo busca promover normas e valores segundo os objetivos considerados 

coletivos (DESTRADI, 2010).  

Longe de trazer essas categorizações para este tipo de análise (no caso, se o Brasil se 

aproxima mais de uma Hegemonia ou Liderança), o interessante é seguir nessa mesma linha 

em que considera a persuasão normativa como um mecanismo pelo qual se expressa a política 

externa de um Estado.  

Sendo um processo/micro processo/mecanismo de socialização, a persuasão normativa 

abarca três elementos: o agente persuasivo, o ambiente da interação e o alvo da persuasão. A 

seguir, discute-se cada um desses elementos. 

Ao estudar a construção de normas, Finnemore e Sikkink (1998) destacam a existência 

de “empregadores de normas” (norm-entrepreneurs) e seu esforço de convencer uma massa 

crítica de Estados (critical mass of states) a aceitar novas normas. As normas não emergem 

sozinhas, mas são ativamente construídas por agentes que possuem noções fortes acerca de 

comportamentos desejados ou apropriados em sua comunidade. 

 Admite-se que agentes transformam suas ideias em estruturas normativas através da 

comunicação persuasiva, pois assim é possível construir conhecimento intersubjetivo. A per-

suasão é um processo que requer a argumentação e discussão em um esforço de “mudar a 

mente” do outro; o pressuposto desta abordagem é que os alvos da persuasão são consciente-

mente convencidos da veracidade, validade e conveniência do que se está empregando, ou 

seja, a persuasão ocorre quando agentes avaliam ativamente o conteúdo de uma mensagem 

em particular. Mas as mensagens por si só não são transmitidas em um “vácuo ideacional”, 

pois nesse esforço de construção de normas, uma ideia nova compete com ideias previamente 

aceitas (PAYNE, 2001; GOODMAN; JINKS, 2004).  

Portanto, são dois fatores que determinam a persuasividade de uma mensagem: o mol-

de da mensagem (framing), quando o conteúdo de uma mensagem está estrategicamente mol-

dado de acordo com normas já aceitas, e ensino (cuing, ou também teaching), quando a men-

sagem traz informações novas confiáveis que fará com que os alvos da persuasão se engajem 

em um processo de cognição, reflexão e argumentação sobre as crenças previamente adotadas 

(GOODMAN; JINKS, 2004). Framing oferece uma interpretação própria acerca de determi-

nada situação e, então, indicam um comportamento apropriado para o contexto; se a mensa-
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gem é cuidadosamente moldada, ela se torna um recurso de poder social relativamente autô-

nomo de recursos de poder materiais (PAYNE, 2001). 

Ainda que se dê primazia à comunicação do ator persuasivo para compreender suas 

ideias e interesses, a estrutura social no qual está inserido também é composta pelas condições 

materiais. A socialização na política internacional envolve atos diplomáticos, bilaterais ou 

multilaterais de forma cooperativa ou não, que são reforçados por incentivos ou sanções mate-

riais (FINNEMORE; SIKKINK, 1998). Norm-entrepreneurs agem estrategicamente para 

atingir seus objetivos ao conectar suas ideias aos recursos materiais para mobilizar tomadores 

de decisões (PAYNE, 2001). 

Como apontado por Zurn e Checkel (2005), nenhum construtivista negaria a importân-

cia de incentivos materiais, especialmente se a aplicação dos mesmos é considerada normati-

vamente apropriada. Ademais, de forma a construir pontes entre a abordagem construtivista e 

racionalista, os processos que levam à socialização envolvem por um lado a persuasão e ensi-

no (cuing/teaching), e por outro, cálculo estratégico e incentivos materiais: ou seja, seguem 

um modelo binário de argumentação (declarações normativas com intenção de serem verídi-

cas e válidas para mudança de crenças) e barganha (manipulação de constrangimentos através 

de ameaças e promessas). 

Além de tratar do ator persuasivo e da mensagem a ser transmitida que são direciona-

dos a um público (alvos da persuasão), destaca-se que a persuasão ocorre em ambientes de 

interação social. Nas Relações Internacionais, as Instituições Internacionais podem ser promo-

toras da socialização ou espaços de interação para tal. As instituições podem ser consideradas 

como promotoras da socialização, uma vez que normas internacionais podem ter efeitos socia-

lizantes no nível nacional – e apresenta como exemplo o trabalho de Risse, Ropp e Sikkink de 

1999 que debate como as mudanças de políticas de Direitos Humanos dos Estados são molda-

das pelas normas internacionais (CHECKEL, 2005a).  

Por outro lado, as instituições também podem ser consideradas como ambientes de so-

cialização – e estão à frente de trabalhos que tratam essa perspectiva os construtivistas e entu-

siastas da integração regional, chamados de “europeístas” (CHECKEL, 2005a).  

Johnston (2001) argumenta que as Instituições Internacionais são ambientes de intera-

ção onde as unidades (no caso, indivíduos ou um pequeno grupo que representam o Estado) 

são norm-entrepreneurs. Nesta mesma linha, Checkel (2005a) abrange sua análise ao conside-

rar que as elites estatais adotam papeis múltiplos em ambientes isolados onde a pressão social 

é ausente ou evitada e ambientes direcionados a certos assuntos – portanto, se baseia em uma 

longa tradição das teorias de RI e análises de negociações que enfatizam os efeitos socializan-

tes das organizações e instituições internacionais nos indivíduos que participam deles. 
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A partir daí, identifica-se outra variável nos processos de persuasão: atores domésti-

cos. Atores domésticos acabam ocupando um papel importante no processo, ainda que não 

seja o papel principal. 

Argumenta-se que muitas normas internacionais começam como normas domésticas, 

as quais se transformam em internacionais através do esforço de norm-entrepreneur; e para 

que as normas internacionais possam incidir no nível nacional, devem levar em consideração 

as normas e estruturas domésticas, as quais podem produzir variações quanto aos entendimen-

tos e concordância. Nesse sentido, há um jogo normativo de dois níveis na qual as normas 

domésticas e internacionais estão ligadas umas as outras (FINNEMORE; SIKKINK, 1998). 

Ikenberry e Kupchan (1990) argumentam que as normas só são efetivas para mudar o 

comportamento estatal se, especialmente, as elites
14

 estrangeiras aceitam a visão de ordem 

internacional do poder hegemônico; ou seja, se essas internalizam as normas e valores, e acei-

tam suas demandas normativas sobre o sistema internacional. 

Johnston (2001) argumenta que as interações nos marcos das instituições providenci-

am novas informações que reduzem as incertezas e ajudam na convergência de expectativas 

dos atores em torno da cooperação; e as informações têm efeitos sobre as preferências porque 

se dão principalmente através dos impactos nas elites. 

Convergência de expectativas e o papel das elites são elementos tratados por Haas 

(1968) em seu estudo sobre a integração regional europeia: como argumentado no início desta 

dissertação, a integração regional trata-se de um processo que resulta na conformação de uma 

entidade supranacional. A princípio é necessária a existência de uma comunidade política: 

uma condição na qual indivíduos e grupos são mais leais às suas instituições políticas centrais 

do que outra autoridade política em determinado espaço geográfico em certo período de tem-

po. 

Lealdade é um termo crucial na análise, pois expressa a relação de obediência de indi-

víduos aos símbolos e instituições de autoridades políticas ao longo do tempo para satisfazer 

suas expectativas mais importantes (HAAS, 1968). A integração política apresenta-se, então, 

como um processo em que a percepção de valores e interesses dos atores envolvidos conver-

gem em torno de uma área temática; tais interesses, que antes atendiam uma preferência mais 

nacionalista, podem ser redefinidos em uma orientação mais regional. Este processo, então, 

pode resultar em uma nova comunidade política, acima daquelas que existiam no início do 

processo. De toda forma, a integração só se constitui como processo em si quando há transfe-

rência de expectativas das elites dos Estados nacionais para uma de caráter supranacional 

                                                        
14 Ikenberry e Kupchan (1990) definem elite como o conceito oposto ao de massas. 



42 

 

(HAAS, 1968), de modo que a integração regional está atrelada ao peso que lhe é dada pelas 

políticas externas dos Estados pertencentes a uma região.  

Sendo assim, a persuasão normativa em Relações Internacionais também abrange as 

dinâmicas domésticas, tal como a 2ª geração da APE que dá destaque ao caráter doméstico da 

política externa e do processo de integração regional elaborado por Haas (1968). O que bus-

camos ao incorporar o conceito de persuasão normativa é que em ambientes de interação so-

cial, um determinado Estado – representado por um indivíduo ou grupo de indivíduos –, que 

possui ideias, interesses e objetivos acerca de determinado assunto, utiliza-se da persuasão 

normativa para alcançá-los. 

Checkel (2005a) postula que a argumentação e a persuasão são mais prováveis de 

promover a socialização de tipo II nas seguintes condições de escopo: 1) o alvo da socializa-

ção está em um ambiente novo e motivado a analisar novas informações; 2) o alvo tem poucas 

crenças enraizadas, as quais seriam inconsistentes com a mensagem de socialização; 3) o 

agente socializador é um membro de autoridade do grupo o qual o alvo quer pertencer; 4) o 

agente socializador não demanda, mas atua em princípios de argumentos deliberativos; 5) a 

interação entre agente-alvo ocorre em ambientes menos politizados e mais insulados. A pri-

meira condição está ligada ao contexto; a segunda e terceira, às condições iniciais; e a quarta e 

quinta, ao processo de interação social. 

Se aproximarmos as condições sinalizadas por Checkel (2005a) e Zurn e Checkel 

(2005) com o esquema de persuasão elucidado por Gardikiotis e Crano (2015), “quem diz o 

que, em qual canal, para quem, com qual efeito”, podemos classificar que os itens “3” e “4” 

dizem respeito à “quem diz o que”; o item “5” diz respeito à “em qual canal”; e, por fim, os 

itens “1” e “2” dizem respeito à “para quem”. Por sua vez “com qual efeito” estaria relaciona-

da à internalização de normas (socialização). 
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Tabela 1 – Sistematização das condições de escopo para que ocorra a persuasão normativa 

 

Condições de 
escopo 

Quem diz o que Em qual canal Para quem Com qual efeito 

O agente socializa-

dor é um membro de 
autoridade do grupo 

o qual o alvo quer 

pertencer 

A interação entre 

agente-alvo ocorre 
em ambientes me-

nos politizados e 

mais insulados 

O alvo da socialização 

está em um ambiente 

novo e motivado a ana-

lisar novas informa-
ções. 

 Internalização 
de normas 

O agente socializa-
dor não demanda, 

mas atua em princí-

pios de argumentos 
deliberativos 

 

O alvo tem poucas 
crenças enraizadas, as 

quais são inconsisten-

tes com a mensagem de 
socialização 

 

Fonte: Criação nossa, com base em Checkel (2005a), Zurn e Checkel (2005), e Gardikiotis e 

Crano (2015). 

 

Desta forma, esta dissertação propõe-se a focar na agência do ator persuasivo: o foco 

não está em examinar a dinâmica de socialização a partir de um quadro geral em que agentes 

persuasivos e agentes alvos, a partir das condições de escopo, são observados igualmente a 

fim de estabelecer se houve internalização de novas normas. Consideram-se majoritariamente 

as ações do agente persuasivo, de modo que o trabalho apreenda as proposições feitas pelo 

mesmo e o conteúdo das mensagens em espaços de interação. Quanto ao papel das institui-

ções, estas são consideradas ambientes de socialização, uma vez que tal interpretação melhor 

se adapta ao propósito deste trabalho. No terceiro capítulo, demonstra-se como o conceito foi 

operacionalizado para a análise do objeto de estudo. 
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3 A ALIANÇA DO PACÍFICO E A CONSTRUÇÃO DE UM NOVO CENÁRIO NO 

ESPAÇO REGIONAL LATINO-AMERICANO 

 

Compreender como o Brasil se relacionou com a Aliança do Pacífico implica em 

compreender, afinal, o que este novo bloco propôs; como se estruturou; e quais foram os prin-

cipais alcances. Ou seja, o que é a Aliança do Pacífico?  

Neste capítulo, argumenta-se que compreendê-la passa por discutir quatro pontos fun-

damentais: 1) o desenvolvimento e os principais avanços do bloco; 2) o seu processo de inte-

gração regional; 3) a sua inserção internacional; 4) as confluências entre as diretrizes de polí-

tica comercial e as de política exterior. As informações compiladas neste capítulo advêm da 

revisão bibliográfica sobre o tema e também de dados coletados nos documentos oficiais,  das 

notícias veiculadas pelo próprio site da Aliança do Pacífico, das bases de dados da UNC-

TADStat, e de entrevistas realizadas sobre o tema em questão. 

 

3.1 O início e desenvolvimento da Aliança do Pacífico: estrutura, reuniões de Cúpulas e 

os avanços do bloco 

 

Conformada em 28 de abril de 2011, a Aliança do Pacífico (Chile, Colômbia, México 

e Peru) surgiu no cenário regional denominando-se como um mecanismo de integração eco-

nômico, dinâmico e pragmático
15

. Desde então, tem sido repercutida como uma iniciativa de 

sucesso principalmente pela inserção internacional via comércio exterior e pela aproximação 

com a Cooperação Econômica Ásia-Pacífico
16

 (APEC) e a Trans-Pacific Partnership (TPP) – 

esta última foi substituída pelo Comprehensive and Progressive Agreement for Trans-Pacific 

Partnership
17

 (CPTPP). 

A constituição desse novo bloco corresponderia tanto aos condicionantes externos 

quanto aos internos dos países: em relação ao primeiro, destaca-se o declínio da presença es-

                                                        
15 Características ressaltadas pelos próprios mandatários da Aliança do Pacífico. Disponível em: 

http://brasil.elpais.com/brasil/2014/02/11/internacional/1392076207_510966.html. Acesso em: 06 

ago. 2018. 
16 A APEC é um fórum econômico regional estabelecido em 1989 para incrementar a interdependência 

entre os países da Ásia-Pacífico através da livre circulação de bens, serviços, capitais e pessoas. 

Disponível em: https://www.apec.org/About-Us/About-APEC. Acesso em: 17 ago. 2018. 
17 O TPP foi um acordo de livre-comércio entre Austrália, Brunei, Canadá, Chile, Japão, Malásia, Mé-

xico, Peru, Nova Zelândia, Cingapura, Estados Unidos e Vietnam concluído em 2015. Após a elei-

ção de Trump, os países assinaram o CPTPP em 2018, que incorpora os pontos previstos no TPP, 

mas com algumas exceções. Disponível em: https://international.gc.ca/trade-commerce/trade-

agreements-accords-commerciaux/agr-acc/cptpp-ptpgp/index.aspx?lang=eng. Acesso em: 17 jan. 

2019. 

http://brasil.elpais.com/brasil/2014/02/11/internacional/1392076207_510966.html
https://www.apec.org/About-Us/About-APEC
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tadunidense na região, a crescente participação dos países asiáticos no comércio internacional 

(especialmente a China), o interesse do México em se “voltar” à região latino-americana e a 

preponderância do Brasil sobre região; em relação ao segundo, a percepção daqueles países 

sobre a atuação frente ao mundo e à região, e a escolha de suas estratégias de desenvolvimen-

to (SERRANO; GALARRETA, 2013). 

Os países membros da Aliança do Pacífico compartilham da ideia de estreitarem laços 

econômicos entre si e entre países com visões similares como forma de melhorar a posição 

dos países no cenário global, especialmente na região Ásia-Pacífico. O bloco também tem 

uma frente política de atuação, na qual adotam um discurso pragmático de modo a marcar 

uma diferença entre o projeto que representa a Aliança do Pacífico e os demais projetos sul-

americanos (SERRANO, 2017a). 

No documento final da primeira Cúpula da Aliança do Pacífico, intitulado Declaração 

de Lima
18

, destacou-se o objetivo de conformar uma área de integração profunda mediante 

um processo de articulação política, econômica, de cooperação e integração na América Lati-

na. Foram ressaltadas as principais diretrizes do bloco: o compromisso de privilegiar a inte-

gração como instrumento efetivo para melhorar o desenvolvimento social e econômico da po-

pulação de cada país; a importância dos acordos de livre-comércio para contribuir e aprofun-

dar a integração de suas economias; e a vontade de consolidar o bloco nos moldes do Arco do 

Pacífico Latino-americano (ALIANZA DEL PACÍFICO, 2011). 

O Foro Arco do Pacífico Latino-americano foi uma iniciativa peruana de 2007 a qual 

reunia os países que compartilhavam a ideia de facilitar e promover o comércio, investimento 

e competitividade entre os mesmos, mas visando a região Ásia-Pacífico. A princípio, o ex-

presidente peruano, Alan García (2006 – 2011), visualizou a iniciativa como uma oportunida-

de para aprofundar seu comércio com Chile e Colômbia, e para criar um bloco na região Ásia-

Pacífico (NAMIHAS; NOVAK, 2016). 

A primeira reunião ocorreu na Colômbia em 2007, onde participaram os representan-

tes de Chile, Colômbia, Costa Rica, Equador, El Salvador, Guatemala, Honduras, México, 

Nicarágua, Panamá e Peru. Outras seis reuniões do Foro do Arco do Pacífico Latino-

Americano ocorreram desde o encontro na Colômbia em 2007 até seu fim, em outubro de 

2010; nessas reuniões, o focou-se na construção institucional do bloco, seus principais objeti-

vos, e áreas de trabalho, no entanto, nenhum contato com a região Ásia-Pacífico foi estabele-

cido durante esses anos (NAMIHAS; NOVAK, 2016).  

                                                        
18 Ao final de cada reunião de Cúpula, é produzida a declaração presidencial que leva o nome da cida-

de onde realizou-se o encontro, por exemplo: Declaração de Lima (2011), Declaração de Paranal 

(2012), Declaração de Cali (2013), etc. 
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Três fatores principais incidiram na não consolidação do bloco e, consequentemente, 

seu esvaziamento: a divergência entre os membros com respeito à proposta de abertura co-

mercial e inserção conjunta no mercado internacional (enquanto Chile, Colômbia, México e 

Peru compartilhavam dos mesmos ideais, Equador e Nicarágua não o faziam – por sua vez, 

esses dois últimos países ingressaram na ALBA); o aumento dos conflitos ligados aos cartéis 

de drogas nos países membros localizados na América Central, os quais tiveram repercussão 

negativa para a continuidade do Arco; o desinteresse dos países da América Central em apro-

ximar-se com a China devido à competição entre as manufaturas têxteis e, por sua vez, o de-

sinteresse dos países da Ásia-Pacífico no bloco, o qual se apresentava como um processo in-

capaz de consolidar-se (NAMIHAS; NOVAK, 2016). 

Tendo em vista o esvaziamento do Foro do Arco do Pacífico Latino-Americano pelos 

motivos citados anteriormente, o ex-presidente peruano, Alan García, persistiu com a propos-

ta de conformar uma área de integração profunda para alcançar a livre circulação de bens, 

serviços, capitais e pessoas, porém, em número reduzido de países. García contatou os presi-

dentes do Chile, Colômbia, Panamá e Equador
19

 para que estes aceitassem a proposta, princi-

palmente por serem países que convergiam nos seguintes aspectos: democracia e liberdades 

individuais; abertura comercial e financeira; e projeção à região Ásia-Pacífico (NAMIHAS; 

NOVAK, 2016). A afirmação da abertura comercial enquanto estratégia de inserção interna-

cional permaneceu em quatro países do Arco, que retomaram esse projeto em uma versão re-

duzida e pragmática: Peru, Chile, Colômbia e México. Em termos práticos, a Aliança do Pací-

fico foi uma transformação do Arco do Pacifico Latino-americano (RUIZ, 2017). 

As Cúpulas que sucederam a de Lima foram a Cúpula de Mérida (México) em dezem-

bro de 2011, uma reunião virtual entre os presidentes em 2012, a Cúpula de Paranal (Chile) 

em junho de 2012. Nesta última reunião, os presidentes dos países da Aliança do Pacífico as-

sinaram o tratado constitutivo do bloco, denominado Acordo Marco, o qual contém 17 artigos 

que estabelecem os objetivos; os requisitos essenciais para a participação no bloco; a estrutura 

institucional; o processo de decisão do bloco; o processo de adesão de novos membros; a ca-

tegoria de Estados Observadores; e os mecanismos de solução de controvérsias, emendas, vi-

gência e denúncia (ALIANZA DEL PACÍFICO, 2012a). A categoria de Estados Observado-

res agrupa os países que tem interesse de acompanhar o processo de integração do bloco; dife-

rencia-se dos Estados Membros da Aliança do Pacífico, pois estes assumem os direitos e 

obrigações conforme o Acordo Marco e o Protocolo Adicional ao Acordo Marco (URRIA, 

2018), o qual será tratado mais a baixo. 

                                                        
19 Os autores acreditam que o Equador foi contato devido à relação bilateral entre aquele e o Peru, de 

modo que a falta de convite a este país para compor o bloco pudesse afetá-la negativamente. 
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Ademais, foi durante a Cúpula de Paranal que se realizou uma espécie de “Cúpula 

Empresarial”, onde ficou estabelecido que um país só poderia se juntar a esta iniciativa se ti-

vesse, pelo menos, um tratado de livre-comércio firmado com cada integrante do mesmo 

(SERRANO; GALARRETA, 2013). 

A Cúpula que sucede à assinatura do Acordo Marco ocorreu em Cádiz, na Espanha, 

em novembro de 2012. Os presidentes destacaram a abertura de oficinas compartilhada para 

promoção de negócios dos países da Aliança do Pacífico e a criação do Conselho Empresarial 

da Aliança do Pacífico (CEAP), com a intenção de vincular o setor privado ao processo de 

integração (ALIANZA DEL PACÍFICO, 2012b).  

O CEAP foi constituído com a intenção de promover a Aliança do Pacífico no meio 

corporativo e de realizar recomendações e sugestões aos governos nacionais com vistas a in-

tegrar melhor as partes, além de sugerir ações e visões conjuntas com respeito aos mercados 

da região Ásia-Pacífico. O CEAP se estrutura por quatro “capítulos” (representações), cada 

um a cargo dos representantes dos países membros da Aliança do Pacífico e no qual estão as 

principais agrupações empresariais daqueles países (NAMIHAS; NOVAK, 2016). 

A Cúpula de Santiago (Chile) foi realizada nos marcos da Cúpula CELAC-UE, em ja-

neiro de 2013, ocasião em que os mandatários da Aliança do Pacífico ressaltaram a importân-

cia de avançar nos trabalhos em andamento (ALIANZA DEL PACÍFICO, 2013a). Na Cúpula 

de Cali (Colômbia) em maio de 2013, os presidentes estabeleceram que 90% das tarifas co-

merciais entre os países da Aliança do Pacífico seriam eliminadas com a entrada em vigência 

do Acordo Marco, de forma a promover e facilitar o comércio entre os mesmos, visando o 

objetivo primordial de estabelecer uma área de integração profunda. Além disso, criou-se o 

Fundo de Cooperação da Aliança do Pacífico com o objetivo de financiar projetos de coope-

ração (ALIANZA DEL PACÍFICO, 2013b). 

Em fevereiro de 2014, na Cúpula de Cartagena (Colômbia), os mandatários da Aliança 

do Pacífico assinaram o Protocolo Adicional ao Acordo Marco (também chamado de Protoco-

lo Comercial), o qual estabeleceu as diretrizes, aspectos técnicos, normas e compromissos no 

que diz respeito ao aprofundamento do comércio entre as partes e os acordos internacionais. 

Em julho do mesmo ano, na Cúpula de Punta Mita (México), foi ressaltada o avanço dos tra-

balhos em andamento, a incorporação da Bolsa Mexicana de Valores ao Mercado Integrado 

Latino-Americano
20

 (MILA), além da proposta de realizar uma reunião ministerial com os 

países do Mercosul e um seminário acadêmico, empresarial e governamental entre a Aliança 
                                                        
20 O MILA é um organismo privado voltado para a integração de mercados de ações a fim de fomentar 

o desenvolvimento dos mercados de valores locais e a geração de negócios financeiros entre os 

participantes dos países membros, de maneira que pudessem oferecer uma infraestrutura competi-

tiva e maior oferta de produtos para investidores locais e estrangeiros (MILA, [2017]). 
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do Pacífico e o Mercosul – tópico que será abordado mais adiante (ALIANZA DEL PACÍFI-

CO, 2014a; 2014b). 

Paralelamente à realização das Cúpulas Presidenciais, destacou-se a entrada em vigên-

cia do Acordo Marco, em julho de 2015, e do Protocolo Adicional ao Acordo Marco em maio 

de 2016.  

As reuniões de Cúpula que sucederam à entrada em vigência do Acordo Marco e do 

Protocolo Adicional ao Acordo Marco passam a ser realizadas anualmente, como foram as 

Cúpulas de Paracas (Peru), em 2015; Puerto Varas (Chile), em 2016; Cali (Colômbia), em 

2017; e Puerto Vallarta (México) em 2018. De modo geral, em todos os documentos finais 

são ressaltados os trabalhos concluídos e em andamento, as instruções aos Grupos Técnicos – 

que vão aumentando à medida que crescem as recomendações das reuniões de Cúpula –, a 

entrada de novos Estados Observadores, o apoio do Conselho Empresarial e, mais recente-

mente, a criação da categoria de Estado Associado da Aliança do Pacífico (ALIANZA DEL 

PACÍFICO, 2015, 2016, 2017, 2018a).   

A categoria de Estado Associado da Aliança do Pacífico foi criada março de 2017 para 

os países interessados em estabelecer acordos de cunho comercial de alto nível com os países 

membros do bloco em um período de curto prazo (MORALES, 2017). Os primeiros países a 

participarem dessa categoria foram Austrália, Canadá, Singapura e Nova Zelândia – com este 

último, os países da Aliança do Pacífico já vinham trabalhando para um possível acordo de 

livre-comércio entre as partes desde 2016 – e na última reunião de Cúpula os mandatários res-

saltaram o interesse do Equador de se juntar à categoria (ALIANZA DEL PACÍFICO, 2016, 

2018a). Esta nova categoria diferencia-se do Estado Observador e Estado Membro, pois não 

há adesão desses países aos instrumentos jurídicos do bloco, mas são negociados acordos co-

merciais de caráter vinculante (URRIA, 2018). 

Na Cúpula de Puerto Vallarta, os mandatários assinaram o documento Visión Estraté-

gica de la Alianza del Pacífico al año 2030, com quatro eixos que fundamentarão os trabalhos 

do bloco até 2030, os quais contribuirão para alcançar a livre circulação de bens, serviços, ca-

pitais e pessoas:  

1) Mais integrada: “La Alianza del Pacífico en 2030 será un bloque comercial que 

crece de forma sostenible, dependerá menos de materias primas y contará con un 

mercado más competitivo, más eficiente, productivo y plenamente integrado” 

(ALIANZA DEL PACÍFICO, 2018b, p. 3). 

2) Mais global: “para 2030 la presencia y relaciones conjuntas fuera del bloque ha-

brán crecido, consolidándose como el referente de un modelo de integración ambi-
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cioso y pragmático en el mundo, en especial en América Latina y el Asia-Pacífico” 

(ALIANZA DEL PACÍFICO, 2018b, p. 5). 

3) Mais conectada: “Para el año 2030, nuestros ciudadanos y empresas estarán conec-

tados digitalmente teniendo acceso a toda la información disponible y a una mayor 

comunicación que impulse las relaciones a todos los niveles” (ALIANZA DEL 

PACÍFICO, 2018b, p. 7). 

4) Mais cidadã: “Gracias a que la Alianza del Pacífico gozará de la libre circulación 

de personas, se caracterizará por proveer oportunidades laborales, académicas, cul-

turales y de negocios a sus ciudadanos” (ALIANZA DEL PACÍFICO, 2018b, p. 

8). 

Além disso, a Cúpula de Puerto Vallarta foi marcada pelo primeiro encontro de Presi-

dentes da Aliança do Pacífico e do Mercosul, onde aqueles assinaram uma declaração conjun-

ta e o Plano de Ação para identificação das áreas de trabalhos conjuntos (ALIANZA DEL 

PACÍFICO, 2018c). 

De 2011 a 2018, sintetizam-se os principais alcances do bloco na seguinte tabela. 

 

Tabela 2 – síntese dos alcances da Aliança do Pacífico 

 

Cúpula Principal alcance 

Lima (2011) Criação do bloco 

Paranal (2012) Assinatura do Acordo Marco 

Cádiz (2012) Criação do CEAP 

Cali (2013) 
Decisão de eliminar 90% das tarifas comerciais; 

Criação do Fundo de Cooperação da Aliança do Pacífico. 

Cartagena (2014) Assinatura do Protocolo Adicional ao Acordo Marco 

Punta Mita (2014) 
Incorporação da Bolsa Mexicana ao MILA; 

Proposta de se aproximar ao Mercosul 

2015 Entrada em vigor do Acordo Marco 

2016 Entrada em vigor do Protocolo Adicional ao Acordo Marco 

Cali (2017) 
Criação da categoria Estado Associado da Aliança do Pacífico 

(Singapura, Nova Zelândia, Canadá e Austrália) 

Puerto Vallarta (2018) 
Visão Estratégica para o ano de 2030; 

Encontro dos presidentes da Aliança do Pacífico e Mercosul 

 

Fonte: Criação nossa, com base nos documentos citados acima 
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E seu organograma está estruturado em: 

1. Cúpulas Presidenciais, sendo esta a maior instância de decisão política por ser 

composta pelos presidentes dos países membros;  

2. Presidência Pro Tempore, na qual há mandato rotativo entre os países mem-

bros;  

3. Conselho de Ministros, composto pelos Ministros de Relações Exteriores e de 

Comércio Exterior, os quais possuem poder de decisão com respeito aos obje-

tivos do bloco;  

4. Grupo de Alto Nível (GAN), composto pelos Vice-ministros de Relações Exte-

riores e de Comércio Exterior, os quais supervisionam os trabalhos dos Grupos 

Técnicos;  

5. Grupos Técnicos, divididos nos seguintes eixos temáticos: Agências de Promo-

ção, Agenda Digital, Assuntos Institucionais, Comitê de Especialistas, Com-

pras Públicas, Cooperação, Cooperação regulatória (Obstáculos Técnicos ao 

Comércio), Cultura, Desenvolvimento Mineiro, Educação, Estratégia Comuni-

cacional, Facilitação do Comércio e Cooperação Aduaneira, Gênero, Grupo ad 

hoc Pesca, Inovação, Laboral, Meio Ambiente, Movimento de Pessoas, Propri-

edade Intelectual, Proteção ao consumidor, Pequenas e Médias empresas, Re-

lacionamento Externo, Serviços e Capitais, Turismo.  

Ademais, também compõem a Aliança do Pacífico o CEAP, a Comissão Interparla-

mentar
21

, o Conselho de Ministros de Finanças e Estados Observadores. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                        
21

 A Comissão Interparlamentar tem por objetivo apoiar o Executivo na consolidação da Aliança do 
Pacífico, de maneira a traduzir os acordos firmados em leis (BUELVAS, ALEGRÍA, 2014). 
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Figura 1 – Organograma da Aliança do Pacífico 

 

 
 

 
Fonte: (ALIANZA DEL PACÍFICO, 2019). 

 

3.2 A Aliança do Pacífico e seu processo de integração regional 

 

Como visto nos discursos e documentos oficiais da Aliança do Pacífico, é reiterado o 

desejo de uma integração profunda entre as partes, ademais de enfatizar a abertura comercial e 

os tratados de livre-comércio como diretrizes da integração desse bloco. Ainda que o processo 

de integração seja uma questão muito presente nos discursos e documentos oficiais, há um 

debate sobre a Aliança do Pacífico ser ou não tal processo conforme preveem as teorias de 

integração regional – as quais foram desenvolvidas a partir de um contexto e período específi-

co, no caso, o europeu.  

Conforme argumentado anteriormente, a integração regional pressupõe aprofundamen-

to e alargamento (MARIANO, 2007). A ideia de aprofundamento, presente no discurso oficial 

da Aliança do Pacífico, remete à noção de um processo dividido em etapas como visto em 
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Haas (1968) e Balassa (1961). Considerando a questão do aprofundamento, são expostas a 

seguir as reflexões de diferentes autores sobre a integração regional na Aliança do Pacífico. 

Posadas (2015) argumenta a abordagem teórica de integração regional que mais se 

aproxima do modelo da Aliança do Pacífico é o intergovernamentalismo liberal, em que os 

governos nacionais negociam e defendem seus interesses de maneira unitária na busca de ma-

ximização de benefícios e minimização de custos. Esta abordagem teórica também se aproxi-

ma da realidade latino-americana, pois grande parte dos esquemas de integração tem sido 

marcados por esse traço intergovernamental, de forma que a Aliança do Pacífico seria um re-

flexo desta tendência, pois não possui uma estrutura institucional forte, a sede das reuniões de 

Cúpula é a do país que exerce a Presidência Pro Tempore e o Conselho de Ministros adotam 

medidas sem o auxílio de órgãos técnicos competentes. 

Aranda (2015) argumenta que a Aliança do Pacífico é um caso de integração que não 

se explica por teorias prévias de integração regional, sejam aquelas do caso europeu, do regi-

onalismo aberto e do pós-liberal. A autora argumenta que a Aliança do Pacífico apresenta um 

novo tipo de integração que corresponde a um contexto global e regional distinto, e se carac-

teriza por ser um bloco que reúne quatro países que compartilham as seguintes características 

comuns: tratados recíprocos de livre-comércio; preferências por um regionalismo flexível 

com metas de integração profunda; e um interesse por exportar e atrair investimentos do mer-

cado asiático-pacífico. 

Outro aspecto particular da Aliança do Pacífico seria que este bloco reúne aspectos de 

projetos integracionistas anteriores: do regionalismo aberto, adota a ideia de aumentar o co-

mércio intrarregional e, portanto, formar uma área de livre circulação de bens, serviços, pes-

soas e capitais; alguns aspectos do regionalismo pós-liberal, em que também se tratam de te-

mas sociais e políticos, mas desde a perspectiva de complementariedade aos objetivos comer-

ciais; e também recebe influência da experiência da APEC, de modo que a participação do 

Chile e México nesse bloco incidiu sobre os temas de liberalização comercial intra e extrarre-

gional como condição para se avançar na cooperação econômica e também quanto à necessi-

dade de um regionalismo flexível e pragmático – mas difere-se dela no que diz respeito a re-

ciprocidade de obrigações, enquanto na APEC respeita-se os avanços e condições em cada 

país, na Aliança do Pacífico estabelece-se a reciprocidade de obrigações no Acordo Marco de 

2012 e Protocolo Adicional de 2014 (ARANDA, 2015).  

Nesse mesmo sentido, Quiliconi (2017) argumenta que a Aliança do Pacífico vai além 

do modelo de regionalismo aberto à medida que se almeja maior comprometimento em coo-

peração em áreas que não faziam parte de esquemas do regionalismo aberto de 1990: migra-
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ção, cooperação consular, educação e cultura, por exemplo. A autora caracteriza a Aliança do 

Pacífico como open regionalismo reloaded. 

Já para Serrano e Galarreta (2013), a Aliança do Pacífico não possui uma instância su-

pranacional e não há intenções por parte dos membros de estabelecer um Mercado Comum, 

mesmo que o discurso de integração profunda seja reiterado: ou seja, não apenas estabelecer a 

redução das tarifas entre os países do bloco e eliminação de barreiras ao livre comércio, mas 

adotar uma TEC em relação a terceiros e promover a livre-circulação dos fatores produtivos 

intrabloco.  

A decisão de liberalizar 90% das tarifas, anunciada durante a Cúpula de Cali em 2013, 

seria o sinal mais indicativo de avançar na integração profunda entre as partes; ou seja, con-

formar um espaço econômico que promove a livre-circulação de bens, serviços e capitais em 

um formato de um Tratado de Livre-Comércio e não de um Mercado Comum. Também não 

contam com um mecanismo de coordenação de política externa que permita a estratégia de 

inserção na região Ásia-Pacífico de forma conjunta (CORREDOR; VÉLEZ, 2016). 

Nesse sentido, argumentam que a Aliança do Pacífico se limitaria a uma cooperação 

intergovernamental fortemente marcada por seu aspecto comercial, em que concebem a inte-

gração regional de maneira minimalista, de forma que possibilite adotar ações mais pragmáti-

cas e um melhor posicionamento global das partes a fim de assegurar que não estejam de fora 

das grandes negociações (SERRANO; GALARRETA, 2013; BUELVAS, 2016; SERRANO, 

2017a). A inexistência e o desinteresse de se criar uma Secretaria Geral refletem a preferência 

por mais pragmatismo e menos procedimentos burocráticos que envolvam altos gastos para se 

tratar dos temas (URRIA, 2018). 

Desde a perspectiva da interdependência econômica, o oficial de assuntos econômicos 

da CEPAL, Sebastián Herreros (2018), entende que a Aliança do Pacífico não é um mecanis-

mo de integração que tenha por trás de sua proposta motivações econômicas, tendo em vista 

que os acordos de integração econômica costumam ser entre países vizinhos com alta densi-

dade de intercâmbio comercial, financeiro, migratório e/ou turismo. No caso da Aliança do 

Pacífico, o intercambio comercial entre eles é baixo, cerca de 3%. Pela ótica dos acordos co-

merciais, a Aliança do Pacífico não aumentou a interdependência econômica entre as partes, 

principalmente por não serem "sócios naturais", ou seja, por serem economias mais competi-

tivas que complementares e já serem economias muito abertas antes da formalização do blo-

co. A Aliança do Pacífico mais consolidou uma rede de acordos comerciais e de investimen-

tos que já existiam. 

Segundo Pablo Urria (2018), funcionário do Ministério de Relações Exteriores do Chi-

le que esteve envolvido na construção do bloco, o objetivo da Aliança do Pacífico era criar 
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um referente de integração regional fundamentalmente econômico, aberto à participação de 

outros países, sem objetivos políticos para não gerar atritos com a Unasul e CELAC. A preo-

cupação não era se focar no comércio intrarregional da Aliança do Pacífico, mas se abrir ao 

mundo e gerar mais competitividade para as partes. 

Por um lado o bloco tem tido sucesso nos objetivos comerciais, que se traduzem na as-

sinatura de acordos comerciais (aprovação e entrada em vigência do Acordo Marco e do Pro-

tocolo Adicional ao Acordo Marco, e a constituição da categoria Estado Associado) em um 

curto período. Por outro, o sucesso desta iniciativa reside em que estes países conseguiram 

traduzir os princípios de suas políticas exteriores em um conceito, o da Aliança do Pacífico, e 

assim ser reconhecido e validado pelos mercados internacionais. Um dos indicadores disso 

são os 55 Estados que participam da categoria Estado Observador da Aliança do Pacífico, e 

também a categoria de Estado Associado (HERREROS, 2018). 

Nessa mesma linha, Nolte (2016) argumenta que a Aliança do Pacífico é um regiona-

lismo nation-branding, pois seus membros, que já eram reconhecidos por serem países libe-

rais, promovem conjuntamente o comércio e os investimentos externos enquanto estratégia de 

integração. Dessa perspectiva, a Aliança do Pacífico representa um novo tipo de aliança regi-

onal que transcende e desafia as organizações regionais tradicionais e até mesmo se desvia do 

regionalismo tradicional, por ser mais direcionada ao relacionamento externo do que era o 

regionalismo aberto da década de 1990. Sintetizaram-se os Estados Observadores e Associa-

dos da Aliança do Pacífico e seu ano de entrada (ou de solicitação para tal) na tabela abaixo. 

 

Tabela 3 – Estados Observadores e Estados Associados da Aliança do Pacífico. 

 

Ano Estados Observadores 

2011 Panamá (candidato à Estado Parte). 

2012 Austrália, Canadá, Espanha, Nova Zelândia e Uruguai. 

2013 
Costa Rica (candidato à Estado Parte), Equador, El Salvador, França, Guatemala, Honduras, 

Japão, Paraguai, Portugal e República Dominicana. 

2014 
Alemanha, Bélgica, China, Coreia do Sul, Estados Unidos, Finlândia, Holanda, Índia, Israel, 

Itália, Marrocos, Reino Unido, Singapura, Suíça, Turquia e Trindade e Tobago. 

2015 Áustria, Dinamarca, Geórgia, Grécia, Haiti, Hungria, Indonésia, Polônia, Suécia e Tailândia. 

2016 Argentina, Egito, Eslováquia, Noruega, República Tcheca, Romênia e Ucrânia. 

2017 Croácia, Eslovênia e Lituânia. 

2018 Bielorrússia, Emirados Árabes Unidos e Sérvia. 

Ano Estados Associados 

2017 Austrália, Canadá, Singapura e Nova Zelândia. 

2018 Coréia do Sul (candidato à Estado Associado); Equador (possibilidade de adesão em análise). 

 

Fonte: Criação nossa, com base nos documentos oficiais analisados. 
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Em contraposição ao próprio discurso oficial que enfatiza o pragmatismo e a ausência 

de ideologia do bloco, a Aliança do Pacífico não deixa de ser um projeto de cunho político, 

principalmente por definir que seus membros são economias abertas e que não tem pretensões 

frear a globalização, ao contrário dos demais países sul-americanos que a partir do século XXI 

deram um giro à esquerda e levou a um "revisionismo" do Mercosul e criação da ALBA e da 

Unasul. Esta definição é importante não para a região sul-americana, mas para os investidores 

internacionais de que estes países não imporão barreiras ao comércio e investimentos. Nesse 

sentido, a Aliança do Pacífico é "una hija de su circunstáncia histórica" que nasce com "un ojo 

puesto en Asia" (HERREROS, 2018). 

 

3.3 A Aliança do Pacífico e seu relacionamento externo com a Ásia-Pacífico: relevante e 

primordial 

 

Conforme visto, a opção pelo regionalismo aberto reflete uma preferência por um tipo 

de governança regional alinhada às ideias das estruturas dominantes sobre comércio, investi-

mentos e política (SERRANO, 2017a); a Aliança do Pacífico "não defende a construção de 

algo autônomo, não critica o capitalismo e não rompe com o paradigma neoliberal" (BUEL-

VAS, 2016, p. 13. Tradução nossa). De fato, a Aliança do Pacífico é um bloco criado por paí-

ses que nunca rejeitaram o regionalismo aberto (RUIZ, 2017). 

Diferentemente dos esquemas regionais das últimas décadas, que tinham a região onde 

se localizam como elemento constituinte da identidade e de projeção (Mercosul, Unasul, CE-

LAC, ALBA), a Aliança do Pacífico tem como elemento identificador a costa Pacífica, com-

partilhada pelos membros fundadores, para então se projetar à Ásia.  

Por exemplo, durante a Cúpula de Paranal em 2012, os presidentes instruíram que se 

estabelecessem atividades culturais conjuntas para afirmar a presença da Aliança na região 

Ásia Pacífico, buscando os elementos comuns e a influência do intercambio cultural entre a 

América e aquela região (ALIANZA DEL PACÍFICO, 2012a). Ademais, a inclusão de mais 

países que não são latino-americanos ao status de membro associados corrobora com o enten-

dimento de que o bloco não objetiva a região de seus quatro membros fundadores, mas sim o 

reconhecimento dos mercados internacionais, como apontado por Herreros (2018). 

Se a integração regional da Aliança do Pacífico não é um fim em si, ou seja, que pre-

tende seguir etapas graduais e buscar a complementariedade de suas economias, e se a vincu-

lação com a região Ásia-Pacífico é uma questão reiterada e reafirmada pelos mandatários e a 

classe empresarial dos países membros, logo, seu relacionamento externo se torna uma ques-

tão fundamental para compreender e definir o que é a Aliança do Pacífico. 
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Sendo um dos objetivos principais do bloco, o relacionamento da Aliança do Pacífico 

com a região Ásia-Pacífico é intensificado pela percepção compartilhada entre os membros de 

que aquela era a região de maior dinamismo e tenderia a sê-lo pelos próximos anos. Além da 

facilidade geográfica, o Chile, Peru e México já participavam da APEC e do TPP/CPTPP – a 

Colômbia solicitou o ingresso formal recentemente (COLOMBIA..., 2018). Desde a perspec-

tiva empresarial, tanto a região em si, como um grande mercado e muito dinâmico, quanto à 

China especificamente como principal sócio comercial dos países membros da Aliança do Pa-

cífico, são vistas como uma oportunidade para que os países do bloco, trabalhando de maneira 

conjunta, possam aproveitá-la (ALVEAR, 2018; PRIETO, 2018). 

Tal vinculação com a Ásia-Pacífico se fundamenta na exportação de alguns bens pri-

mários e majoritariamente na importação de manufaturas, especialmente com a China: em 

2013, o país se tornou o maior comercializador de commodities, alcançando o valor total de 

U$ 4.159 trilhões em importações e exportações (SERRANO; GALARRETA, 2013; SER-

RANO, 2017a). Os ganhos advindos de um aprofundamento das relações comerciais e de co-

operação com a região Ásia-Pacífico seriam o aumento e a diversificação da pauta exportado-

ra, e consequentemente, a expansão dos setores produtivos e de serviços dos países membros 

da Aliança do Pacífico, por meio dos investimentos externos diretos (BUELVAS, 2016). 

Ressalta-se, no entanto, que a relação comercial entre a Aliança do Pacífico e essa re-

gião tende a levar à reprimarização das economias do bloco (SERRANO; GALARRETA, 

2013). É uma situação que limitaria a configuração de cadeias produtivas de alto valor agre-

gado dessas economias, de modo que a Aliança do Pacífico seria mais um espaço de interna-

cionalização do comércio do que um espaço regional capaz de estreitar as estruturas produti-

vas de seus membros (BUELVAS, 2016). 

Tanto o anúncio da saída do Reino Unido da UE, no processo conhecido como Brexit, 

quanto a eleição de Donald Trump à presidência dos Estados Unidos foram dois acontecimen-

tos importantes que sinalizaram para o desgaste do discurso “pró-globalização”, o qual susten-

ta as ações da Aliança do Pacífico. A isto, somou-se que em maio de 2017 o comércio intrar-

regional da Aliança do Pacífico apresentou queda pela primeira vez desde sua criação (CO-

MERCIO..., 2017), principalmente pela contração dos valores das exportações dos países da 

Aliança do Pacífico.  

Foram acontecimentos que suscitaram dúvidas quanto à estratégia de inserção interna-

cional da Aliança do Pacífico. O bloco tem buscado alternativas para contornar esses desafios 

através da intensificação da relação com a Ásia-Pacífico, com ênfase na Associação de Na-

ções do Sudeste Asiático (ASEAN) e com os países da categoria Estado Associado, além de 

intensificar o diálogo com o Mercosul (SERRANO, 2017b). 
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A categoria do Estado Associado surgiu tanto para incorporar os países que estavam 

interessados no processo de integração comercial do bloco, quanto uma resposta ao questio-

namento do livre-comércio e multilateralismo que surgiu com a eleição de Donald Trump. 

Contudo, aquela não é indício de que o bloco passará a negociar em conjunto, como se fosse 

uma União Aduaneira; tal categoria permite que os países do bloco negociem individualmente 

com Nova Zelândia, Canadá, Singapura e Austrália de maneira simultânea (URRIA, 2018). 

Pode ser entendida como a reafirmação da política de abertura dos países do bloco como mo-

tor do desenvolvimento. 

Com relação à ASEAN, durante a reunião da Assembleia da Organização das Nações 

Unidas em 2017, a Aliança do Pacífico e aquela tiveram um encontro ministerial para discutir 

o Plano de Trabalho 2017 – 2018 com vistas a aprofundar o Marco de Cooperação entre am-

bos os blocos. Em 2018, os dois blocos avaliaram os alcances do Plano de Trabalho 2017 – 

2018 e decidiram estender o prazo para 2019 (ALIANZA DEL PACÍFICO, 2017b, 2018c). 

Diante tal conjuntura, a Aliança do Pacífico buscou reforçar pontes entre Ásia e Amé-

rica, por meio da ASEAN ou associação de novos membros, e aprofundar a aproximação com 

o Mercosul, iniciada em 2014 (SERRANO, 2017b). 

 

3.4 A Aliança do Pacífico e seu relacionamento com o Mercosul: relevante, mas não 

primordial 

 

Como já abordado em seções anteriores, a Aliança do Pacífico surgiu em um período 

histórico em que o regionalismo latino-americano fora caracterizado como "pós-hegemônico" 

e "pós-liberal" ao se distanciar do regionalismo aberto da década de 1990. Ao se definir como 

um bloco distinto dos demais (HERREROS, 2018), principalmente a ALBA e o Mercosul, a 

Aliança do Pacífico trouxe à tona discussões sobre uma possível disputa entre projetos.  

Ainda que se declare e busque uma vinculação maior com a região Ásia-Pacífico, os 

países membros também participam de outros organismos regionais latino-americanos e sul-

americanos. Principalmente em relação ao último, em que a Aliança do Pacífico tem buscado 

também uma aproximação entre o Mercosul. 

Até meados de 2014, não se cogitava uma aproximação da Aliança do Pacífico com o 

Mercosul (principalmente por aquele bloco estar mais centrado em formalizar e avançar nos 

trabalhos propostos). Por exemplo, em janeiro desse mesmo ano, durante a Cúpula da CE-

LAC, o ex-presidente colombiano, Juan Manuel Santos, destacou os princípios e avanços do 

bloco, sem, no entanto, sugerir uma aproximação entre o Mercosul e a Aliança do Pacífico, 
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afirmando que esta se caracteriza como um bloco não excludente e não ideológico (CANCIL-

LERÍA, 2014). 

Apenas em junho de 2014, durante a Cúpula de Punta Mita, os presidentes sinalizaram 

o interesse de realizar uma reunião ministerial de caráter informativo entre a Aliança do Pací-

fico e o Mercosul, além de um seminário com acadêmicos, empresários, representantes go-

vernamentais e empreendedores (ALIANZA DEL PACÍFICO, 2014b).  

Este interesse de se aproximar do Mercosul parte da proposta chilena de estabelecer 

uma "Convergencia en la diversidad" entre os dois blocos; em março de 2014, assumiu o go-

verno de Michelle Bachelet, quem designou Heraldo Muñoz como ministro de Relações Exte-

riores. A coalizão do governo Bachelet, denominada Nueva Mayoría, era composta por mem-

bros que questionavam a Aliança do Pacífico por ela ser ideológica, economicista e que dis-

tanciava o Chile da América Latina, principalmente do Brasil e da Argentina (SILVA, 2015).  

Antes mesmo da realização da Cúpula de Punta Mita, Muñoz já expressava que era de 

interesse do novo governo chileno estar mais presente nos mecanismos regionais, buscando 

pontes possíveis entre eles, pois atendia ao interesse maior de priorização da América do Sul 

(MUÑOZ, 2014). A princípio, havia uma percepção de que o Chile diminuiria sua participa-

ção na Aliança do Pacífico com o novo governo; contudo, na medida em que a presidente Ba-

chelet e seu ministro de Relações Exteriores interagiam com seus pares e demonstravam suas 

visões de como a Aliança do Pacífico atendia aos interesses da nova administração, tal per-

cepção ia perdendo força (SILVA, 2015).  

A valorização da Aliança do Pacífico pelo governo de Bachelet foi se alimentando de-

vido à sua proposta de convergência com o Mercosul: a ideia de converter o Chile e a Aliança 

do Pacífico no "porto e ponte" do resto da América Latina para a Ásia se tornava o motivo 

pelo qual o governo de Bachelet a valorizava para além de uma questão de participação. Por 

um lado, entendia-se que a Aliança do Pacífico tinha uma estrutura diferenciada e dinâmica 

no seu processo de integração, mas que era possível impulsionar proximidades em temas de 

interesses comuns a longo e médio prazo: facilitação de comércio, integração física, coopera-

ção sanitária e fitossanitária, intercambio de bolsas estudantis e circuitos integrados de turis-

mo (SILVA, 2015). 

A ideia da "Convergencia en la diversidad" parte da percepção do novo governo chi-

leno de que os dois blocos não poderiam estar "de costas" um ao outro. A proposta de conver-

gência não tinha um conteúdo preciso; foi uma iniciativa para que os países dos dois blocos, 

reconhecendo as diferenças existentes entre o Mercosul e a Aliança do Pacífico, pudessem 

sentar e dialogar a fim de encontrar temas em que seria possível promover um trabalho con-

junto (HERREROS, 2018). Nesse sentido, que o Brasil avaliasse positivamente a ideia de 
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aproximar da Aliança do Pacífico também era avaliado da mesma forma por esse bloco devi-

do ao peso do país e de sua capacidade para influenciar nas decisões do Mercosul (URRIA, 

2018). 

Há um consenso de que esta proposta de aproximação fez parte da agenda política do 

governo de Bachelet, e não uma proposta que já estava na agenda do setor empresarial chileno 

e também no âmbito da CEAP (ALVEAR, 2018; LEYTON; 2018; PRIETO, 2018). Ainda 

que promover a livre circulação de bens, serviços, pessoas e capitais com o restante da região 

fosse algo positivamente avaliado, a ex-representante chilena no CEAP, Loreto Leyton 

(2018), afirmou que no âmbito privado os países estavam mais concentrados nos trabalhos 

intrabloco do que propor uma agenda para o relacionamento com o Mercosul. De forma com-

plementar, o diretor geral da Sociedad de Fomento Fabril (SOFOFA), Manuel Prieto (2018), 

afirmou que esses trabalhos internos envolvem tempo e que a proposta de aproximação com o 

Mercosul ocorreu antes mesmo de entrar em vigência o Protocolo Adicional ao Acordo Mar-

co. 

Em novembro ocorreram as duas primeiras reuniões entre os blocos: na primeira, na 

Colômbia, os chanceleres dos dois blocos se reuniram a fim de trocar informações sobre os 

respectivos processos de integração (ITAMARATY, 2014a). A segunda foi um seminário 

acadêmico, governamental e empresarial entre os dois blocos, organizado pelo governo chile-

no (DE LA JARA, 2014). 

Por parte do Mercosul, em 2015 o bloco demonstrou que a ideia de aproximação entre 

os organismos não poderia ser deixada de lado; os presidentes apresentaram um Plano de 

Ação para o estreitamento do relacionamento dos blocos em reunião do Conselho do Mercado 

Comum, realizada em Brasília (ITAMARATY, 2015a).  

Em 2016 não há registros de reuniões ministeriais dos blocos, devido à crise instituci-

onal no Mercosul com a posse do governo Temer e os consequentes atritos com a Venezuela, 

que terminou por afastá-la do bloco. O contato foi retomado em abril de 2017, quando reali-

zou-se em Buenos Aires uma conferência ministerial entre os dois blocos. Nesta, ficou acor-

dado a manutenção dos trabalhos para que houvesse a aproximação entre os dois blocos pre-

vistos na "Hoja de Ruta" e avançar nos temas: regras de origem, cooperação aduaneira, facili-

tação do comércio e identificação de possíveis cadeias de valores (ALIANZA DEL PACÍFI-

CO, 2017c). Em julho de 2018 realizou-se a Cúpula de Puerto Vallarta (México) onde ocorreu 

a 1ª reunião entre mandatários da Aliança do Pacífico e Mercosul.  

O relacionamento entre a Aliança do Pacífico e Mercosul será melhor aprofundada no 

capítulo seguinte. 
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3.5 Regionalismo aberto e confluências entre política externa e política comercial 

 

Como mencionado anteriormente, os presidentes da Aliança do Pacífico tem reafirma-

do o interesse de que o empresariado tivesse uma participação ativa no andamento do bloco, 

de modo que foi constituído o CEAP e os Grupos Técnicos para atenderem esse interesse. 

O bloco é a expressão da visão compartilhada por seus membros quanto ao modelo de 

desenvolvimento pautado pela abertura comercial e inserção pela via econômica, com forte 

apoio e envolvimento do empresariado. Todos os Grupos Técnicos da Aliança do Pacífico, em 

sua descrição, fazem menção ao aspecto empresarial da integração.  

Isso se deve à necessidade de trabalhar em temas políticos e sociais desde a perspecti-

va de que estes temas não são excludentes do aspecto econômico, mas que seguem tal lógica 

para o desenvolvimento (ARANDA, 2015). 

Desde o âmbito da CEAP, o trabalho tem sido buscar um consenso sobre os temas – os 

quais estão alinhados com a estratégia de internacionalização – que lhes interessa aprofundar, 

em um primeiro momento no âmbito privado, para propô-los aos governos a fim de que sejam 

incorporados por eles, visando obter normas de facilitação de comércio entre os membros 

(ALVEAR, 2018; LEYTON, 2018; PRIETO, 2018). 

Com o decorrer das reuniões de alto nível, se estabeleceu como regra informal a reali-

zação de reuniões entre os membros do CEAP e os mandatários da Aliança do Pacífico após o 

término das Cúpulas Presidenciais, em que aqueles apresentam sugestões e recomendações 

aos últimos. (GALARRETA, 2015). 

Durante a reunião do CEAP na Cúpula de Puerto Vallarta (2018), os mandatários dis-

cutiram acerca da necessidade de uma nova institucionalidade para o bloco, mas sem recair na 

burocracia, e da proposta de que a governança do bloco estivesse nas mãos do setor privado, 

blindando-o das mudanças de governo e garantindo a continuidade do mecanismo (ALIANZA 

DEL PACÍFICO, 2018c). 

Nesse sentido, observa-se uma existente confluência entre política externa e política 

comercial, a qual se torna mais explícita ao observarmos as preferências nacionais dos países 

membros da Aliança do Pacífico.  

Todos são países que possuem graus de abertura e liberalização da economia; possuem 

tratados de livre-comércio; e um Estado menos presente na economia. A ideia de desenvolvi-

mento incorporada no Mercosul, ALBA e Unasul, não se verifica no caso da Aliança do Pací-

fico, na qual o desenvolvimento decorre da lógica da competitividade. Enquanto naqueles três 

organismos, a percepção sobre desenvolvimento está vinculada à presença do Estado na eco-

nomia e também à noção de autonomia, ou seja, a capacidade de um Estado de aumentar sua 
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margem de ação e agir segundo seus objetivos sem que isto sofra restrições de outros Estados 

(MARIANO; RAMANZINI, 2012; VIGEVANI, ARAGUSUKU, 2014), na Aliança do Pací-

fico, a percepção sobre o desenvolvimento econômico está vinculada à ideia de um Estado 

não intervencionista e seguiria uma dinâmica exógena, em que participam as empresas trans-

nacionais externas e internas à região, e permite a mobilidade do investimento externo direto 

(BERNAL-MEZA, 2015).  

Por serem países que compartilham a abertura comercial enquanto estratégia de inser-

ção internacional, a Aliança do Pacífico não apresenta custos aos seus membros, pois não exi-

ge uma mudança daquela por parte deles (SERRANO; GALARRETA, 2013). 

A seguir, comparou-se os gráficos relativos às exportações totais em milhares de dóla-

res anuais dos países da Aliança do Pacífico no período de 2007 a 2017, a partir das bases de 

dados da UNCTADStat
22

, da Organização das Nações Unidas. 

Foram selecionados seis destinos comerciais (os países China e EUA; os blocos TPP
23

, 

APEC, ASEAN; e a região Ásia e América do Sul
24

), a fim de compreender o desempenho 

daquelas ao longo do período e verificar se há relação entre as preferências de relacionamento 

externo e exportações. 

  

 

 

 
 

 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 

 
 

                                                        
22 Selecionou-se o diretório Merchandise trade matrix - product groups, exports in thousands of Unit-

ed States dollars, annual. As variáveis selecionadas foram: Year (2007 – 2017), Individual econo-

mies (Chile, Perú, Mexico, Colombia), Products (total all products), Partner (China; Asia; United 

States of America; APEC; ASEAN; TPP; Unasur; Developing economies: South America. 
23 Ressalta-se que o TPP foi incluído como destino das exportações, pois apenas em 2018 o CPTPP foi 

assinado. 
24 Os dados sobre as exportações dos países da Aliança do Pacífico para os países da América do Sul 

coincidem com os dados das exportações para a Unasul. A decisão foi privilegiar o recorte geográ-

fico, pois é uma variável abordada ao longo da pesquisa. 
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Gráfico 1 – Exportações dos países da Aliança do Pacífico para a China 

 

 
 

Fonte: Criação nossa, com base em UNCTADStat (2019). 
 

Gráfico 2 – Exportações dos países da Aliança do Pacífico para a região Ásia 

 

 
 

Fonte: Criação nossa, com base em UNCTADStat (2019). 
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Gráfico 3 – Exportações dos países da Aliança do Pacífico para o bloco ASEAN 

 

 
 

Fonte: Criação nossa, com base em UNCTADStat (2019). 
 

Gráfico 4 – Exportações dos países da Aliança do Pacífico para o bloco APEC 

 

 
 

Fonte: Criação nossa, com base em UNCTADStat (2019). 
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Gráfico 5 – Exportações dos países da Aliança do Pacífico para o bloco TPP 

 

 
 

Fonte: Criação nossa, com base em UNCTADStat (2019). 
 

Gráfico 6 – Exportações dos países da Aliança do Pacífico para os EUA 

 

 
 

Fonte: Criação nossa, com base em UNCTADStat (2019). 
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Gráfico 7 – Exportações dos países da Aliança do Pacífico para a América do Sul/Unasul 

 

 
 

Fonte: Criação nossa, com base em UNCTADStat (2019). 

 

Em relação às exportações direcionadas à região asiática e à China, o Chile se desta-

cou como maior exportador, seguido pelo México em relação ao primeiro e pelo Peru em re-

lação ao segundo, enquanto a Colômbia se posicionou em último nos dois. Ao comparar o 

desempenho entre os dois gráficos, percebeu-se que as curvas são semelhantes para Chile, Pe-

ru e Colômbia, o que leva a entender que o desempenho daqueles na região asiática se deve às 

exportações para a China, enquanto a curva de exportações mexicanas cresce no gráfico de 

exportações à Ásia de 2009 a 2015.  

 Em relação aos blocos APEC e TPP, o México se destacou como maior exportador, 

seguido por Chile, Colômbia e Peru, tendo estes dois últimos desempenhos semelhantes em 

relação ao primeiro bloco; em relação ao segundo, o México se destacou como maior expor-

tador, seguido por Chile, Peru e Colômbia. O destaque para o México nesses dois blocos pode 

ser justificado pela presença dos EUA e do Canadá nos mesmos e, portanto, às expressivas 

exportações mexicanas para os EUA. Ao observar as exportações aos EUA, disparadamente o 

México se posiciona em primeiro lugar, seguido por Colômbia, Chile e Peru.  

Por último, as exportações desses países aos países membros da Unasul, ou seja, todos 

os países da América do Sul, o México se destacou em primeiro; isso se deve a que o país não 

faz parte do bloco e nem do subcontinente, e nas exportações desse país incluem-se as expor-

tações para Chile, Colômbia e Peru, seus pares na Aliança do Pacífico. O México é seguido 
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por Chile, Colômbia e Peru – os quais exportam apenas aos seus vizinhos regionais, e não a o 

México. 

Portanto, os dados corroboram para que a China e a região asiática sejam mais atrati-

vas principalmente para Chile, Peru e Colômbia, e acomodam os interesses mexicanos, pois 

os Estados Unidos, país cujas exportações mexicanas superam as dos demais países da Alian-

ça do Pacífico, está presente em organismos como a APEC e TPP. Por último, os países têm 

expressivas exportações aos seus vizinhos regionais, porém, as exportações e a percepção de-

les sobre o dinamismo da região asiática são os fatores que mais pesam sobre as preferências 

de relacionamento externo da Aliança do Pacífico. Tendo isto em vista, elencamos brevemen-

te, nas subseções seguintes, a relação entre política externa, abertura comercial e atores en-

volvidos que elucidam as motivações para que cada país participasse da Aliança do Pacífico. 

 

3.5.1 Peru 

 

O Peru tem orientado sua política externa à Cuenca do Pacífico por uma estratégia de 

vinculá-lo comercialmente à região Ásia-Pacífico, o que também possibilita os projetos de 

cooperação internacional e que o país se torne uma ponte entre aquela e a América do Sul. A 

partir de 2006, o espaço geográfico do Pacífico passou a ser considerado como um elemento 

fundamental de sua inserção internacional, o que levou o país a tomar a iniciativa para con-

formar tanto o Arco do Pacífico Latino-Americano quanto a própria Aliança do Pacífico (ES-

QUIVEL, 2016).  

As administrações García I (1985 – 1990), Fujimori (1990 – 2000), Toledo (2001 – 

2006) e García II (2006 – 2011) reafirmaram o processo de abertura comercial e o objetivo de 

tornar o país em liderança comercial no Pacífico sul-americano foi intensificado a partir da 

administração Toledo. Em 2008 é reforçada a participação peruana na APEC para que pudes-

se, mais adiante, ingressar no TPP (BARÓN, 2014).  

Segundo Esquivel (2016), identificam-se três fatores que explicam a iniciativa peruana 

de conformar a Aliança do Pacífico: a vontade do ex-presidente em deixar um legado para o 

regionalismo latino-americano (fator endógeno); a manutenção do modelo neoliberal vigente 

da década de 1990 que tem privilegiado a agenda comercial da política exterior (fator ideoló-

gico); e a contestação ao projeto bolivariano (fator exógeno). 

Assim como seus pares, abertura comercial proposta pelo bloco está em conformidade 

e reafirma a política de abertura comercial do país e permite um espaço em que o Peru, con-

juntamente a Colômbia, Chile e México, atue em um mundo globalizado (POSADAS, 2014). 

Por ser o único país da Aliança do Pacífico que também faz parte da APEC, do TPP/CPTPP, 
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Comunidade Andina, o Peru pode adquirir um importante papel articulador entre as duas re-

giões (RÍOS, 2017). 

Essa reafirmação da política de abertura comercial em diferentes governos é resultado 

da incidência da elite limenha na política exterior econômica principalmente no período Fuji-

mori (1990 – 2000), a qual incidiu na construção daquela de acordo com os princípios multi-

laterais da OMC. As decisões macroeconômicas desse governo foram reiteradas pelas admi-

nistrações seguintes e conformando-se na estratégia peruana de aprimorar as relações comer-

ciais e de investimentos com os sócios transpacíficos (BARÓN, 2014). 

Fazem parte do CEAP, capítulo Peru, a Confederación Nacional de Instituciones Em-

presariales Privadas (CONFIEP), Sociedad de Comercio Exterior del Perú (COMEX), Aso-

ciación de Exportaciones (ADEX), Sociedad Nacional de Industrias (SNI) (ANDINA, 2017). 

 

3.5.2 Chile 

 

A economia de mercado chilena é marcada por um ciclo institucional de três etapas: a 

primeira, logo no pós-independência, um desenvolvimento do sistema de mercado aberto ao 

comércio internacional até 1930; a segunda, até 1973, marcado pelo Estado interventor com 

crescente planificação centralizada e alto protecionismo, seguindo o modelo de substituição 

de importações; e o último, desde 1974, de abertura e liberalização plena. De certa forma, os 

grandes ciclos do desenvolvimento chileno estiveram em função do mercado internacional 

(GOMÁ, 2007; KING, 2012). 

Durante a ditadura militar chilena, de 1973 a 1990, a elite política optou por acelerar a 

liberalização econômica radical. A Concertação, coalizão que assumiu o governo no período 

de 1990 a 2010, preservou o modelo neoliberal como sistema econômico fundamental em um 

contexto de globalização e, consequentemente, de enfraquecimento das alternativas anteriores 

de intervenção estatal (GOMÁ, 2007).  

Com ênfase no campo econômico, os governos da Concertação, que agrupava partidos 

políticos contrários ao regime militar e inclusive contra sua orientação econômica, assumiram 

o legado econômico daquele período entendendo que no contexto de crescente globalização e 

descentralização, não haveria espaço para um Estado "onipresente"; a principal questão foi 

como evitar que esta economia de mercado continuasse a avassalar a sociedade (GOMÁ, 

2007). Outro desdobramento do processo de globalização, é que esse incidiu em que os espa-

ços nos processos de tomada de decisão fossem reduzidos de tal forma que não seria possível 

promover mudanças profundas no sistema econômico, apenas ajustes (KING, 2012). 
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A relação do Chile com a região Ásia-Pacífico tem sido uma constante desde o final 

do século XX; atualmente, a vinculação do Chile com a América Latina está atrelada a uma 

estratégia de maior inserção global em que, para atuar como um país ponte entre as duas regi-

ões, o Chile necessita um entorno regional estável. Quanto à Aliança do Pacífico, a adesão do 

Chile como membro pleno foi considerado um feito inédito para a política externa do país na 

área de integração regional – na qual o Chile optava por manter-se como membro associado 

nos organismos para não obstaculizar sua estratégia de abertura comercial. O processo de to-

mada de decisão esteve circunscrito ao presidente e o ministro de Relações Exteriores, os 

quais operavam politicamente; principalmente o presidente na época, Sebastián Piñera (2010 

– 2014), o qual manteve participação ativa no bloco. Isso se insere em um contexto mais am-

plo de que a política externa chilena tem sido marcada por um presidencialismo forte (GA-

LARRETA, 2015).  

Ademais, devido ao caráter fortemente comercial da política externa chilena nas últ i-

mas décadas, a Direção Geral de Relações Econômicas Internacionais (DIRECON), organis-

mo técnico responsável por assessorar a chancelaria e executar as propostas econômicas no 

exterior, tem tido um papel chave dentro do Ministério de Relações Exteriores (GALARRE-

TA, 2015). Segundo a assessora do Departamento Aliança do Pacífico da DIRECON, Paola 

Calcagni (2018), o bloco confirma a vocação do país de se abrir ao mundo de forma unilate-

ral, bilateral e plurilateral; formas simultâneas, mas que buscam ser complementárias. 

Quanto aos atores domésticos, a SOFOFA e a Confederación de la Producción y Co-

mercio (CPC) são instituições empresariais que historicamente tem tido uma vinculação posi-

tiva com a possibilidade de integrar-se economicamente com os demais países latino-

americanos e asiáticos, além de fazerem parte da representação chilena no CEAP. A decisão 

do Chile de integrar a Aliança do Pacífico foi bem valorizada pelo empresariado e este tem 

participado ativamente do bloco na medida em que foi criada uma instância própria para a 

classe e se tem investido em eventos para promovê-lo (SILVA, 2015). Ademais, destaca-se o 

diálogo fluido e próximo entre os governos, mesmo com a mudança de Piñera a Bachelet, e o 

empresariado em temas a serem discutidos no CEAP (ALVEAR, 2018, LEYTON, 2018; 

PRIETO, 2018). 

 

3.5.3 Colômbia 

 

A política externa do governo de Juan Manuel Santos (2010 – 2018) teve como um de 

seus pilares a política comercial externa, de forma que uma de suas diretrizes foi o fortaleci-

mento dos laços diplomáticos e comerciais com países que compartilhavam interesses econô-
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micos similares. A Aliança do Pacífico reforça os vínculos da Colômbia com Chile, Peru e 

México, pois há uma convergência com respeito à abertura comercial e relacionamento com 

países de maior crescimento econômico – ou seja, os da região Ásia-Pacífico – e também re-

força os vínculos com a região, visto que durante o governo do ex-presidente Uribe as rela-

ções com os EUA foram privilegiadas (BUELVAS; VÉLEZ; ALEGRÍA, 2014). 

Para além da região, a Aliança do Pacífico reafirma o objetivo de reajustar-se às mu-

danças da ordem global e aproximar-se justamente da região Ásia-Pacífico: a Colômbia já era 

membro da APEC e inscrita no TPP, com a Aliança do Pacífico, o país poderia ter uma me-

lhor atuação na agenda global (mesmo que não tenha capacidades materiais de uma potência 

regional). Ademais, a Aliança do Pacífico pode incrementar o intercâmbio comercial na regi-

ão e uma melhor inserção do país na China uma vez que esta é a segunda sócia comercial da 

Colômbia, mas cuja relação não favorece plenamente a Colômbia (BUELVAS; VÉLEZ; 

ALEGRÍA, 2014). O bloco também é considerado como um mecanismo de softbalancing ao 

Brasil, ao passo que a fortalece a Colômbia para posicionar-se regionalmente e negociar com 

o Brasil com respeito às questões políticas e econômicas da região (BUELVAS, 2016). 

Segundo a página web de Ministério de Relações Exteriores colombiano, a Aliança do 

Pacífico é importante para o país por ser um processo aberto, flexível, com metas claras, 

pragmáticas e coerentes com o modelo de desenvolvimento e política exterior. Ademais, seria 

um processo inclusivo que não busca ser um contraponto a outras iniciativas regionais 

(CANCILLERÍA, 2018). 

Igualmente a seus pares, Colômbia preserva o modelo de economia de livre-mercado, 

optando por aprofundá-lo à medida do possível; desta forma, a percepção de que a integração 

regional deve se desenvolver a partir de tratados de livre-comércio e se fundamenta na abertu-

ra econômica. No âmbito doméstico, a Aliança do Pacífico é apoiada pela Asociación Nacio-

nal de Empresarios de Colombia (ANDI), a qual participa do CEAP, pela Federación Nacio-

nal de Comerciantes (FENALCO), por congressistas que participam da Comissão Interparla-

mentar, e inclusive por alguns membros das Forças Armadas, os quais preferem uma maior 

aproximação com os países da Aliança do Pacífico do que com a ALBA. Por outro lado, o 

setor pecuário e uma parte importante do setor agrícola se mostraram reticentes, pois entendi-

am que as negociações do bloco poderiam trazer prejuízos aos mesmos (BUELVAS; VÉLEZ; 

ALEGRÍA, 2014). 
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3.5.4 México 

 

O caso do México se difere dos demais analisados. Em relação a este país, questões re-

lativas à política comercial estão presentes para que o país participe da Aliança do Pacífico, 

no entanto, os fatores geopolíticos são determinantes. Enquanto Chile, Colômbia e Peru vis-

lumbram a ideia de que podem atuar individualmente como ponte entre a América do Sul e a 

Ásia, para o México, a Aliança do Pacífico é a ponte entre esse país e a América Latina – re-

gião da qual se afastou durante a década de 1990. 

Desde a entrada do México no NAFTA em 1992, considera-se que esse país distanci-

ou-se politicamente da América Latina; por exemplo, durante a administração de Vicente Fox 

(2000 – 2006), a relação do México com países latino-americanos foi de baixa intensidade, 

sendo marcada por tensões com a Argentina e Chile, rivalidade com o Brasil e atritos diretos 

com Cuba e Venezuela. A partir de 2006, com a posse do ex-presidente mexicano, Felipe 

Calderón, houve esforços para situar o México nos processos regionais, sendo exemplos a in-

tensa participação do país na construção da CELAC, e posteriormente no Arco do Pacífico 

Latino-americano e a Aliança do Pacífico (ZICCARDI, 2014; BUELVAS, 2016). 

A participação mexicana na Aliança do Pacífico se deve pelo interesse da administra-

ção Calderón em fazer parte das negociações do nascente bloco, iniciativa que foi positiva-

mente considerada por Chile, Colômbia e Peru, os quais entenderam que o peso econômico do 

México e seu mercado abrangente seriam cruciais para dar massa crítica ao bloco (NAMI-

HAS; NOVAK, 2016).  

Com a administração de Enrique Peña Nieto (2012 – 2018), o interesse de reforçar a 

presença do México na América Latina é continuado. Considera-se que a Aliança do Pacífico 

se insere na política externa mexicana como parte dos objetivos de transformar o país em um 

poder econômico emergente e um ator com responsabilidade global (ZICCARDI, 2014; BU-

ELVAS, 2016). 

Quanto aos ganhos comerciais que a Aliança do Pacífico possibilita ao México, Zic-

cardi (2014) aponta que o México já possuía acordos de Livre-Comércio com Chile e Colôm-

bia, e um acordo econômico com o Peru; com a Aliança do Pacífico, até 2014 as trocas co-

merciais do México com os demais países continuaram baixas: apenas 1% das importações 

mexicanas e 2,2% das exportações. Nesse sentido, a Aliança do Pacífico não seria apenas um 

mecanismo para interligar os países que já eram importadores de manufaturas mexicanas, mas 

também um mecanismo para o México se firmar na América do Sul e influenciar a América 

Latina como um todo. Desta forma, o aspecto geopolítico tem mais relevância para explicar a 

participação mexicana no bloco. 
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A Aliança do Pacífico proporciona um espaço para que o México se volte para a regi-

ão latino-americana após décadas focado no NAFTA e se projete como um país de peso à se-

melhança do Brasil (BUELVAS, 2016). A questão sobre uma possível disputa por influência 

na região entre Brasil e México será analisada mais adiante. 

No que diz respeito aos representantes mexicanos no CEAP, Naddi (2018, p. 149) des-

taca a participação de sete nomes relevantes no setor empresarial: Valentín Diez Morodo (lí-

der do Conselho Empresarial Mexicano de Comércio Exterior), Carlos Slim Domit (America 

Movil, Grupo Carso, Grupo Sanborns e Telmex), Francisco del Valle (Elementia, Grupo Po-

chteca, Controladora Gek SAPI, Kalus AS, Mexicana de Servicios para la Vivienda e Banco 

Inmobiliario Mexicano S.A), Luis Robles (Grupo Financiero BBVA, Bancomer e Associação 

de Bancos do México), Juan Pablo Castañon (Industrias Vepinsa, Campo J y F, Bienes Raíces 

Empresariales e Almacenes El Faro de Los Mochis), Sergio Contreras (Conselho Empresarial 

Mexicano de Comércio Exterior e  Latin Capital S.C) e Francisco Gonzáles (ProMéxico). 

Sendo assim, a presença do México na Aliança do Pacífico pode ser entendida como 

resposta a três cenários que se colocam como desafios ao país: a dependência econômica em 

relação aos EUA; o crescimento econômico da região Ásia-Pacífico; e o afastamento do Mé-

xico das iniciativas regionais. Os interesses comerciais e, principalmente, geopolíticos assu-

mem maior relevância para explicar o interesse mexicano em fazer parte deste bloco (NAD-

DI, 2018). 

 

3.6 O Estado da Arte dos estudos sobre a relação Brasil e Aliança do Pacífico 

 

Como argumentado nas seções anteriores, a Aliança do Pacífico fomenta um modelo 

de integração que prevaleceu durante a década de 1990, o qual foi revisto pelos países do 

Mercosul ao longo da primeira década do século XXI. Assim, o surgimento da Aliança do 

Pacífico suscitou na Academia uma discussão sobre a fratura nos eixos "Atlântico e Pacífico" 

quanto às visões de integração regional, o que representaria, portanto, uma contraposição de 

modelos entre o Mercosul e a Aliança do Pacífico (SANAHUJA, 2016). 

Para sustentar o argumento de contraposição de modelos, os trabalhos não apenas re-

correm aos estudos de regionalismo latino-americano, mas aos de política externa – ideias e 

iniciativas – para dar evidências dessa contraposição. Nesse sentido, ainda que os trabalhos 

discutam a contraposição por uma análise dos modelos, ou seja, entre Aliança do Pacífico e 

Mercosul, aqueles também fazem menção aos impactos que o primeiro bloco teve sobre a po-

lítica externa brasileira. 
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Em relação aos trabalhos que abordam os impactos da Aliança do Pacífico na política 

externa brasileira, aqueles se dividem em três frentes de análise: 1) análise por modelos regio-

nalistas; 2) análise pela questão de influência sobre a região (discussão centrada na disputa de 

liderança entre Brasil, México, EUA e China sobre a América do Sul); 3) análise pela política 

externa brasileira. 

 

3.6.1 Análise por modelos regionalistas 

 

Este tipo de análise baseia-se, em um primeiro momento, na comparação de modelos e 

em seguida na correlação com a política externa: ou seja, a Aliança do Pacífico se difere do 

Mercosul, logo, se contrapõe a ele; como o Brasil faz parte de Mercosul, a Aliança do Pacífi-

co se contrapõe àquele também. 

O argumento principal é que a Aliança do Pacífico tem um impacto sobre a política 

externa brasileira devido ao modelo de integração que fomenta, logo, sobre sua estratégia de 

inserção e desenvolvimento econômico – mas que foi amenizado durante o governo Temer. A 

Aliança do Pacífico e o Mercosul seriam modelos diversos e contraditórios de integração eco-

nômica por refletirem preferências nacionais distintas, além de terem relação com o que se 

entende por futuro do comercio internacional, em que a Aliança do Pacífico estaria mais pró-

xima desse ao se abrir para as cadeias globais de valor e o Mercosul mais distante ao preser-

var seu grau de protecionismo com a TEC (RUIZ, 2014; BERNAL-MEZA, 2015; MENE-

ZES; MARIANO, 2016). 

A resistência brasileira pelo novo bloco, segundo Actis (2014), explica-se pelas op-

ções nacionais em relação a cinco variáveis. Em relação às estratégias de desenvolvimento, o 

Brasil segue um modelo híbrido (aspectos de abertura seletiva e de protecionismo) enquanto a 

Aliança do Pacífico segue um modelo liberal; em relação à inserção comercial internacional, 

o Brasil tem uma tradição protecionista e a Aliança do Pacífico, de abertura comercial; em 

relação à vinculação com os EUA, enquanto o bloco é mais acomodado àquele, o Brasil adota 

uma oposição limitada; com respeito ao papel que desempenham no sistema internacional, o 

Brasil tem sido mais ativo em processos globais enquanto os países da Aliança do Pacífico 

assumem um posicionamento mais passivo à globalização; por último, segundo o tipo de re-

gionalismo, o Brasil segue o regionalismo pós-liberal enquanto o bloco segue o regionalismo 

aberto. No entanto, a distância não se explica por decisões conjunturais ou ideológicas dos 

governos, mas envolvem questões mais profundas e estruturais que não só obedecem a ele-

mentos comerciais. 
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É uma análise que também inclui a discussão acerca das ideologias dos dois blocos: a 

Aliança do Pacífico agrupa países que convergem, ainda que em diferentes graus, quanto à 

defesa do mercado, da globalização e da liberalização comercial, enquanto os países do Mer-

cosul convergem quanto a globalização ser um desafio para o desenvolvimento nacional, a 

proeminência do Estado sobre o mercado, o fomento do comércio intrarregional e uma agenda 

de integração para promover uma política social regional e uma integração produtiva da regi-

ão (RUIZ, 2014; HENDLER, 2015).  

Ao analisar os modelos de integração de blocos, afirma-se que a Aliança do Pacífico 

se torna um constrangimento externo ao Brasil: como o primeiro adota a abertura comercial 

enquanto estratégia de inserção internacional, a Aliança do Pacífico traz implicações ao Brasil 

por este fazer parte do Mercosul, no qual a TEC faz parte da estratégia de inserção econômica 

internacional, realça a liderança brasileira sobre a região e reflete o caráter protecionista do 

país (justamente por este projeto ser, na sua origem, um projeto brasileiro). Ainda sobre a 

TEC, o modelo de integração proposto pela Aliança do Pacífico incide na discussão sobre a 

não consolidação da União Aduaneira do Mercosul e efetividade do mesmo (BARTESAGHI, 

2013; SERRANO; GALARRETA, 2013; VEIGA, 2014; BERNAL-MEZA, 2015). 

 

3.6.2 Análise pela questão de influência sobre a região 

 

A Aliança do Pacífico reflete não apenas a região onde se localiza parcialmente – paí-

ses da costa pacífica –, mas a região onde busca maior projeção. Como argumentado nas se-

ções anteriores, os países da Aliança do Pacífico já eram membros da APEC antes da confor-

mação da primeira; participam do TPP/CPTPP; estreitam laços com a ASEAN; e estão em 

processo de finalizar os acordos com os Estados Associados da Aliança do Pacífico. 

O surgimento da Aliança do Pacífico também evidencia o papel da região nos projetos 

de integração: enquanto o Mercosul é um bloco que busca consolidar uma identidade sul-

americana e direcionado a essa região, a Aliança do Pacífico é um bloco direcionado ao mun-

do, principalmente à região Ásia-Pacífico (BERNAL-MEZA, 2015). 

A abertura de mercados, o estabelecimento de tratados de livre-comércio com diversos 

países e também a aproximação com a China e os EUA decorrente da projeção em direção à 

Ásia-Pacífico demonstram que o bloco tem importância política e econômica, de modo a lidar 

com algumas potências emergentes como o Brasil (FRANCO, 2015) 

Nesse sentido, a disputa pela influência sobre o espaço também se torna uma questão 

importante sobre o contraste entre os dois blocos. No caso de contraste com o Brasil, o espaço 

em questão é justamente o sul-americano. 
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A ideia de América do Sul se torna parte da realidade da política externa brasileira na 

medida em que esta buscou distanciar-se da influência estadunidense e mexicana da região ao 

mesmo tempo em que passou a valorizar o processo de integração em infraestrutura da região 

(MELLO, 2002; LIMA, 2013). A dimensão sul-americana é reforçada pela política exterior 

do Brasil diante constrangimentos externos (NAFTA, ALCA, UE), sendo institucionalizada 

em 2008 com a Unasul (MELLO, 2002; TEIXEIRA, 2011). 

O modelo de integração da Aliança do Pacífico seria conveniente ao relacionamento 

bilateral e de cunho comercial que os EUA tinham para com a região latino-americana. Com o 

declínio da presença estadunidense na região e aumento da presença chinesa na região, con-

servou-se o tal padrão de relacionamento, pois este é o que China vem adotando com os paí-

ses sul-americanos mais recentemente (PECEQUILO, ALVES, 2016). 

Ademais, ao incluir o México, o bloco permite que esse país possa ter algum tipo de 

influência na América do Sul e contrabalancear a influência brasileira sobre a mesma (SER-

RANO; GALARRETA, 2013; NOLTE; WEHNER, 2014; ZICCARDI, 2014). O argumento 

central é que o México, sendo o país de maior peso na Aliança do Pacífico, e Brasil, o de 

maior peso no Mercosul disputariam a liderança sobre espaço sul-americano (BARTESAGHI, 

2013; BERNAL-MEZA, 2015). Logo, o primeiro contrasta com a política externa brasileira 

pelo viés da disputa pela influência sobre o espaço regional. 

 

3.6.3 Análise pela política externa brasileira 

 

Este 3º tipo de análise centra-se em como o Brasil, pelos formuladores tradicionais de 

política exterior, percebem e tratam a Aliança do Pacífico em sua agenda de integração regio-

nal. Por um lado, estão os estudos sobre a politica externa brasileira para a América do Sul, os 

quais caracterizam a PEB do período mais recente e a partir de aí traçam um paralelo entre 

essa e a Aliança do Pacífico. 

Assumem que as afinidades com os governos regionais de cunho progressista e a de-

limitação da América do Sul enquanto espaço regional de ação brasileira foram características 

dos governos Lula da Silva que permaneceram durante primeiro governo Rousseff, porém, 

com menos proativismo, caracterizando-se mais como uma política externa "reativa" (COR-

NETET, 2014; SARAIVA, 2014; MARIANO et al, 2015; MIRANDA; RIBEIRO 2015). 

O declínio do crescimento econômico brasileiro é tido como um dos constrangimentos 

externos que teve repercussão direta sobre as ações brasileiras: nesta dimensão, priorizaram-

se as questões econômicas de curto prazo e os vínculos bilaterais em matéria de cooperação 

técnica e financeira, limitou-se a margem de ação do Brasil (uma vez que se tinha menos a 
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oferecer em negociações) e demandou-se da política externa uma posição mais incisiva quan-

to à questão do desenvolvimento (SARAIVA, 2014; CORNETET, 2014). 

Quanto à Aliança do Pacífico, estão os estudos que argumentam que a essa não foi 

percebida de modo consensual pela diplomacia brasileira, resultando na ausência de um posi-

cionamento explícito por parte do governo, mas que recentemente vem se aproximando por 

meio do Mercosul para facilitar o comércio entre ambos os blocos (SARAIVA, 2014; SA-

RAIVA; GOMES, 2016). 

Por outro lado, a relação de complementariedade e/ou contraste entre o projeto de in-

tegração da Aliança do Pacífico e o proposto pelo Brasil é examinada a partir de estudos que, 

além de ressaltar as ideias de política exterior para a integração regional de maneira geral, tra-

tam as percepções dos atores domésticos sobre este tema e fatores exógenos que contribuíram 

para que o Brasil se aproximasse da Aliança do Pacífico – em especial, a iniciativa chilena em 

2014 denominada "Convergencia en la diversidad". 

Nesse tipo de analise há um olhar mais atento às figuras do Presidente, Ministro de 

Relações Exteriores (MRE) e inclusive do Ministro de Desenvolvimento, Indústria, Comércio 

Exterior (MDIC); representantes do empresariado – Confederação Nacional de Industria 

(CNI) e Federação das Industrias do Estado de São Paulo (FIESP) – e periódicos nacionais – 

“Folha de S. Paulo”, Estado de S. Paulo e “Valor Econômico”. 

Esses estudos argumentam que a relação do Brasil com a Aliança do Pacífico se dá em 

dois tempos: o primeiro, de 2011 a 2013, de resistência; e o segundo, de 2014 em diante, de 

aproximação envolvendo também outras agências governamentais, como o Ministério de De-

senvolvimento, Indústria e Comércio Exterior (MDIC). Sua criação “despertou, no começo, a 

resistência do Itamaraty, que procurou minimizar o impacto sobre os rumos da integração na 

região” (MENEZES; BANZATTO, p.140, 2016). 

Um exame mais a fundo sobre os impactos da Aliança do Pacífico nos atores domésti-

cos indica que aquela foi percebida de maneira muito diversa pelos mesmos e pelos represen-

tantes de política externa: os meios de comunicação e os setores empresariais mostraram inte-

resse e apoio ao modelo de integração do bloco, enquanto setores do governo apresentaram 

uma posição mais cética em relação à potencialidade deste novo bloco (BRESSAN; LUCIA-

NO, 2016). 

Isso se deve ao fato de que Aliança do Pacífico e seu modelo pautado na liberalização 

comercial tende a influenciar as preferências brasileiras à medida que estimula uma divisão 

interna de visões políticas sobre a melhor forma de inserção internacional. A Aliança do Pací-

fico suscita questões referentes à política econômica interna, em que há um esgotamento do 
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modelo protecionista, resultando no isolamento do Brasil do comércio internacional (VEIGA, 

2014; BERNAL-MEZA, 2015; MARIANO, 2016). 

A ideia de estabelecer um diálogo com o Mercosul inicia-se em 2014 a partir da chan-

celaria chilena, sob Heraldo Muñoz, que expressa a intenção do governo chileno de buscar 

complementariedades entre os dois blocos. Nesse contexto, ressalta-se a proposta brasileira de 

aplicar uma tarifa zero aos países sul-americanos da Aliança do Pacífico durante a Cúpula do 

Mercosul em julho daquele ano (CASTILLO, 2015; BERNAL-MEZA, 2015). 

No que diz respeito aos processos de integração regional, entende-se que há uma revi-

são da lógica daqueles na agenda de política externa atualmente, a qual passou a defender um 

projeto de retomar o regionalismo aberto, em que a aproximação com a Aliança do Pacífico se 

torna ainda mais incisiva (MENEZES; MARIANO, 2016). 

Após elaborar um panorama sobre os estudos que relacionam a Aliança do Pacífico e a 

política externa brasileira, esta dissertação de mestrado optou por seguir a linha do 3º tipo de 

análise, em que almeja a realizar uma pesquisa empírica de maior profundidade sobre o tema. 

Os dados analisados poderão corroborar a literatura existente sobre o tema ou, ainda apresen-

tar uma nova análise sobre o mesmo. 
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4 A POLÍTICA EXTERNA BRASILEIRA DIANTE A ALIANÇA DO PACÍFICO 

 

Como argumentado no segundo capítulo, a criação da Aliança do Pacífico foi percebi-

da de maneira muito diversa pelos atores domésticos e os representantes de política externa; a 

partir de 2014, o Brasil passa se aproximar do bloco e esta se tornou ainda mais incisiva com 

a reorientação da política externa do governo de Michel Temer (BRESSAN, LUCIANO, 

2016; MENEZES, BANZATTO, 2016; MENEZES, MARIANO, 2016). Desta forma, ao lon-

go do capítulo, buscou-se mostrar as percepções e ações da política externa brasileira em rela-

ção à Aliança do Pacífico. O capítulo é divido em quatro seções: 1) escolha das variáveis, me-

todologia e dados da pesquisa; 2) primeiro governo Rousseff (2011 – 2014); 3) segundo go-

verno Rousseff e governo Temer (2015 – 2018); 4) análise do objeto de estudo e apresentação 

dos resultados. 

 

4.1 Escolha das variáveis, metodologia e dados da pesquisa 

 

A pesquisa realizada partiu da motivação de identificar quais foram as percepções, os 

discursos e ações da política externa brasileira em relação à Aliança do Pacífico, desde seu 

surgimento até 2018, para responder à pergunta inicial: a partir das percepções brasileiras e 

como a política externa se relaciona com a Aliança do Pacífico, esta se se apresenta como 

conflitante ou complementar aos objetivos brasileiros relativos à integração regional estabele-

cidos? 

Portanto, com o embasamento teórico do capítulo 1, foi de interesse da pesquisa iden-

tificar o que os agentes governamentais, principalmente Presidente e Ministro de Relações 

Exteriores, discursaram e propuseram em relação a este novo bloco em quais espaços de inte-

ração social. Esta escolha se fundamenta no que a literatura da área argumenta sobre a rele-

vância destes dois atores no processo de formulação de política externa, seja pelas garantias 

constitucionais previstas ou pela tradição do Itamaraty naquele. 

Partimos do pressuposto que o Brasil desempenha o papel de agente socializador, bus-

cando promover sua visão de integração regional à medida que sustenta suas ideias através da 

argumentação e barganha diante a Aliança do Pacífico. 

Para tanto, a partir da literatura acadêmica sobre o tema, explorada na subseção 3.6.3, 

adotou-se dois marcadores: o Brasil de “perfil de resistência” e de “perfil de diálogo” em rela-

ção à Aliança do Pacífico. Admitiu-se que tais marcadores poderiam variar de acordo com os 

contextos político, social e econômico do agente em questão, de forma a corroborar o que se 

tem estudado ou ainda trazer novos dados e análises sobre o tema. 
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Utilizou-se o process-tracing, método da análise qualitativa, o qual é definido como o 

exame sistemático de evidências coletadas e analisadas à luz dos questionamentos e hipóteses 

postos pelo pesquisador sobre o tema investigado. O método é útil tanto para descrever fenô-

menos políticos e sociais quanto para identificar uma cadeia causal (COLLIER, 2011). 

O foco está na análise descritiva e sistemática das principais etapas de um processo, ou 

seja, no desenrolar de eventos, ao longo de determinado período. Faz-se necessário o conhe-

cimento prévio do assunto para estabelecer quais são as evidências relevantes e a partir dessa 

identificação é possível realizar a descrição daquilo que compõe o processo, ou seja, os acon-

tecimentos intermediários, os quais permitem uma boa análise da mudança e sequência 

(COLLIER, 2011). O pesquisador mapeia cuidadosamente o processo, explorando a extensão 

em que um evento sucede e se liga com os demais (CHECKEL, 2005b). 

As contribuições do process tracing, além da identificação de fenômenos sociais e sua 

descrição sistemática, são a avaliação e (re)formulação de hipóteses, e a obtenção de informa-

ções sobre mecanismos causais. Esse método é compatível com outros dados qualitativos 

(memórias históricas, entrevistas, documentos e matérias jornalísticas) e também com outros 

métodos quantitativos, tais como análises estatísticas (CHECKEL, 2005b; COLLIER, 2011). 

Uma forma de também obter informações sobre eventos específicos em um processo é 

a identificação dos atores políticos chave inseridos naquele e a realização de entrevistas com 

os mesmos, os quais podem contribuir de duas principais formas: corroborar com o que já foi 

afirmado por outras fontes e estabelecer o conjunto de ideias dos atores sobre determinado 

assunto (TANSEY, 2007). 

Segundo Checkel (2005b), os aspectos de se empregar o método do process-tracing é 

que este se torna um método adequado para estudar o fenômeno da socialização, de modo que 

seja explorado mais a fundo; é possível fazer verificações teóricas mais fortes, uma vez que o 

pesquisador analisa a relação dados e teoria; e, finalmente, o método possibilita o construir 

pontes entre teorias a partir do sequenciamento temporal e domínios de aplicação. 

O conhecimento prévio para a realização desta pesquisa é aquele sinalizado na Intro-

dução e segundo capítulo: o surgimento de um novo bloco regional (Aliança do Pacífico) que 

resgata um modelo de integração regional da década de 1990 (regionalismo aberto), o qual 

passou por uma revisão com a ascensão dos governos à esquerda no início século XXI em que 

a integração regional não se restringia apenas aos aspectos comerciais (regionalismo pós-

liberal e/ou pós-hegemônico). Sabe-se que, a princípio, o Brasil possui uma postura cética em 

relação à Aliança do Pacífico, mas a partir de 2014 sua postura quanto ao novo bloco passa 

por uma mudança. 
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Utilizar o método process-tracing levou a duas contribuições nesta pesquisa: a primei-

ra foi a realização da pesquisa aprofundada pela descrição detalhada dos posicionamentos ofi-

ciais do Brasil em ambientes de interação social sobre a Aliança do Pacífico – indicar quem, 

quando e o que se fala sobre a mesma. Ao explicitar esses três últimos elementos, a segunda 

contribuição foi a explicação causal da mudança de posicionamento do Brasil em relação à 

Aliança do Pacífico: quais fatores incidiram na mudança de posicionamento? A iniciativa do 

Chile em 2014 e a desaceleração da economia brasileira foram fatores suficientes para expli-

car a mudança da política externa? 

Os dados coletados foram majoritariamente qualitativos: 

1. Dados extraídos do site da Presidência da República e Ministério das Relações 

Exteriores; 

2. Os documentos “Mensagem ao Congresso Nacional” (documento divulgado 

pela Presidência da República ao Congresso Nacional em cada início de ano 

legislativo onde são apresentados os objetivos daquele ano em questão relati-

vos às diversas áreas do plano de governo); 

3. As notas telegráficas trocadas entre as Embaixadas brasileiras em Santiago 

(Chile), Bogotá (Colômbia), Cidade do México (México) e Lima (Peru) e o 

Ministério das Relações Exteriores que tratam do assunto “Aliança do Pacífi-

co”; 

4.  As atas e anexos das reuniões do Grupo Mercado Comum (GMC) e Conselho 

do Mercado Comum (CMC); 

5. Os Comunicados Conjuntos e as Declarações Conjuntas dos presidentes do 

Mercosul; 

6. Os pronunciamentos e requerimentos disponíveis no site do Senado Federal; 

7.  As bases de dados eletrônicas disponíveis no Laboratório de Novas Tecnolo-

gias de Pesquisa em Relações Internacionais (LANTRI) da Unesp, que con-

tém dados de jornais de grande circulação nacional, hemerotecas, banco de 

discursos oficiais, periódicos nacionais, seleção de notícias nacionais do 

MRE, seleção de notícias internacionais, notas do Ministério das Relações 

Exteriores do Brasil, catálogo de livros e artigos sobre política externa e inte-

gração regional. Nestas bases também estão disponíveis os dados armazena-

dos na Hemeroteca de Política Externa Brasileira e Resenhas de Política Ex-

terior do Brasil. As bases de dados estão indexadas em servidores do Labora-

tório de Relações Internacionais (FHCS/DERI/UNESP) e do próprio LAN-
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TRI, estando disponíveis na rede local através do software de pesquisa avan-

çada de texto integral (Recoll Linux). 

8.  Entrevistas; 

9. Coleta de dados pelo serviço de Web Google Alerts para monitoramento e co-

leta dos mesmos: a ferramenta monitora os resultados que aparecem na Web 

conforme a seleção de termos específicos e os envia diretamente ao e-mail – 

por exemplo, os termos “’Aliança do Pacífico’ AND Brasil” e “’Aliança do 

Pacífico” AND Mercosul”. 

10. Coleta de dados pela Lei de Acesso à Informação (LAI) nº 12.527/2011, que 

permite que qualquer pessoa, física ou jurídica, sem necessidade de apresen-

tar motivo, solicite informações públicas dos órgãos e entidades do Estado 

(GOVERNO FEDERAL, [2019]). 

 

4.2 Primeiro Governo Rousseff (2011 – 2014) 

 

Na Introdução, argumentou-se que América do Sul enquanto espaço regional de ação 

brasileira foram características dos governos Lula da Silva e que permaneceram durante pri-

meiro governo Rousseff (CORNETET, 2014; SARAIVA, 2014; MARIANO et al, 2015; MI-

RANDA; RIBEIRO 2015). Por exemplo, no documento de 2011, a primeira “Mensagem ao 

Congresso Nacional” do novo governo brasileiro, o primeiro tópico abordado na área de Polí-

tica Externa foi o papel da América do Sul para o país. 

Neste documento, ressaltaram-se as iniciativas de política externa para a integração da 

América do Sul das gestões anteriores, reiterando a decisão de associar seu desenvolvimento 

econômico, social e político ao da América do Sul e indicando a continuidade do tratamento 

dos seguintes temas: integração energética, física e de infraestrutura; aprofundamento da inte-

gração do Mercosul (consolidação da União Aduaneira e aprovação do critério de representa-

ção cidadão no Parlamento); fortalecimento da Unasul; e fortalecimento das relações bilate-

rais com os vizinhos da região (BRASIL, 2011). 

Ademais, a continuidade da preferência pela América do Sul manifestou-se pela ma-

nutenção dos funcionários da corrente autonomista do governo de Lula da Silva: Marco Auré-

lio Garcia (Assessoria da Presidência); Celso Amorim (Ministério da Defesa); Antônio Si-

mões (SGAS); Antônio Patriota (MRE); e foi criado o cargo do Alto Representante do Mer-

cosul, ocupado por Samuel Pinheiro Guimarães (CORNETET, 2014; SARAIVA, GOMES, 

2016). 
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Com respeito à Aliança do Pacífico, conforme demonstrado no capítulo anterior, o 

anúncio da criação do bloco foi feito na Cúpula de Lima em abril de 2011; embora fosse con-

siderado um passo inicial em direção à construção do bloco, os presidentes já sinalizavam as 

principais intenções e objetivos da Aliança do Pacífico, dentre elas, fortalecer o relacionamen-

to com a Ásia-Pacífico e fomentar o regionalismo aberto. 

A reação brasileira, por sua vez, ocorreu apenas em novembro em uma nota publicada 

no “Blog do Itamaraty”: a nota publicada fez menção ao debate crescente sobre os contrastes 

entre a Aliança do Pacífico e o Mercosul, tratando de desmistificar a novidade do primeiro ao 

afirmar que a Aliança do Pacífico não era uma proposta inovadora, pois as iniciativas de livre-

comércio já existiam nos marcos da ALADI: 

A Aliança do Pacífico não é uma inovação. Esse projeto, em verdade, pro-

põe-se a reunir iniciativas de livre comércio já em vigor nos marcos da 
ALADI. Em estágio posterior do processo de integração, o MERCOSUL 

configura uma união aduaneira, o que pressupõe não apenas a eliminação de 

barreiras tarifárias e não tarifárias entre seus membros, mas também a ado-
ção de uma Tarifa Externa Comum, cujas exceções se encaminham para a 

paulatina eliminação. Como projeto de integração voltado à facilitação do 

comércio e à cooperação aduaneira, a Aliança do Pacífico poderá, segura-
mente, valer-se da experiência e do acumulado histórico e institucional do 

MERCOSUL nessas matérias, de modo que possa cumprir plenamente a 

proposta de liberalização comercial que seus membros têm defendido 

(ITAMARATY, 2011). 
 

Ao longo da nota, retratou-se o Mercosul como um estágio posterior do processo de 

integração e que, portanto, sua experiência poderia servir de exemplo para que a Aliança do 

Pacífico alcançasse plenamente a proposta de liberalização comercial contida em seus discur-

sos. No que diz respeito à liberalização comercial, a nota apontou que o discurso de liberali-

zação não podia ocultar o protecionismo em outras áreas:  

A título de exemplo, a tarifa média de importação aplicada pelo Brasil está 

em torno de 12%, com picos de 30% para têxteis, vestuário e calçados. A 

média tarifária do México é de 6,3% para bens industriais e de 21,4% para o 
setor agrícola, com picos de 254% para óleos comestíveis, 250% para car-

nes, 245% para frutas, 210% para açúcares e confeitarias, 158% para cereais, 

140% para cafés e chás e 125% para lácteos. Na Colômbia, a liberalização 
integral da pauta comercial entre os países membros da Aliança gera preocu-

pações no setor agrícola local, que considera não ter condições de competir 

com seus concorrentes em países como México, Chile e Brasil. O compro-

misso com a liberalização total e irrestrita deve sair do discurso à prática 
(ITAMARATY, 2011). 

 

Ainda no que diz respeito sobre as trocas comerciais, a nota informou que após 2019 a 

Aliança do Pacífico não traria impactos aos demais países da região uma vez que nesse ano se 

conformaria uma área de livre-comércio na América do Sul, por meio dos Acordos de Com-
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plementação Econômica (ACE
25

) da ALADI. Nesse sentido, posicionou o Brasil à frente dos 

demais países porque tem cumprido seu cronograma de desgravação tarifária com os vizinhos 

da região (ITAMARATY, 2011). 

A nota também fez menção aos aspectos não comerciais de um projeto de integração 

regional que visam incorporar a sociedade e ter impacto no cotidiano dos cidadãos: redução 

de assimetrias (FOCEM); mobilidade acadêmica (Programa Marca); atenção às questões soci-

ais (Instituto Social do Mercosul, Comissão de Coordenação de Ministros de Assuntos Soci-

ais, Instituto de Políticas Públicas de Direitos Humanos). 

Com respeito aos documentos finais assinados pelos presidentes e presidentas do Mer-

cosul nas Cúpulas de Chefes de Estado do Mercosul no ano de 2011, não se fez menção à Ali-

ança do Pacífico (MERCOSUL, 2011a; MERCOSUL, 2011b). No entanto, cabe destacar que 

nos marcos da Reunião do Conselho do Mercado Comum realizada dia 20 de dezembro, tal 

como consta na Declaração Conjunta dos Presidentes dos Estados Partes do Mercosul, foi de-

cidida a criação de um Grupo de Diálogo de Alto Nível para impulsionar a incorporação de 

novos membros plenos ao Mercosul, fundamental para a consolidação do bloco e o fortaleci-

mento da integração da América do Sul no contexto da integração latino-americana, segundo 

o documento (MERCOSUL, 2011c). 

Por se ter dado uma maior atenção ao tema em uma declaração à parte dos comunica-

dos conjuntos, permite-se a interpretação de que, ainda que o discurso governamental do Bra-

sil buscasse desmistificar supostas rivalidades e defendesse o Mercosul enquanto projeto de 

integração avançado, o surgimento de um novo bloco criou um constrangimento e suscitou 

ações voltadas à incorporação de novos membros ao Mercosul. 

Durante 2012, o posicionamento governamental brasileiro quanto à Aliança do Pacífi-

co se deu em dois contextos: em junho, durante a crise política no Paraguai, que resultou na 

deposição do presidente Fernando Lugo; e em novembro, durante uma entrevista com Rous-

seff, em resposta ao questionamento sobre a reorientação econômica do bloco em direção à 

Ásia-Pacífico. 

No primeiro, o diplomata Samuel Pinheiro Guimarães Neto, alegou que a Aliança do 

Pacífico era uma estratégia estadunidense para a América do Sul, assim como também o eram 

o desgaste do Mercosul e dos governos progressistas da Argentina, Brasil e Uruguai (NETO, 

                                                        
25 Os Acordos de Complementação Econômica (ACE) tem como objetivo promover os aproveitamen-

tos de fatores produtivos, estimular a complementação econômica, assegurar condições equitativas 

de competição, facilitar a competitividade no mercado internacional.  Os ACEs podem ser de dois 

tipos: acordos para conformar zonas de livre-comércio, os quais abarcam a eliminação total ou 

parcial do universo tarifário; e os acordos de preferências fixas, que são acordos seletivos que 

abarcam temas complexos e sensíveis, tal como o setor automotivo para Argentina, Brasil, México 

e Uruguai (ALADI, 2019a).  
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2012). Tal declaração ocorreu um dia após sua renúncia ao cargo de Alto Representante do 

Mercosul. 

É indispensável mencionar que a suspensão do Paraguai do bloco, decisão com base 

na Carta Democrática, abriu espaço para que se acelerasse a inclusão da Venezuela no Merco-

sul e dessa forma aumentasse o número de membros plenos do bloco, além de incluir um país 

contrário ao modelo de integração proposto pela Aliança do Pacífico; a Venezuela, desde um 

primeiro momento, havia visto na Aliança do Pacífico uma intenção de retomar a ALCA e sua 

oposição à primeira fundamenta-se nas divergências de modelo de integração e inserção polí-

tica internacional (BERNAL-MEZA, 2015). 

No segundo, a manifestação partiu da presidente Dilma Rousseff durante entrevista 

concedida ao jornal “Valor Econômico”, a qual alegou que a Aliança do Pacífico tem vanta-

gens para se voltar ao dinamismo da região Ásia-Pacífico e que o bloco teve certa indução dos 

Estados Unidos: 

Eles estão fechando essa aliança porque acham que terão uma oportunidade 

maior lá e houve uma certa indução dos Estados Unidos [...] Acho que eles 

tentam essa saída, mas a saída para o Pacífico é complexa porque é uma saí-

da para onde, para a China? Nós temos uma relação com a China de outra 

qualidade, nós queremos manter o comércio, as commodities, mas queremos 

– e os chineses mesmo reconhecem que é possível – aumentar as vendas de 

produtos manufatura s e agregar valor [...] Os países que fazem a Aliança do 

Pacífico, eles têm vantagens em fazer isso e eu tenho a impressão que é uma 

aliança mais para os Estados Unidos. Mas esse não é o tipo de problema que 

se coloca para uma economia como a brasileira. Nós temos que ter uma rela-

ção com os EUA e eu tenho certeza de que a partir da reeleição [Barack] 

Obama vamos poder acelerar essa relação, mas nós não somos um país de 

bens primários. E de uma coisa vocês podem ter certeza: dentro governo há 

uma convicção de que nós não iremos para um caminho de desenvolvimento 

se nós não dermos importância à indústria (ROUSSEFF, 2012). 

 

O destaque para o setor industrial se deve ao entendimento de que aquele tem a capa-

cidade de inovação, de atração de investimento e de articular os demais setores; segundo Ro-

usseff, não se trata de proteger a indústria, mas de torná-la competitiva através da parceria pú-

blico-privada (ROUSSEFF, 2012). 

Como ocorrera no ano anterior, não se mencionou a Aliança do Pacífico em nenhum 

dos documentos do Mercosul de instância presidencial. Porém, durante a Cúpula do Mercosul 

em dezembro de 2012, seguinte à criação do CEAP pela Aliança do Pacífico em sua última 
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Cúpula, foi realizado o Foro Empresarial do Mercosul, o primeiro evento empresarial às mar-

gens da Cúpula do Mercosul desde a assinatura do Tratado de Assunção, com o objetivo de 

envolver a comunidade empresarial diretamente às discussões sobre a integração regional e o 

desenvolvimento regional (MERCOSUL, 2012a).  

Ademais, em novembro, Conselho do Mercado Comum havia aprovado
26

 a Decisão 

64/12, a qual manifesta o interesse do bloco em participar como Estado Observador da Alian-

ça do Pacífico (MERCOSUL, 2012b). Tal decisão foi tratada em reunião entre o Embaixador 

brasileiro no Peru e o Vice-Ministro de Comércio Exterior peruano, em fevereiro de 2013, 

onde o Embaixador sinalizou o interesse do Mercosul participar como Estado Observador; em 

contrapartida, o Vice-Ministro indicou que apenas Estados podem fazer parte desta categoria, 

não blocos (ITAMARATY, 2013a). 

A partir dos dados levantados, não se verifica um interesse e tão pouco um reconheci-

mento da Aliança do Pacífico no discurso governamental, tratando-a com certo ceticismo e 

desdém, no entanto, há evidências de que o bloco suscitava certa preocupação, como expres-

sado nos documentos das Cúpulas do Mercosul e do Conselho do Mercado Comum, e a ne-

cessidade de contê-lo. Identificaram-se os fatores que caracterizam o “perfil de resistência” do 

Brasil com respeito à Aliança do Pacífico: a continuidade e visões convergentes sobre inte-

gração regional fundamentada no regionalismo pós-liberal e pós-hegemônico; a presença de 

diplomatas da corrente autonomista à frente do Itamaraty; a expansão do Mercosul (entrada da 

Venezuela como Estado Parte); a valorização do modelo neodesenvolvimentista; preferência 

por uma Zona de Livre-Comércio sul-americana; ausência de constrangimentos externos. 

 

4.2.1 Antecedentes da aproximação: o debate sobre a Aliança do Pacífico na Comissão de Re-

lações Exteriores e Defesa Nacional (CREDN) do Senado durante o mês de junho de 2013 

 

2013 é o ano chave para entender os principais posicionamentos brasileiros, princi-

palmente no âmbito do Executivo, em relação à Aliança do Pacífico. É a partir deste ano que 

as manifestações sobre a Aliança do Pacífico deixam de estar circunscritas apenas às notas 

informativas, matérias jornalísticas e trechos de entrevistas, e passam a ser manifestações de 

caráter mais formal. 

Durante a reunião Celac-UE em janeiro de 2013, em reunião bilateral com seu homó-

logo mexicano, Enrique Peña Nieto, Rousseff manifestou o interesse de buscar uma aproxi-

mação com a Aliança do Pacífico. Devido ao ambiente de cordialidade da reunião, marcada 

                                                        
26 Nesta mesma reunião, o CMC também havia aprovado a decisão 62/12, que criou o Fórum Empre-

sarial do Mercosul.  
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pelo interesse de realizar viagens oficiais em futuro próximo a fim de estreitar as relações bi-

laterais (ITAMARATY, 2013b), a declaração de Rousseff mais se assemelha a uma sinaliza-

ção de boas intenções do que o anúncio de uma proposta de agenda entre o Brasil e a Aliança 

do Pacífico. 

Apenas em junho de 2013 houve o primeiro parecer formal quanto à formação e im-

pactos da Aliança do Pacífico por parte do MRE. É a partir desse posicionamento do MRE 

que é possível compreender as motivações brasileiras e o conteúdo da aproximação do Mer-

cosul com a Aliança do Pacífico. 

O então ministro de Relações Exteriores, Antônio Patriota, expressou o posicionamen-

to do governo sobre a Aliança do Pacífico na audiência pública convocada pela Comissão de 

Relações Exteriores e Defesa Nacional (CREDN) do Senado através dos requerimentos feitos 

pelo senador Pedro Simon (PMDB/RS). 

Ressalta-se uma informação muito relevante a respeito: o pronunciamento sobre a Ali-

ança do Pacífico por parte da chancelaria não se deu de maneira espontânea, mas sim através 

de uma pressão política por parte dos senadores vinculados a esta Comissão. 

Não se pode deixar de mencionar que o contexto político brasileiro na época foi mar-

cado pelas Manifestações de Junho de 2013, cujas pautas, além das melhorias no transporte 

público, incluíam também questões como o combate a corrupção, a reforma política e os gas-

tos exagerados nos eventos esportivos, que marcavam uma insatisfação com a política nacio-

nal de modo geral, em especial com a então presidente Dilma Rousseff. 

A justificativa para o requerimento foi baseada em um artigo de opinião do jornalista 

Clóvis Rossi publicado no dia 21 de maio na “Folha de S. Paulo”, no qual afirmou que a deci-

são por parte da Aliança do Pacífico de eliminar 90% das tarifas de importação (medida que 

foi ressaltada no documento final da Cúpula de Cali da Aliança do Pacífico, alguns dias após 

publicação dessa matéria), daria impulso ao projeto de integração sustentado pelo bloco e o 

tornaria capaz de competir com o do Brasil, o qual, segundo o jornalista, encontrava-se atrela-

do à estagnação do Mercosul (ROSSI, 2013). Destaca-se que nesta reunião da Aliança do Pa-

cífico, o Paraguai solicitou ser Estado Observador da mesma e o Uruguai, na figura do vice-

presidente Danilo Astori, sinalizou o interesse de se converter em membro pleno daquele blo-

co (DOBAL, 2013; PARAGUAY..., 2013). 

No entanto, o jornalista ressaltou que o Brasil naquele momento contava com um dife-

rencial para se posicionar nas negociações comerciais: o apoio do empresariado – que, segun-

do a “Folha de S. Paulo” ouviu, a CNI estaria disposta a cobrir 90% do volume do comércio, 

coincidindo com o modelo proposto pela Aliança do Pacífico (ROSSI, 2013). 
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Essa matéria veiculada pelo jornal foi suficiente para que o senador Pedro Simon
27

 

(PMDB-RS), no mesmo dia, a utilizasse como justificativa para protocolar o Requerimento de 

nº 27 na Comissão de Relações Exteriores no Senado – lido e aprovado naquele dia pelo se-

nador Ricardo Ferraço (PMDB/ES) – e expressasse sua preocupação quanto à concorrência 

entre os projetos e o desmantelamento da integração regional, sendo este último de interesse 

aos EUA (SENADO FEDERAL, 2013). 

De fato, o então ministro, Antônio Patriota, não havia marcado data para comparecer à 

Comissão de Relações Exteriores. Devido a isto, no dia 13 de junho foi feito um novo Reque-

rimento (de nº 40) a fim de reforçar o pedido contido no requerimento anterior sob a mesma 

justificativa e também devido à ausência de resposta por parte do MRE no primeiro requeri-

mento. Além da assinatura de Simon (PMDB-RS), somaram-se também as assinaturas dos 

senadores Pedro Taques (PDT-MT), Cristóvam Buarque (PDT-DF) e Aloysio Nunes (PSDB-

SP) (SENADO FEDERAL, 2013b). 

Ademais, a Comissão de Relações Exteriores decidiu suspender a votação dos indica-

dos da então presidente Rousseff para ocuparem as embaixadas brasileiras até o momento em 

que o ministro comparecesse à audiência pública para debater os impactos da Aliança do Pa-

cífico na região (LIMA, 2013). O ministro compareceu à CREDN no dia 20 de junho de 

2013. 

 

4.2.1.1 As percepções dos parlamentares brasileiros, a convergência de visões e o entrelaça-

mento do discurso parlamentar, do discurso jornalístico e do discurso empresarial sobre a Ali-

ança do Pacífico: a visão pró-industrial 

 

No período entre a aprovação do Requerimento de nº 27 e nº 40, e a audiência do mi-

nistro na CREDN, outros atores se posicionaram em relação à Aliança do Pacífico: senadores; 

imprensa; e grupos empresariais. São atores domésticos relevantes, pois têm capacidade de 

influenciar na configuração de preferências e no processo de tomada de decisão, principal-

mente senadores, cujas atribuições incluem aprovação ou veto de projetos de lei, e também a 

convocação de Ministros de Estado ou quaisquer titulares de órgãos diretamente subordinados 

à Presidência da República (BRASIL, 2015a), podendo impor constrangimentos sobre o Exe-

cutivo. 

Após a aprovação do Requerimento de nº 27 da CREDN, outros senadores manifesta-

ram preocupação em relação à Aliança do Pacífico em seus pronunciamentos no Senado Fe-

                                                        
27 Pedro Simon é conhecido por ser um entusiasta da integração regional latino-americana, principal-

mente do Mercosul. 
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deral. À exceção de Pedro Simon, cujos pronunciamentos trataram especificamente da Alian-

ça do Pacífico, os demais senadores trataram da mesma em um contexto mais amplo de preo-

cupação sobre a inserção comercial internacional do Brasil. 

Como a motivação de Pedro Simon (PMDB/RS) para a elaboração do Requerimento 

de nº 27 da CREDN partiu de uma matéria veiculada no jornal “Folha de S. Paulo”, uma aná-

lise dos discursos parlamentares sobre a Aliança do Pacífico demonstra que, em alguns pro-

nunciamentos, uma parte do que é defendido tem embasamento em matérias veiculadas por 

grupos jornalísticos (sejam elas de caráter editorial, artigo de opinião ou entrevistas com es-

pecialistas da área econômica) e que todas convergem para a ideia de que o Brasil e o Merco-

sul estão comercialmente estagnados.  

Álvaro Dias (PSDB-PR), em 22 de maio de 2013, afirmou que o Brasil, pela baixa 

competitividade da indústria e pelos poucos acordos de livre-comércio firmados deixou de 

exportar produtos manufaturados para a região e que a Aliança do Pacífico surgia como agra-

vante da perda de mercado pelo Brasil. Dias fez menção ao editorial da “Folha de S. Paulo” 

intitulado “A Indústria de Dilma”, o qual trata da perda de competitividade do Brasil de com-

petir em mercados globais, e à entrevista do economista Pedro Cavalcanti Ferreira ao jornal 

“O Globo”, em que aponta para a ineficiência das políticas de incentivos a setores industriais 

para tornar a indústria competitiva (DIAS, 2013c).  

Também nesse período, durante viagem oficial da presidente Rousseff, Marco Aurélio 

Garcia foi questionado sobre a conformação da Aliança do Pacífico e afirmou que a mesma 

"não tira o sono" do Brasil, que o peso das economias do Mercosul é maior se comparado 

àquela e que a Aliança do Pacífico não se apresenta como antagonista (ZANINI, 2013).  

Pedro Simon (PMDB-RS), em 29 de maio de 2013, demonstrou sua preocupação fren-

te aos objetivos da Aliança do Pacífico, sua recente decisão de liberalizar as tarifas comerciais 

entre seus membros e como o bloco poderia representar uma forte contraposição à influência 

política e econômica do Brasil sobre a região. Simon, afirmou que a declaração de Garcia é 

resultado de uma análise superficial do tema e da falta de ação mais ativa por parte do gover-

no, revelando sua despreocupação quanto as implicações que poderia trazer ao Mercosul, por 

exemplo, na redução de atratividade do bloco. Ademais, enfatizou o potencial que a Aliança 

do Pacífico tem para dar fim ao "sonho" da integração latino-americana, que no momento se 

encontrava em discussões internas que o levavam à paralisia. Por fim, lamentou que até aque-

le momento o ministro Patriota não tinha marcado a data para se pronunciar quanto à Aliança 

do Pacífico, revelando mais uma vez despreocupação por parte do governo brasileiro (SI-

MON, 2013a). 
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Luiz Henrique (PMDB-SC), em 29 de maio de 2013, afirmou que a Aliança do Pacífi-

co impunha “muletas” ao Mercosul, que já “caminha” com dificuldades, na sua missão de cri-

ar efetivamente um mercado comum na região. No entanto, ao contrário de Simon, acreditava 

que o MRE era uma diplomacia preparada que podia informar como se posicionará diante a 

Aliança do Pacífico e quais desdobramentos econômicos, políticos e sociais, e seus impactos 

na economia brasileira e no Mercosul (HENRIQUE, 2013). 

Armando Monteiro (PTB-PE), em 04 de junho de 2013, expressou preocupação com a 

política de comércio exterior brasileira em decorrência da ausência de proatividade da política 

externa nessa temática. Em seu discurso, citou a entrevista do presidente do Instituto de Estu-

dos para o Desenvolvimento Industrial, Pedro Passo, ao “Estado de S. Paulo” no qual argu-

mentou que o Brasil não teve iniciativa de assinar novos acordos, sejam eles bilaterais ou 

multilaterais, e que o momento atual fazia com que o país tivesse que se inserir novamente 

nos fluxos de comércio internacional (MONTEIRO, 2013). 

O Mercosul, segundo Monteiro, se encontrava em um nível de paralisia que compro-

metia o aprofundamento das relações com os sócios e travava a expansão do comércio intra-

bloco, com consequências para o comércio exterior brasileiro, impossibilitado de fechar novos 

acordos. Monteiro chamou a atenção para a reinvenção do bloco, que deveria passar por ajus-

tes necessários, caso contrário, deveria cogitar o retorno de uma União Aduaneira para o de 

área de livre comércio. Ademais, Monteiro rebateu a ideia de que o formato institucional pro-

tegia a indústria ao afirmar que o mesmo impedia a celebração de acordos bilaterais, cujos 

ganhos também eram substantivos (MONTEIRO, 2013). 

Monteiro citou a Aliança do Pacífico como uma iniciativa bem sucedida por traduzir 

as vontades de seus membros de dar maior dinamismo e competitividade às suas economias. 

Em comparação com a Aliança do Pacífico, Monteiro alertou que o Brasil poderia ser trocado 

devido à falta de atratividade do Mercosul e que a conjuntura internacional poderia ameaçar a 

integração regional e a liderança que o Brasil vinha construindo. Diante esse cenário, Montei-

ro defendeu os acordos comerciais como forma de dinamizar a economia e integrar o Brasil 

nos fluxos de comércio e investimentos internacionais (MONTEIRO, 2013). 

Casildo Maldener (PMDB-SC), em 04 de junho de 2013, acompanhou o argumento 

defendido por Monteiro quanto à estagnação do Mercosul e sublinhou que a economia brasi-

leira não podia arcar com os custos de uma política comercial tímida, sendo necessário a ex-

pansão e consolidação de parceiros comerciais internacionais. Para o senador, a situação do 

comércio exterior realizado pelo Brasil não condizia com a indiferença que tem para com a 

Aliança do Pacífico, a qual se põe como desafio para o mercado exportador brasileiro. Malda-

ner utilizou os dados da CNI publicadas no jornal “O Estado de S. Paulo” para argumentar 
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que o Brasil perdeu espaço para a China, EUA, União Europeia e México no mercado de seus 

vizinhos regionais (MALDENER, 2013). 

Pedro Simon (PMDB/RS), em 05 de junho de 2013, voltou à tribuna para demonstrar 

o espanto diante as notícias sobre eliminação imediata nas tarifas de 90% das tarifas da Alian-

ça do Pacífico. Simon comparou o Mercosul, o qual se encontrava estagnado e isolado segun-

do o senador, com o rápido avanço da Aliança do Pacífico e alertou para as implicações não 

só comerciais, mas também geopolíticas que a Aliança do Pacífico poderia trazer para a inte-

gração regional, sendo muito mais atrativo aos interesses norte-americanos que aos do Brasil. 

Também chamou a atenção para as declarações de Marco Aurélio Garcia sobre não se preo-

cupar com o novo bloco e para o fato de que o ministro Patriota ainda não havia marcado a 

data para comparecer a audiência pública. Simon, em seu pronunciamento, citou um docu-

mento da CNI sobre a queda das exportações brasileiras aos países da Aliança do Pacífico, e 

as matérias da “Folha de S. Paulo”, “O Globo” e “Veja” que caracterizaram o dinamismo e 

atratividade daquela (SIMON, 2013b). 

Lúcia Vânia (PSDB-GO), em 05 de junho de 2013, ressaltou que o Mercosul estava 

desgastado em relação à Aliança do Pacífico em termos de trocas comerciais e de acordos de 

livre comércio estabelecidos, pois o último contava com “invejáveis” índices de desempenho 

econômico; o Brasil deveria, em suas palavras, agir de maneira mais comprometida e menos 

ideológica com o futuro do país e da população (VÂNIA, 2013).  

Álvaro Dias (PSDB/PR), em 06 de junho de 2013, também voltou à tribuna para enfa-

tizar o potencial da Aliança do Pacífico nos fluxos de comércio internacional enquanto o Bra-

sil se encontrava “paralisado” nas negociações comerciais ao mesmo tempo em que se obser-

vava a consequente desindustrialização brasileira. Dias utilizou o artigo de Celso Ming, no 

“Estado de S. Paulo” para argumentar sobre a liberalização da Aliança do Pacífico e o isola-

mento comercial do Brasil (DIAS, 2013b). 

Sergio Souza (PMDB/PR), em 12 de junho de 2013, declarou reconhecer legítimas as 

pressões do setor industrial sobre a inserção do Brasil em acordos bilaterais e regionais para 

reagir à Aliança do Pacifico e ao TPP e frente ao aumento de acordos parciais de comércio, 

ressaltando que o Brasil se encontrava “preso” ao Mercosul que pouco avançava e a alguns 

pactos de menor relevância (SOUZA, 2013). 

Ricardo Ferraço (PMDB/ES), em 13 de junho de 2013, questionou a capacidade do 

governo de responder às mudanças do comercio internacional, principalmente às dinâmicas da 

região do Pacifico, por exemplo, a Aliança do Pacifico, de maneira mais pragmática e menos 

ideológica. Ressaltou que o período atual era marcado pelo preocupante fenômeno da desin-

dustrialização e a “involução” dos produtos de maior valor agregado da pauta de exportações. 
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Também se pronunciou favorável à necessidade de refletir sobre reinvenção do Mercosul, in-

clusive institucional, diante as demandas do novo milênio, de forma que este bloco pudesse 

responder aos cenários futuros. Ferraço não citou nenhuma matéria jornalística, mas fez men-

ção ao diálogo que mantém com segmentos da sociedade civil: acadêmicos, economistas, em-

presários e políticos (FERRAÇO, 2013). 

Valdir Raupp (PMDB/RO), em 17 de junho de 2013, questionou o isolamento do 

Mercosul e do Brasil diante o comércio internacional tendo em vista a conformação da Alian-

ça do Pacífico e o TPP, os quais representavam grandes porções do PIB da América Latina e 

do mundo, respectivamente, e os impactos que estes acordos traziam ao setor industrial brasi-

leiro. Argumentou que o Brasil estava “preso” ao Mercosul e à América do Sul, desprezando 

outros blocos comerciais (RAUPP, 2013). 

De maneira geral, os senadores que se pronunciaram sobre a Aliança do Pacífico no 

período entre 21 de maio e 20 de junho, ressaltaram o desempenho econômico do novo bloco 

em tão pouco tempo, comparando-a com a inserção comercial internacional levada a cabo pe-

lo Brasil, a qual passa fundamentalmente pelo Mercosul, e principalmente os impactos do no-

vo bloco sobre o setor industrial, as exportações brasileiras e a própria integração regional sul-

americana.  

Nenhum dos senadores rechaça a existência do Mercosul ou sugerem que o Brasil de-

veria abandoná-lo para ingressar na Aliança do Pacífico; pelo contrário, há uma valorização 

do aspecto comercial da integração, pois quando citam o Mercosul, os senadores chamam a 

atenção para que tanto o bloco quanto o Brasil possam reagir à Aliança do Pacífico e ao TPP, 

e inserir-se nos fluxos de comercio e investimentos. Portanto, o argumento é que se deve re-

pensar o Mercosul de forma que o mesmo se adequasse às negociações comerciais em vigor e 

não o seu abandono. Adicionalmente, os senadores Simon (PMDB-RS), Monteiro (PTB-PE), 

Maldaner (PMDB-SC), Dias (PSDB-PR), Ferraço (PMDB-ES) e Raupp (PMDB-RO) menci-

onaram a suspensão do Paraguai do Mercosul e suas consequências, tal como o interesse do 

país na Aliança do Pacífico, e entrada da Venezuela no bloco como resposta àquela. 

Dos pronunciamentos citados acima, a maior parte deles recorreu aos dados de insti-

tuições empresariais e/ou de jornais. Em relação aos jornais, no período em que ocorreram os 

pronunciamentos dos senadores, as matérias publicadas pela “Folha de S. Paulo” e “O Estado 

de S. Paulo” ressaltavam os aspectos econômicos e comerciais do bloco, com destaque para a 

política de abertura comercial, o estabelecimento de tratados de livre-comércio, o crescimento 

comercial conjunto e a atração de investimentos externos. Também deram destaque às reper-

cussões da Aliança do Pacífico, focando-se em sua estratégia de desenvolvimento, para o em-

presariado brasileiro e, consequentemente, para o comércio exterior do país. Um dos argu-
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mentos que mais apresentou recorrência foi a perda de mercado para o Brasil e a situação do 

Mercosul, o qual classificavam como “estagnado” e “ideologizado”, em que se fazia necessá-

ria mais iniciativa por parte do Brasil para que este não estivesse isolado do comércio interna-

cional; uma demanda que surgiu do empresariado (LANTRI, [2017]). 

Ao argumentar que o bloco se encontrava estagnado, os senadores em seus discursos 

também marcaram uma oposição à política comercial externa levada a cabo pelo governo de 

Rousseff, compreendendo-a como uma política ideologizada. Tanto os pronunciamentos co-

mo a decisão de suspender as nomeações de diplomatas aos postos no exterior devem ser 

compreendidos como frente de oposição na temática de política externa no contexto das Ma-

nifestações de Junho de 2013, marcadas pela insatisfação à política nacional e que miravam o 

governo de Rousseff. 

Ressalta-se que no período em que se levaram a cabo os pronunciamentos sobre a Ali-

ança do Pacífico no Senado Federal, a FIESP divulgou o documento intitulado “Agenda de 

Integração Externa” no mês de junho. Esse documento argumentava que o Brasil tinha apre-

sentado déficit em sua balança comercial de manufaturados devido à perda de participação 

nos mercados consumidores dos produtos de alto valor agregado e que a indústria nacional era 

de baixa competitividade, o que se apresentava como um obstáculo para a negociação de 

acordos liberalizantes. Mesmo sendo um desafio, segundo a entidade, o Brasil não deveria 

estar isolado do processo de integração econômica com o exterior (FIESP, 2013). 

Nesse sentido, a FIESP apresentou propostas tanto de políticas domésticas quanto de 

políticas externas no que diz respeito à promoção da competitividade da indústria brasileira 

em duas frentes: incremento do fluxo de investimentos e acesso aos mercados de bens e servi-

ços no exterior. Das propostas externas, foram incluídos os tópicos: integração regional, inte-

ração extrarregional, negociações multilaterais e parceria econômica (FIESP, 2013). 

O primeiro ponto abordado pelo documento foi o Mercosul, o ponto de partida da dis-

cussão conforme o próprio documento atesta. Para a entidade, o baixo dinamismo da política 

comercial brasileira não tem relação com as regras do bloco, mas da ausência de objetivos 

explícitos. O Mercosul é prioritário para política comercial brasileira e seu fortalecimento é 

necessário; das propostas para o bloco, destacaram-se: a reincorporação do Paraguai ao bloco; 

a incorporação das normas do Mercosul pela Venezuela a fim de que esta atuasse coerente-

mente com os tratados já estabelecidos entre os membros; a seleção dos projetos estruturantes, 

prioritários e viáveis, e acelerar a execução dos mesmos; a definição dos países com os quais 

o bloco deveria negociar acordos de livre-comércio; a busca por alternativas às barreiras co-

merciais existentes sem permitir “que ocorra qualquer tipo de retrocesso à livre circulação de 

mercadorias, serviços e capitais entre os membros do bloco. Esse processo deve evitar, em 
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especial, o desvio de comércio em prejuízo dos países da região e em favor das importações 

extrarregionais” (FIESP, 2013, p. 9). 

Com respeito à região da América do Sul, o documento fez menção à importância co-

mercial dos vizinhos para o Brasil, pois a região ocupa o primeiro lugar de destino das expor-

tações brasileiras de manufaturados. Contudo, o documento argumentou que a nova dinâmica 

do comércio internacional poderia diminuir o acesso aos mercados regionais, destacando dois 

fatores: a assinatura de acordos preferenciais de comércio entre Chile, Colômbia e Peru com 

nações desenvolvidas, e o surgimento da Aliança do Pacífico. A FIESP caracterizou a Aliança 

do Pacífico como um bloco extremamente liberalizante, visando não apenas a integração co-

mercial, mas a integração financeira, a cooperação alfandegária e o aumento do fluxo de in-

vestimento. 

Sendo assim, a FIESP propôs que se aprofundasse e consolidasse o acesso aos merca-

dos do Peru e Colômbia através da aceleração dos cronogramas dos Acordos de Complemen-

tação Econômica (ACE) nº 58
28

 e 59
29

, além da negociação dos temas que não estavam pre-

sentes naqueles: serviços, compras governamentais, investimento, barreiras sanitárias e fitos-

sanitárias, por exemplo, além da intensificação do comércio e do investimento brasileiro na 

região. Por fim, a conclusão do documento apontou “como prioridade o engajamento do Bra-

sil no plano bilateral de negociação” (FIESP, 2013, p. 20). 

 

4.2.2 Manifestações brasileiras durante e após a sessão na Comissão de Relações Exteriores e 

Defesa Nacional (CREDN) 

 

Após a decisão da CREDN, o ministro Antônio Patriota compareceu na semana se-

guinte, no dia 20 de junho, para se pronunciar quanto ao tema. A apresentação do ministro 

buscou rebater os argumentos relativos às trocas comerciais e aos acordos de livre-comércio, 

demonstrando que o Mercosul e o Brasil não estavam estagnados, e discursar sobre temas que 

vão além da lógica comercial do bloco, pois são de igual importância no processo de integra-

ção regional na visão do governo brasileiro. O chanceler defendeu a lógica de integração ado-

                                                        
28 O ACE-58 tem por objetivo estabelecer o marco jurídico e institucional de cooperação e integração 

econômica e física a fim de facilitar a livre circulação de bens e serviços e uma área de livre-

comércio através da eliminação tarifária entre Argentina, Brasil, Paraguai, Peru e Uruguai (ALA-

DI, 2019b). 
29 O ACE-59 tem por objetivo estabelecer o marco jurídico e institucional de cooperação e integração 

econômica e física a fim de facilitar a livre circulação de bens e serviços e uma área de livre-

comércio através da eliminação tarifária entre Argentina, Brasil, Colômbia, Equador, Paraguai, 

Uruguai e Venezuela (ALADI, 2019b). 
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tada pelo governo da então presidente Rousseff, que é de continuidade do legado de seu ante-

cessor (PATRIOTA, 2013). 

Quanto ao tema relacionado às trocas comerciais, Patriota defendeu que o comércio 

intrazona do Mercosul tinha crescido 20% desde 2008, sendo superior ao comércio internaci-

onal de crescimento no mesmo período, que foi 13%, e que ao longo dos 20 anos de existên-

cia do bloco, o valor do comércio intrazona cresceu mais de 9 vezes, enquanto a corrente co-

mercial do bloco com o exterior cresceu apenas 8 vezes. Dentro deste aspecto, o chanceler 

abordou também a composição da pauta exportadora: o Mercosul desempenha papel de gran-

de relevância pois 90% das exportações brasileiras para o bloco são de manufaturados, en-

quanto que para os EUA, China e Europa são de 50%, 5% e 36% respectivamente. Ademais, 

fez menção ao estudo elaborado pela FIESP, intitulado “Agenda de Integração Externa”, no 

qual reconhece o Mercosul como principal plataforma de integração produtiva e que suas re-

gras permitem a exportação de bens manufaturados (PATRIOTA, 2013). 

O ministro também chamou a atenção para a existência de acordos de livre-comércio 

entre o Brasil e a maioria dos países da América do Sul devido aos acordos de liberalização 

no âmbito da ALADI, cuja porcentagem das tarifas liberalizadas estava em torno de 90% na 

época e seriam de 100% até 2019. Porém, ressaltou que os acordos de livre-comércio não im-

plicam necessariamente no incremento das exportações e cita como exemplo o caso do Chile 

e Estados Unidos, cujas exportações do primeiro para o segundo cresceram menos do que as 

exportações do Mercosul para os EUA (PATRIOTA, 2013).  

Quanto à medida de eliminação das tarifas a 90% dos produtos, o ministro afirmou 

que pouco representava ao que os membros da Aliança do Pacífico já haviam feito na ALA-

DI, pois os acordos de livre-comércio já existiam bem antes da criação da Aliança do Pacífi-

co: 

Os compromissos anunciados em Cali no que diz respeito à eliminação de 

tarifas, em verdade, representam pouco ou nada em relação ao que já fizeram 

os países da Aliança do Pacífico na qualidade de membros da ALADI. De 
fato, já existem acordos de livre-comércio entre todos os países da Aliança 

do Pacífico, ao amparo do Tratado de Montevidéu, de 1980 (PATRIOTA, 

2013). 
 

Quanto ao aspecto não comercial da integração, o FOCEM foi destacado devido à sua 

função de redução e superação das assimetrias entre os países membros, no qual se tornou o 

único mecanismo regional que financia projetos para promover a convergência estrutural, 

competitividade, coesão social e o fortalecimento da integração. As questões sociais também 

foram mencionadas, tais como a realização das Cúpulas Sociais do Mercosul, além dos acor-

dos de seguridade social, de residência e o estatuto da cidadania, que cumprem os objetivos de 
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promover a livre circulação e que atendem também o aspecto de desenvolvimento. O ministro 

concluiu sua apresentação dizendo que a integração regional só teria futuro se houvesse en-

volvimento direto das pessoas nos processos de mudanças, cujos desdobramentos são a per-

cepção de comunidade da região e as contribuições para a democracia, paz, justiça e inclusão 

social (PATRIOTA, 2013). A CREDN, por sua vez, retomou as deliberações sobre os indica-

dos a ocuparem as embaixadas no exterior uma semana depois da apresentação de Patriota na 

audiência pública (SENADO FEDERAL, 2013c). 

 Este episódio nos permite dois entendimentos sobre o caso: o primeiro, de que a Ali-

ança do Pacífico até o momento não era prioritária na agenda brasileira de integração regio-

nal, tendo em vista que o ministro de Relações Exteriores da época não havia respondido o 

convite de prontidão, corroborando para o que os estudiosos da área vêm apontando como 

uma postura cética em relação àquele bloco em um primeiro momento; inclusive, segundo o 

jornal chileno La Tercera, o pronunciamento do ministro Patriota contendo uma visão mais 

crítica em relação à Aliança do Pacífico teve ampla repercussão no Chile, sendo analisado 

tanto pela chancelaria chilena quanto pela equipe da então candidata presidencial, Michelle 

Bachelet (ITAMARATY, 2013c). 

E o segundo, de que a decisão da CREDN de suspender os indicados às embaixadas 

brasileiras no exterior até que o ministro se pronunciasse sobre o assunto estão dentro da lógi-

ca de oposição ao governo marcada pelas Manifestações de Junho daquele ano, uma vez que, 

segundo Regimento Interno do Senado, o ministro tinha até 30 dias para comparecer à 

CREDN a partir da data de aprovação do requerimento. 

A exposição do ministro Patriota na sessão da CREDN do Senado é o primeiro posici-

onamento de caráter mais formal do governo brasileiro sobre a Aliança do Pacífico. Ao longo 

do ano, esse entendimento sobre a Aliança do Pacífico foi compartilhado por outros cargos 

ligados ao MRE de maneira padronizada: repetem-se os argumentos em relação às vantagens 

do Mercosul nos aspectos comercial, social e de convergência estrutural, e à desmistificação 

da Aliança do Pacífico enquanto bloco inovador e de maior dinamismo em comparação ao 

Mercosul. A preferência pelo espaço de integração sul-americano é defendida em outros dis-

cursos de Patriota, quando, por exemplo, anunciou a entrada de Suriname e Guiana como Es-

tados Associados ao Mercosul e afirmou que todos os membros do Mercosul (Estados Partes 

e Associados) faziam com que o bloco se fundisse a toda região da América do Sul (MER-

COSUL..., 2013). 

Em agosto do mesmo ano, o Embaixador brasileiro na ALADI, Ruy Pereira, transmi-

tiu ao Itamaraty um telegrama contendo o artigo de autoria própria sobre a propagação da 

ideia de que a Aliança do Pacífico era um bloco dinâmico em contraposição ao Mercosul após 
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a Cúpula de Cali em maio (ITAMARATY, 2013d). O Embaixador já demonstrava preocupa-

ção com respeito à propagação da ideia de que o Mercosul era um bloco “atrasado”, princi-

palmente pela mídia: argumentando que o Mercosul não dava atenção suficiente à divulgação 

institucional em comparação com as páginas web da UE e Aliança do Pacífico, o Embaixador 

enviou uma proposta ao Itamaraty de criação de uma unidade técnica de divulgação instituci-

onal para que os Estados partes pudessem divulgar os avanços do processo de integração re-

gional do Mercosul, principalmente os seus aspectos positivos (ITAMARATY, 2013e). 

Em audiência da CREDN da Câmara dos Deputados em novembro de 2013, o Subse-

cretário Geral da América do Sul, Antônio Simões esteve presente para discutir os temas rela-

tivos à política externa brasileira frente à América do Sul, dentre eles, a Aliança do Pacífico. 

Simões, a princípio, buscou desmistificar a ideia de que o Mercosul era um acordo incompleto 

ao argumentar que algumas das limitações existentes no bloco serviam para acomodar os inte-

resses brasileiros, os quais visam estimular um projeto de desenvolvimento nacional no qual 

são incluídos os vizinhos regionais. Em sua fala sobre o bloco, comentou sobre os aspectos 

positivos da integração do Mercosul, destacando os mesmos pontos ressaltados pelo ministro 

de Relações Exteriores e o Embaixador Ruy Pereira: aumento do comércio intrabloco; aumen-

to das exportações brasileiras de manufaturados; geração de cadeias produtivas; promoção da 

convergência estrutural (FOCEM); e participação social. Com respeito ao FOCEM, Simões 

argumentou que foi investido US$ 1 bilhão, enquanto ao Fundo de Cooperação da Aliança do 

Pacífico foi investido US$ 1 milhão (CÂMARA DOS DEPUTADOS, 2013). 

Quanto à Aliança do Pacífico, Simões afirmou ser contraproducente alimentar um dis-

curso de rivalidade entre ambos os blocos e que o importante seria promover a integração da 

América do Sul como um todo; compreendeu a Aliança do Pacífico enquanto um acordo co-

mercial de escopo limitado, tendo em vista a baixa troca comercial entre seus membros e es-

sencialmente de commodities. A redução do universo tarifário não traria impactos ao Brasil, 

pois  

Outro elemento também que eu acho importante notar é que o grande avanço 

que eles fizeram até o momento foi anunciar que já foram liberalizados cerca 

de 90% do universo tarifário. Essa negociação de fato ocorreu, isso está de 

fato vigente, só que ocorreu no âmbito da ALADI, aliás, num âmbito de que 

nós também participamos. O Brasil trabalhou com eles nesse exercício de 

redução e atingiu marcas semelhantes, só que ao longo do tempo. O que eles 

fizeram agora foi anunciar o vigor imediato disso (CÂMARA DOS DEPU-

TADOS, 2013). 
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Argumentou que o Brasil apresentou a proposta de antecipar o cronograma de liberali-

zação comercial entre toda a América do Sul na última reunião ministerial do Mercosul em 

outubro (CÂMARA DOS DEPUTADOS, 2013). Tal proposta havia sido mencionada pelo 

ministro do MDIC, Fernando Pimentel, na reunião do Foro Empresarial Brasil-Peru durante 

visita oficial de Rousseff ao país no início de novembro daquele ano (ITAMARATY, 2013f). 

Do conteúdo exposto, identificaram-se novamente as variáveis do “perfil de resistên-

cia” do Brasil em relação à Aliança do Pacífico: a continuidade e visões convergentes sobre 

integração regional fundamentada no regionalismo pós-liberal e pós-hegemônico; a presença 

de diplomatas da corrente autonomista em principais postos do Itamaraty; a expansão do Mer-

cosul (entrada do Suriname e Guiana como Estados Associados); a valorização do modelo 

neodesenvolvimentista; a preferência por uma Zona de Livre-Comércio sul-americana. No 

entanto, após a decisão da Cúpula de Cali (2013), algumas variáveis emergiram e foram des-

gastando os argumentos do discurso governamental: o conhecimento intersubjetivo de que a 

Aliança do Pacífico estava sendo bem sucedida nos acordos comerciais e a solicitação de 

Uruguai e Paraguai para fazerem parte da categoria Estados Observadores da Aliança do Pací-

fico (constrangimentos externos); e uma nascente oposição interna ao governo Rousseff 

(constrangimento interno). A partir destas novas variáveis, o Brasil passou a adotar um “perfil 

de diálogo” em relação à Aliança do Pacífico, o qual será explorado a seguir. 

 

4.2.3 Início da aproximação entre Brasil e Aliança do Pacífico (2014) 

 

Como argumentado nos capítulos anteriores, em 2014 observou-se o início da aproxi-

mação entre o Brasil e Aliança do Pacífico por meio do Mercosul, de modo a contornar o im-

pacto da última na região (MENEZES, BANZATTO, 2016). A Aliança do Pacífico, então, 

passa a ser uma nova vertente no tema de integração regional para o Brasil; o diálogo com os 

países da Aliança do Pacífico passou a ser tratado no nível bloco a bloco a partir de 2014, mas 

teve como base os acordos bilaterais já assinados no âmbito do Mercosul (ARSLANIAN, 

2017). 

Compreender essa aproximação leva em consideração dois elementos daquele ano: o 

posicionamento mais firme do empresariado em relação aos impactos da Aliança do Pacífico 

sobre a inserção comercial internacional do Brasil e o governo chileno, sob gestão de Michel-

le Bachelet, o qual veio a ser uma oportunidade para que o Brasil propusesse tal aproximação 

no âmbito do Mercosul.  

Já era de conhecimento a vitória de Bachelet nas eleições presidenciais e o interesse do 

novo governo em aproximar a Aliança do Pacífico do Mercosul sob a ideia de “Convergencia 
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en la diversidad”. Bachelet e Rousseff, por serem de partidos de esquerda (Partido Socialista 

e Partido dos Trabalhadores, respectivamente), compartilhavam visões de governo semelhan-

tes no que diz respeito às políticas sociais e à importância da região latino-americana. Além 

disso, também compartilham o fato de terem sido vítimas das ditaduras militares e primeiras 

mulheres a assumirem a Presidência da República de Chile e Brasil, respectivamente. 

Por parte do Brasil, essa aproximação também começava a ganhar forma no empresa-

riado: em telegrama enviado pela Embaixada de Santiago ao Itamaraty em dezembro de 2013, 

relatou-se a reunião realizada entre a CNI e a SOFOFA em Brasília, onde anunciaram a cria-

ção do Conselho Empresarial Chile-Brasil. De acordo com o telegrama, a busca de meios para 

que as empresas brasileiras aproveitassem as oportunidades oferecidas pela Aliança do Pacífi-

co foi o tema geral da reunião, tendo em vista o interesse da CNI por explorar mercados em 

razão da falta de avanços nas negociações comerciais do Mercosul – por exemplo, com a Uni-

ão Europeia. (ITAMARATY, 2013g). 

O discurso de aproximação à Aliança do Pacífico ganhou materialidade em dois mo-

mentos: em maio, durante reunião do Grupo Mercado Comum (GMC) e durante a Cúpula 

presidencial do Mercosul em julho. Ainda que no discurso do chanceler fossem mencionados 

os quatro países da Aliança do Pacífico, ao longo do ano o Brasil buscou estreitar laços com o 

Peru, Colômbia e, principalmente, com o Chile no que concerne à aproximação do Mercosul e 

a Aliança do Pacífico. 

Em fevereiro de 2014, o novo ministro de Relações Exteriores, Luiz Alberto Figueire-

do Machado, esteve presente em uma audiência pública da CREDN do Senado com o propó-

sito de discutir os rumos da política externa brasileira. Na audiência, o chanceler destacou que 

o Mercosul não era apenas um bloco comercial, mas também trabalhava no sentido de privile-

giar o desenvolvimento socioeconômico e a diversificação produtiva dos Estados-partes. E 

mesmo no que concerne às trocas comerciais, o Mercosul, segundo o chanceler, propiciou o 

espaço para que houvesse aumento de 9% das vendas para a Argentina e consequentemente o 

incremento do comércio intrabloco (SENADO FEDERAL, 2014). 

Sobre a Aliança do Pacífico, o ministro sinalizou que já estava em andamento uma 

proposta no âmbito do Mercosul para que houvesse a desgravação total das exportações para 

o Chile, Colômbia, Peru e México, pois era de interesse para o Brasil acelerar o processo de 

desgravação, o qual era uma medida realizável para aquele ano. Por fim, ressaltou que o Mer-

cosul não era absolutamente, excludente e nem autorreferente, pois ele existia para que hou-

vesse interação com os demais países da região e com outras regiões, como no caso do acordo 

Mercosul-União Europeia (SENADO FEDERAL, 2014). 
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Em maio, o ministro esteve presente na CREDN da Câmara dos Deputados onde abor-

dou os mesmos pontos que na audiência anterior e trouxe outros novos: afirmou que o Brasil 

tinha interesse de projetar uma identidade sul-americana cada vez mais forte e, ao mesmo 

tempo, contribuir para a estabilidade e prosperidade do entorno, os quais faziam parte da no-

ção de desenvolvimento nacional brasileiro. O chanceler voltou a dizer que não havia discre-

pâncias entre os processos de integração do Mercosul e da Aliança do Pacífico, e que havia 

interesse por parte do Brasil de promover maior integração entre as partes, uma vez que já 

existiam os acordos de liberalização do comércio. O Mercosul foi novamente citado como um 

grande bloco, em questões econômicas e populacionais, e cujos resultados iam além do au-

mento das trocas comerciais, abarcando também os projetos de dimensão política, jurídica, 

social e cidadã, os quais, segundo o ministro, faziam parte do projeto de desenvolvimento so-

cioeconômico (CÂMARA DOS DEPUTADOS, 2014). 

Nos dias 12 e 13 de maio, a delegação brasileira apresentou durante a reunião do 

GMC, na Venezuela, a proposta de antecipar para dezembro de 2014 o cronograma de des-

gravação comercial com Peru (ACE-58) e Colômbia (ACE-59), que estava previsto para 

2019. Para tanto, apresentaram o Projeto de Decisão intitulado "antecipação de cronogramas 

de desgravação tarifária dos acordos de complementação entre Mercosul-Peru (ACE-58) e 

Mercosul-Colômbia (ACE-59)" e o documento "Projeto de Declaração Conjunta das Presi-

dentas e dos Presidentes dos Estados Partes do Mercosul sobre aprofundamento com Estados 

Associados" (MERCOSUL, 2014a; 2014b; 2014c) 

Os dois documentos apresentados pela delegação brasileira fizeram menção à impor-

tância do aspecto comercial na temática da integração regional, principalmente para o desen-

volvimento econômico e social dos países, e também ao interesse de promover uma maior in-

tegração com os países da América do Sul através do Mercosul, os quais são ressaltados como 

Estados Partes ou Associados do bloco. A ideia do Mercosul enquanto motor da integração 

regional e a preferência pela América do Sul enquanto espaço geográfico são reiterados nos 

documentos, tendo em vista a preferência por tratar o Peru e Colômbia como Estados Associ-

ados do Mercosul e não os referenciar como membros da Aliança do Pacífico – inclusive, a 

proposta brasileira foi apresentada na seção sobre o Mercosul Comercial, e não na seção sobre 

relacionamento externo do bloco. As propostas apresentadas pela delegação brasileira foram 

as propostas da FIESP em seu documento “Agenda de Integração Externa” para que o Brasil 

contornasse o impacto da Aliança do Pacífico, visto como um bloco "extremamente liberali-

zante" pela entidade empresarial, através dos acordos bilaterais preferenciais de comércio com 

Peru, Colômbia e Chile. 
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Durante a Cúpula do Mercosul em julho, Rousseff discursou a favor da desgravação 

tarifária para criar uma zona de livre-comércio sul-americana (ROUSSEFF, 2014a) e, em con-

trapartida, o chanceler venezuelano, Elías Jaua, apresentou a proposta de promover uma Zona 

Econômica Complementária entre o Mercosul, ALBA, Petrocaribe e Caricom como instru-

mento para impulsionar o desenvolvimento integral baseado na complementação, solidarieda-

de e cooperação – a qual consta no Comunicado Conjunto dos Estados Partes, em detrimento 

da proposta brasileira (CASTILLO, 2015; MERCOSUL, 2014d). 

O Projeto de Decisão e o Projeto de Declaração Conjunta, propostas de autoria brasi-

leira, não foram aceitas. Na ata da reunião extraordinária do GMC, realizada às margens da 

Cúpula de Presidentes do Mercosul, consta que a desgravação tarifária com Peru (ACE-58) e 

Colômbia (ACE-59) continuariam na agenda do GMC. Foram incluídas na agenda do Grupo 

de Relacionamento Externo (GRELEX) do Mercosul a relação entre este e a Aliança do Pací-

fico (MERCOSUL, 2014e). 

Com respeito à relação bilateral entre Brasil e Chile, em maio o chanceler havia viaja-

do ao Chile, a convite de seu homólogo, Heraldo Muñoz, para participar do debate "O diálogo 

Atlântico-Pacífico e Oportunidades de Comércio e Investimento na América Latina", do Con-

selho Consultivo Empresarial da APEC, onde também estavam seus pares argentino e uru-

guaio. No evento, foram discutidas as perspectivas para a integração econômica na América 

do Sul e para as exportações brasileiras em direção ao Pacífico a partir da ampliação da infra-

estrutura chilena e também sul-americana (ITAMARATY, 2014b). 

Em junho, por ocasião da visita oficial de Bachelet ao Brasil, a CNI e SOFOFA assi-

naram a declaração em que se comprometiam a desenvolver projetos para ampliar e diversifi-

car as relações comerciais bilaterais – Bachelet e Rousseff acompanharam a cerimônia e, na 

ocasião, assinaram o ato de cooperação em Direitos Humanos. A CNI destacou que era de in-

teresse do setor produtivo acompanhar o andamento da Aliança do Pacífico e que a aproxima-

ção com o Chile era vantajosa, principalmente pelo mercado chileno ser um mercado impor-

tador expressivo (INDÚSTRIA..., 2014). 

Em agosto, o MRE enviou para a Embaixada brasileira em Santiago uma proposta de 

agenda a ser submetida à Chancelaria chilena para a reunião de Consultas Políticas entre os 

dois países; dos temas regionais, o MRE incluiu na agenda o diálogo entre o Mercosul e a 

Aliança do Pacífico (ITAMARATY, 2014c). Este é um dado relevante, pois, ao analisar a 

comunicação entre as Embaixadas brasileiras e o Itamaraty, o MRE não havia enviado pro-

posta semelhante aos postos do Brasil nos demais países da Aliança do Pacífico; depreende-

se, então, que a iniciativa do governo de Bachelet levou a que o Brasil priorizasse o Chile para 

tratar da aproximação entre os dois blocos. 
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Conforme argumentado no capítulo anterior, em novembro de 2014 aconteceram duas 

reuniões entre os blocos: a primeira, de caráter informativo, e a segunda, no formato de semi-

nário. Na segunda, o ministro declarou que o diálogo era uma tentativa de olhar de maneira 

objetiva e concreta a possibilidade de convergência entre os países da região. Figueiredo des-

tacou o artigo 4º da Constituição Federal (que estipula a busca pela integração regional) e, 

nesse sentido, a proposta chilena de convergência era fundamental, pois possibilitava compre-

ender melhor os caminhos e buscar maneiras de fazer dar andamento à ideia comum de todos 

de uma integração regional, ainda que fosse de caráter exploratório com respeito a como bus-

cá-la. O discurso de que o Brasil tinha acordos de livre-comércio com os países da Aliança do 

Pacífico foi ressaltado e que isso dava base para buscar a aproximação, além de ter desmistifi-

cado a ideia que os dois blocos estão em de costas um para o outro, ressaltando que os dois 

tem o objetivo comum de buscar a integração regional (FIGUEIREDO, 2014). 

Na reunião extraordinária do GMC ocorrida em novembro, em Buenos Aires, os dois 

eventos que discutiram a aproximação do Mercosul e Aliança do Pacífico foram positivamen-

te avaliados pelo Grupo. Ademais, foram informados o prosseguimento de reuniões sobre o 

ACE-35
30

 (Chile), ACE-36
31

 (Bolívia), ACE-58 e ACE-59, onde a delegação brasileira ex-

pressou o interesse de continuar aproximando o Mercosul dos países da região durante a Pre-

sidência Pro Tempore brasileira do Mercosul (MERCOSUL, 2014f) 

Durante a abertura da 47ª Cúpula do Mercosul, a presidente Dilma Rousseff destacou 

o interesse de acelerar os acordos de complementação econômica com os países da Aliança do 

Pacífico e de intensificar o diálogo com a mesma através do Mercosul, fazendo menção às 

trocas comerciais de U$ 47 bilhões entre os blocos (ROUSSEFF, 2014b). 

Fora do ambiente institucional, em entrevista aos jornais latino-americanos, Rousseff 

apreciou a iniciativa do Chile em promover o diálogo entre os blocos, reconhecendo a diver-

sidade entre os países da América do Sul com respeito às estratégias de inserção internacional, 

contudo, ressaltando que os temas de integração tratados pela Aliança do Pacífico refletem à 

maneira que se tratava dos mesmos no século passado: 

Respeitamos as opções de muitos países por estabelecerem tratados de livre-

comércio, mas os temas da integração não se colocam hoje da mesma forma 

que no século passado (ROUSSEFF, 2014b).  

 

                                                        
30 O ACE-35 conforma uma Zona de Livre comércio entre Argentina, Brasil, Chile, Paraguai e Uru-

guai (ALADI, 2019b). 
31 O ACE-36 tem como objetivo alcançar a conformação de uma Zona de Livre-Comércio entre Ar-

gentina, Bolívia, Brasil, Paraguai e Uruguai (ALADI, 2019b). 
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Para Rousseff, a integração regional devia priorizar o lado comercial e também a ne-

cessidade de uma maior complementaridade produtiva, de maior integração energética, de in-

fraestrutura e de cadeias de valor (ROUSEFF, 2014b). 

Durante o primeiro governo Rousseff, percebeu-se que a ausência de propostas de 

aproximação e o conteúdo das manifestações sobre o novo bloco nos primeiros anos demons-

tram uma resistência por parte do Brasil quanto ao modelo de integração defendido por aque-

le. Até 2013, as manifestações públicas sobre o bloco se deram por meio de notas informati-

vas e entrevistas aos jornais, as quais buscaram rebater a ideia de novidade e de crescimento 

econômico espontâneo em decorrência do regionalismo aberto, além de afirmar que o bloco 

era parte da estratégia dos EUA para a região. Analisando a comunicação entre o Itamaraty e 

as embaixadas brasileiras nos países da Aliança do Pacífico, com ênfase na atuação dos Em-

baixadores, percebe-se que há uma aversão à ideia de que a Aliança do Pacífico é um bloco 

mais exitoso que o Mercosul, portanto, agem de forma a minimizar este impacto. 

Os discursos foram direcionados no sentido de posicionar o Mercosul como projeto de 

integração mais à frente da Aliança do Pacífico, pois o Brasil já tinha acordos de livre-

comércio com quase toda a América Sul e devido à existência do FOCEM, por ser o único 

mecanismo cuja preocupação era corrigir as assimetrias estruturais dos países membros do 

Mercosul. Porém, destaca-se que logo de início – após a realização de duas reuniões de Cúpu-

la da Aliança do Pacífico – os presidentes do Mercosul lançaram uma declaração conjunta 

para impulsionar a adesão de mais países ao bloco, que nos leva a entender que a Aliança do 

Pacífico impacta em um dos objetivos da política externa brasileira de expandir o Mercosul na 

região da América do Sul. 

A mudança do tratamento brasileiro em relação à Aliança do Pacífico se deve, como 

tratado nas subseções anteriores, às pressões de grupos domésticos em relação a esta temática 

com destaque para o Senado, imprensa, CNI e FIESP. A criação do Foro Empresarial do Mer-

cosul no mesmo ano em que se criou o CEAP da Aliança do Pacífico já demonstrava o anseio 

pelo empresariado dos países do Mercosul de ter um espaço próprio para propor pautas no 

processo de integração regional. A partir do anúncio de liberalização de 90% das tarifas da 

Aliança do Pacífico, em maio de 2013, esses atores interagem sob a mesma lógica de se anali-

sar o impacto dessa decisão sobre o Brasil, principalmente sobre a indústria nacional.  

O documento “Agenda de Integração Externa” da FIESP apresentou diretrizes e pro-

postas de como contornar o impacto do nascente bloco, que foram internalizados pelo Itama-

raty, MDIC e Presidência da República. Ou seja, a atuação desses grupos domésticos levou à 

formação de uma preferência governamental: aproximar-se dos três países que compõem a 
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Aliança do Pacífico (Chile, Colômbia e Peru) para conter seus impactos sobre o Brasil e o 

Mercosul. 

Se nos anos anteriores a postura brasileira para defender o projeto de integração regio-

nal via Mercosul passava pela afirmação de que o bloco não estagnava o Brasil devido à exis-

tência de acordos de livre-comércio com os países do Pacífico, que em 2019 já haveria uma 

zona de livre-comércio em toda América do Sul e que o Mercosul era um mecanismo de inte-

gração à frente dos demais, e portanto, sem propor uma agenda em relação à Aliança do Pací-

fico, aquela passa por uma alteração a partir de uma demanda interna, de modo a desejar uma 

aproximação com países da Aliança do Pacífico devido ao ganhos materiais advindos da pro-

posta de acelerar a desgravação comercial com Chile, Colômbia e Peru, e assim conter a Ali-

ança do Pacífico. 

De “perfil de resistência”, o Brasil passou a adotar um “perfil de diálogo” em relação à 

Aliança do Pacífico, o qual privilegiava a aproximação bilateral com os membros do bloco, 

principalmente os sul-americanos, através da antecipação do cronograma tarifário e assim 

conformar uma Zona de Livre-Comércio na América do Sul. Mantiveram-se as variáveis: a 

continuidade e visões convergentes sobre integração regional fundamentada no regionalismo 

pós-liberal e pós-hegemônico; a valorização do modelo neodesenvolvimentista; e a preferên-

cia por uma Zona de Livre-Comércio sul-americana. 

A proposta, por um lado, reflete os constrangimentos externos e internos que começa-

vam a questionar o posicionamento brasileiro diante a integração regional comercial e, por 

outro, foi o meio de barganha pelo qual o Brasil poderia contornar o impacto da Aliança do 

Pacífico e reforçar o argumento que até então vinha sendo empregado para defender a inte-

gração regional levada a cabo pela política externa. Destaca-se que a iniciativa do governo de 

Bachelet também se tornou uma oportunidade para que os argumentos brasileiros com respei-

to à aproximação com a Aliança do Pacífico se apoiassem nas condições materiais existentes. 

 

4.3 Segundo governo Rousseff e governo Temer (2015 – 2018) 

 

Considerando a iniciativa brasileira no âmbito do GMC e a iniciativa chilena de pro-

mover o diálogo bloco a bloco, foi durante o segundo governo Rousseff em que se presenciou 

um número maior de ações expressivas quanto à aproximação com a Aliança do Pacífico, 

principalmente pela via comercial, como visto nas manifestações da presidência e do Itama-

raty e também nas ações mais enfáticas do ministro do MDIC, Armando Monteiro, quem já 

fora presidente da CNI.  
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No início do ano, o documento “Mensagem ao Congresso Nacional” recordou a pro-

posta brasileira para a antecipação do cronograma de desgravação tarifária com Peru e Co-

lômbia e as reuniões entre ministros do Mercosul e Aliança do Pacífico, e indicou que teria 

uma agenda mais ativa de comércio exterior, incluindo a relação com a Aliança do Pacífico, 

mas apenas mencionando Chile, Colômbia e Peru (BRASIL, 2015b). 

Contudo, é importante destacar que este período coincide com o crescimento da oposi-

ção interna ao governo Rousseff e, consequentemente, com o agravamento dos conflitos do-

mésticos sob o risco de um processo de impeachment (o qual já era presente no discurso da 

oposição). Estes dois fatores tomaram ainda mais a atenção da presidente para os assuntos in-

ternos, fazendo com que esta revesse sua presença nos eventos internacionais. 

Isso se soma ao saldo da política externa do primeiro mandato de Rousseff, que foi 

marcado por uma redução do proativismo das gestões anteriores, caracterizando-se uma polí-

tica externa reativa face aos acontecimentos externos como a Primavera Árabe (2011), as re-

velações de espionagem da National Security Agency, o agravamento da crise econômica 

(CORNETET, 2014), e aos constrangimentos internos que se agravaram no segundo mandato. 

Para Saraiva e Velasco (2016) tanto a crise política quanto o agravamento da crise 

econômica contribuíram para que o Brasil não tivesse atuação destacada na reincorporação de 

Cuba na Organização dos Estados Americanos (OEA), como era esperado; ocupasse posição 

marginal no processo de paz da Colômbia; evitasse críticas mais contundentes à situação do-

méstica da Venezuela; tivesse desinteresse de arcar com os custos da cooperação regional na 

Unasul; e ficasse em um impasse quanto aos obstáculos às exportações brasileiras na Argenti-

na. Em seu primeiro governo, houve também o impasse gerado pela fuga do ex-senador boli-

viano, Roger Molina, para o Brasil, o qual levou a que o ministro de Relações Exteriores, An-

tônio Patriota, pedisse demissão do cargo (PASSARINHO, 2013). 

Também se observou uma maior ênfase em relação aos BRICS e acordos bilaterais em 

detrimento de ações mais efetivas na região sul-americana, incluindo a Unasul – tendo em vis-

ta que a construção daquele se deu durante o mandato de seu antecessor. Análises acadêmicas 

já cogitavam que a opção por não desenvolver uma burocracia própria da Unasul poderia tor-

ná-la vulnerável às mudanças governamentais e períodos de instabilidade políticas (MARIA-

NO et al, 2015), o que se tornou realidade a partir de 2016 adiante. 

Segundo Berringer (2015), as importações chinesas e as implicações para as indústrias 

brasileiras, a crise econômica argentina e o aumento de restrições da mesma às importações 

brasileiras se apresentariam como desafios ao Mercosul e ao modelo neodesenvolvimentista 

para o segundo governo Rousseff. 
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Nesse contexto de fim do ciclo de crescimento econômico impulsionado pela exporta-

ção de commodities, algumas análises apontam que as indicações para ocuparem o Itamaraty, 

MDIC e Fazenda estavam em "sintonia" em decorrência da necessidade de retomar o cresci-

mento econômico (FLECK, 2015). Portanto, a nomeação de Monteiro para o MDIC já ao fi-

nal de 2014, a escolha de Mauro Vieira em 2015 para o Itamaraty a fim de dar sintonia à pau-

ta comercial e a retração da diplomacia presidencial por parte de Dilma Rousseff em decor-

rência dos conflitos internos são fatores que corroboram o entendimento que a agenda comer-

cial do MDIC impulsionou a relação entre o Brasil e a Aliança do Pacífico. 

Antes mesmo de tomar posse como ministro, Monteiro já defendia a mudança na prio-

ridade dos acordos Sul-Sul, buscando parceria com os EUA, o México e a Aliança do Pacífi-

co, defendendo a União Aduaneira do Mercosul, mas reivindicando liberdade para adotar 

ações mais ofensiva em algumas áreas (MONTEIRO, 2014). Para Monteiro, o diálogo com a 

Aliança do Pacífico deveria ser uma prioridade em matéria de comércio exterior para o Brasil 

no ano de 2015; em janeiro deste ano, o MDIC já sinalizava a realização de missões empresa-

riais brasileiras no Chile, Colômbia, Peru e México a fim de impulsionar as exportações do 

país (MDIC..., 2015).  

O relacionamento com a Aliança do Pacífico impulsionado pelo MDIC reflete à de-

manda do empresariado por garantir a presença brasileira nos mercados desses países em um 

contexto de retração das exportações brasileiras e principalmente por Monteiro já ter sido pre-

sidente da CNI. Ainda que o relacionamento com o bloco seja aludido, foi priorizado o relaci-

onamento bilateral do Brasil com os países membros da Aliança do Pacífico, tendo em vista 

as missões empresariais realizadas nesses países durante o ano de 2015 e 2016, até o momen-

to da destituição de Rousseff (EXPORTAÇÕES..., 2015). A celebração de acordos bilaterais 

já era uma necessidade apontada por Monteiro quando este ainda era senador e havia partici-

pado das primeiras discussões sobre a Aliança do Pacífico no Senado Federal em junho de 

2013.  

Além disso, o conteúdo dos acordos negociados ao longo do ano foram aqueles pro-

postos pelo documento “Agenda de Integração Externa” da FIESP em junho de 2013: servi-

ços, compra governamentais, investimento, barreiras sanitárias e fitossanitárias (FIESP, 

2013). Dentre as áreas destacadas pela FIESP, ressalta-se também o envolvimento do Ministé-

rio da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA) no relacionamento com a Aliança do 

Pacífico em 2015: em maio, a ministra de Agricultura, Kátia Abreu, presidiu a reunião de tra-

balho para a harmonização de normas sanitárias entre o Mercosul e a Aliança do Pacífico 

(MERCOSUL..., 2015a). 
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Em junho, o ministro Armando Monteiro afirmou que o Brasil precisava se integrar às 

redes de acordos comerciais e que o Mercosul não poderia se constituir uma trava à inserção 

do Brasil em outros blocos econômicos (SALES; BATISTA, 2015). Motivado pela busca do 

crescimento econômico e desenvolvimento em decorrência da queda das exportações brasilei-

ras para os grandes blocos comerciais, também em junho o MDIC lançou do Plano Nacional 

de Exportações, com o objetivo de aumentar a presença de empresas brasileiras no mundo, 

identificando os 32 mercados prioritários para a ação brasileira – sendo 10 deles latino-

americanos: Argentina, Bolívia, Chile, Colômbia, Paraguai, Peru, Uruguai, Venezuela, Cuba e 

México (MINISTRO..., 2015a). 

No mês seguinte, Monteiro deu início às viagens e às missões empresariais aos países 

que constam no Plano Nacional de Exportações e que são partes da Aliança do Pacífico: via-

jou ao Peru e Colômbia para assinar acordos que incrementassem as trocas comerciais, pro-

movessem as empresas brasileiras e fortalecessem o investimento para os setores produtivos, 

em um esforço para antecipar a desgravação tarifária de 2019 para 2016 (proposta que o Bra-

sil já havia levado ao Mercosul anteriormente). Em maio acompanhou Rousseff em sua via-

gem oficial ao México e, em outubro, à Colômbia, onde a mandatária assinou acordos de faci-

litação do comércio e declarou que o Mercosul e a Aliança do Pacífico deveriam convergir. 

Em novembro, o ministro liderou uma missão empresarial no Chile, onde assinou um acordo 

de cooperação e facilitação de investimentos entre este país e o Brasil. Em novembro também 

foi realizada a reunião entre representantes brasileiros e mexicanos para o aprofundamento e 

ampliação do Acordo de Complementação Econômica com o México (ACE-53
32

) (BRA-

SIL..., 2015c; COMÉRCIO..., 2015; MINISTRO..., 2015b).  

Em fevereiro de 2016, Monteiro acompanhou a viagem oficial de Rousseff ao Chile, 

onde o ministro destacou que a aproximação com a Aliança do Pacífico continuaria a ser prio-

ridade para o Brasil. Em abril do mesmo ano, foi realizada a reunião de Monitoramento Co-

mercial entre Brasil e Chile, na qual destacaram a necessidade de fortalecer os laços comerci-

ais e de investimentos entre os dois países e no mesmo mês também foi assinado o Acordo de 

Ampliação Econômico Comercial Brasil-Peru, no qual se "estabelece a liberalização de servi-

ços, abertura dos mercados de compras públicas e inclui um capitulo de investimentos nos 

moldes dos Acordos de Cooperação e Facilitação de Investimentos" (BRASIL..., 2016a; 

BRASIL..., 2016b). 

Ademais, nesse período (2015 – 2016), o Ministro também reforçou os laços comerci-

ais com os países do Mercosul que são Estados Observadores da Aliança do Pacífico: em se-

                                                        
32 O ACE-53 estabeleceu Acordo de Preferências Tarifárias Fixas entre Brasil e México, e não um 

Acordo de Livre-Comércio (ALADI, 2019b). 
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tembro de 2015, Monteiro viajou ao Paraguai para discutir com o presidente Horácio Cartes 

temas sobre integração produtiva e aumento do comércio bilateral e, em dezembro, assinou 

junto à sua homóloga uruguaia, em Brasília, um acordo automotivo de livre-comércio com o 

Uruguai. Em relação à argentina, Monteiro avaliou positivamente a eleição de Maurício Macri 

no país por este ser um presidente favorável ao mercado e em fevereiro de 2016 anunciou as 

negociações do acordo automotivo entre Brasil e Argentina (ESPOSITO, 2015; RODRI-

GUES, 2015; BRASIL..., 2016). 

O posicionamento e ações do ministro Vieira ao longo do governo mantém consonân-

cia com a agenda do MDIC em relação à Aliança do Pacífico, no entanto, é notável a conti-

nuidade da linha argumentativa do Itamaraty em relação àquela: a ideia por trás do bloco não 

era inovadora, pois os acordos negociados já existiam no âmbito da ALADI; o Mercosul não 

era um bloco estagnado e nem fracassado pois o comércio intrabloco neste era maior que o da 

Aliança do Pacífico; e o Mercosul já tinha acordos de complementação econômica com Chile, 

Peru e Colômbia que possibilitaria uma Área de Livre-Comércio na América do Sul até 2019. 

Também foi reforçada a ideia de que estes países, Chile, Peru e Colômbia, eram Estados As-

sociados do Mercosul, corroborando para a ideia de defesa do Mercosul enquanto projeto de 

integração sul-americano onde o diálogo entre Aliança do Pacífico e Mercosul deveria ir além 

de temas comerciais (VIEIRA, 2015a, 2015b). 

Em abril de 2015, Vieira realizou visita oficial ao Chile para tratar de temas bilaterais, 

como cooperação nas áreas energéticas, científica e tecnológica, de defesa, de investimentos, 

de infraestrutura, mas também o diálogo entre Mercosul e Aliança do Pacífico (ITAMA-

RATY, 2015b).  

Nesse mesmo mês, na reunião do GMC, a Presidência Pro Tempore brasileira enviou a 

proposta de “Plano de Ação” para o diálogo Mercosul e Aliança do Pacífico, e deu prosse-

guimento às reuniões do ACE-35 (Chile), ACE-58 (Peru) e ACE-59 (Colômbia). Em maio, 

foi anunciado o envio da proposta do “Plano de Ação” para a Presidência Pro Tempore mexi-

cana na Aliança do Pacífico e também para o governo chileno sobre os seguintes tópicos: 

aprofundamento dos ACEs; certificado de origem; participação das empresas do Mercosul nas 

Macro Ruedas de Negocios de la Alianza del Pacífico; acumulação de origem; janelas únicas 

de comércio exterior; cooperação aduaneira. Paralelamente, as delegações venezuelana e bo-

liviana manifestaram a necessidade de avançar no relacionamento com a ALBA e CARICOM 

(ITAMARATY, 2015c; MERCOSUL, 2015b; 2015c).  

Na reunião do CMC em julho de 2015, a Presidência Pro Tempore brasileira apresen-

tou os resultados de sua gestão, dentre os quais incluem a assinatura do Protocolo de Adesão 

da Bolívia ao Mercosul e a apresentação do Plano de Ação para o diálogo com a Aliança do 
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Pacífico. Em dezembro, as delegações do GMC coincidiram no interesse de realizar uma reu-

nião de alto nível entre o Mercosul e a Aliança do Pacífico (MERCOSUL, 2015d, 2015e). 

Como resultado da iniciativa brasileira para a aproximação com a Aliança do Pacífico, 

os comunicados conjuntos dos presidentes dos Estados-partes evoluíram de uma simples sau-

dação à Aliança do Pacífico em 2014 para uma declaração de interesse que se realizasse um 

novo encontro de alto nível entre os blocos em 2015, além de reconhecer que o Mercosul de-

veria incrementar sua participação nos fluxos mundiais de comercio e investimentos por meio 

de acordos ambiciosos com países e blocos de todo o mundo (MERCOSUL, 2015f, 2015g, 

2015h). 

Em meio à crescente oposição doméstica ao seu governo, os posicionamentos de Ro-

usseff refletiram as iniciativas de Monteiro e Vieira no MDIC e MRE respectivamente. No 

discurso presidencial, a aproximação entre o  Mercosul e a Aliança do Pacífico foi algo posi-

tivamente avaliado, sendo reiterado em várias ocasiões o processo de aproximação e a dispo-

sição brasileira para se tratar do tema e de estabelecer uma Área de Livre-Comércio latino-

americana – expandindo o discurso de América do Sul para América Latina. Em viagens ofi-

ciais ao México e Colômbia, para o público empresarial, Rousseff destacava que o Mercosul e 

a Aliança do Pacífico eram complementares e deviam convergir, destacando que os modelos 

de inserção, ainda que diferentes, não era, impeditivos para a integração regional (ITAMA-

RATY, 2015d; ROUSSEFF, 2015a; 2015b, 2015c, 2015d). 

Durante viagem oficial ao Chile, Rousseff declarou seu apreço à iniciativa chilena de 

promover o diálogo entre os blocos para facilitar e construir uma aproximação, segundo suas 

palavras, estratégica para a América do Sul. Segundo Rousseff, no contexto de crise, queda 

dos preços das commodities e desaceleração de economias emergentes, a cooperação se tor-

nava o caminho pelo qual o desenvolvimento econômico era retomado. O discurso de Rous-

seff também foi marcado pelo apreço à sua homóloga, Michelle Bachelet, a qual é chamada 

de “amiga” e “querida presidenta” (ROUSSEFF, 2016). 

O crescimento da Aliança do Pacífico na região pode provocar alterações no discurso 

de atores importantes, identificados como parte da “corrente autonomista” que compuseram o 

quadro governamental de Rousseff e que já haviam se expressado sobre o tema: Celso Amo-

rim, apesar de já não ser mais ministro no segundo governo Rousseff, afirmou que “investidas 

conservadoras” na América Latina ameaçavam as conquistas econômicas e sociais dos últi-

mos anos, e comentou que este bloco se apresentava mais atrativo àqueles que desejam a libe-

ralização total dos mercados (INVESTIDAS..., 2015). Por sua vez, Marco Aurélio Garcia, 

declarou que a região atravessava uma situação difícil na qual já não havia discussão política 

sobre integração regional (INFOREL, 2015b).  
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As alterações também são averiguadas no discurso presidencial, que antes classificava 

o modelo de integração da Aliança do Pacífico como uma estratégia do século passado e que 

passou a reconhecer a Aliança do Pacífico como estratégica para a região. A escolha de Ar-

mando Monteiro para o MDIC, quem defendia mais liberdade em negociações comerciais, e a 

escolha de Vieira para o MRE são indicativos de que o segundo governo Rousseff também foi 

marcado por um pragmatismo comercial da atuação externa. 

O “perfil de diálogo” com a Aliança do Pacífico, a partir do 2015, fundamentou-se na 

forte oposição interna ao governo Rousseff; nas condições materiais da época (queda das ex-

portações brasileiras aos países da Aliança do Pacífico e baixo desempenho da economia bra-

sileira); na crise do neodesenvolvimentismo e no pragmatismo comercial da atuação externa 

(agenda comercial baseada em temas tarifários e não tarifários impulsionada pelo MDIC e 

Itamaraty); na ausência de diplomatas da corrente autonomista nos principais postos do Itama-

raty; e na descontinuidade do regionalismo pós-liberal e pós-hegemônico. Contudo, a prefe-

rência por conformar uma Zona de Livre-Comércio sul-americana e expandir o Mercosul se 

mantém, como a adesão da Bolívia à categoria Estado Parte do Mercosul. 

A destituição de Rousseff da Presidência e a ascensão ao poder das forças políticas 

que levaram a cabo seu processo de impeachment (BANZATTO, MENEZES, 2016), e a elei-

ção de Maurício Macri na Argentina foram fatores importantes no desmonte de uma comuni-

dade epistêmica favorável à integração regional nos marcos do regionalismo pós-liberal, que 

levou à revisão do Mercosul e à criação da Unasul e Celac (SARAIVA, VELASCO, 2016). 

O então vice-presidente, Michel Temer, ocupou o cargo presidencial de forma interina 

em maio e de forma definitiva de agosto de 2016 até 1º de janeiro de 2019. Ainda que hou-

vesse relativa estabilidade no campo econômico, este pode ser considerado como um dos pe-

ríodos mais conturbados da história político-institucional do país. O governo Temer adotou 

dois objetivos: alcançar maior legitimidade do novo governo, principalmente da própria figura 

presidencial, e sustentar-se no poder, agindo de forma a dar resposta imediata aos setores polí-

ticos e econômicos que o apoiam, e diante à revelação de casos de corrupção através do me-

canismo de delação premiada (MARIANO, 2017). 

Sua política externa de forma geral foi caracterizada a partir do binômio “retração po-

lítica e pragmatismo econômico”, em que se destacam a priorização do Acordo Mercosul-

União Europeia e Mercosul-Aliança do Pacífico, o isolamento diplomático da Venezuela, a 

busca por acordos bilaterais e o low-profile em fóruns multilaterais (NUNES, RODRIGUEZ, 

2017). Mariano (2017) identifica cinco frentes de ação da política externa do período Temer: 

a rearticulação com a Argentina na integração regional; o posicionamento crítico em relação à 

Venezuela; o esforço de fazer com que o Mercosul “voltasse às suas origens” do livre-
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comércio, enfatizando o aspecto comercial da integração regional; a prioridade às parcerias 

tradicionais com países desenvolvidos (EUA, Europa, Japão, Acordo Mercosul-UE e entrada 

na Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico); e a continuidade dos 

compromissos assumidos anteriormente, como a diversificação de parcerias, articulação com 

países emergentes e os BRICS. 

Especificamente sobre a integração regional, o governo Temer passou a defender um 

projeto de retomar o regionalismo aberto sob a ideia da flexibilização do Mercosul; a revisão 

das parcerias regionais; a estratégia de liderança regional; e aproximação mais incisiva com a 

Aliança do Pacífico (MARIANO, MENEZES, 2016). Isto se deve, em parte, aos dois minis-

tros do Itaramaty que ocuparam a pasta e que eram filiados ao PSDB, José Serra e Aloysio 

Nunes, pois suas ações enquanto ministros refletiram as ideias partidárias contidas no pro-

grama de governo do PSDB nas eleições de 2010 e 2014: protagonismo global, não ideologi-

zação da política externa e priorização (ou também fusão) do comércio exterior na política 

externa em relação ao seu entorno regional (PSBD, 2010; PSDB, 2014). 

A aproximação com a Aliança do Pacífico passou a cumprir com o objetivo de retomar 

o regionalismo aberto da década de 1990 (MARIANO, 2017). Assim que tomou posse como 

ministro de Relações Exteriores, Serra afirmou que o Mercosul deveria passar por uma corre-

ção, principalmente no que diz respeito ao livre-comércio e entre os membros do bloco, e con-

tinuar a construir pontes com a Aliança do Pacífico para não promover divisões na América 

do Sul (SERRA, 2016). Ainda que o novo ministro tivesse declarado que os acordos bilaterais 

seriam buscados de forma desinibida, o discurso dos governos anteriores de que já existe li-

vre-comércio entre Brasil e os países da Aliança do Pacífico foi mantido (ACORDOS..., 

2016). 

Durante o ano de 2016, o Mercosul foi marcado pela divergência de seus membros em 

relação à questão democrática da Venezuela, gerando uma crise política interna que levou a 

suspender a Presidência Pro Tempore venezuelana e, consequentemente, a não realização da 

Cúpula em julho daquele ano (CAVALHEIRO, 2016). Inclusive, durante a crise interna do 

Mercosul, o presidente paraguaio, Horácio Cartes, declarou que a situação da Presidência Pro 

Tempore do Mercosul não deveria gerar atritos com a Aliança do Pacífico (PARAGUAI..., 

2016). 

Não foi publicado nenhum “Comunicado Conjunto dos Estados Partes do Mercosul” 

em que se reiterasse o interesse de prosseguir com o diálogo com a Aliança do Pacífico. No 

entanto, a intenção de aprofundar a aproximação com a Aliança do Pacífico foi expressa em 

encontros bilaterais entre os presidentes e/ou chanceleres do Mercosul e também nas reuniões 

do GMC e CMC durante 2016. Apesar do rompimento institucional com a deposição de Ro-
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usseff em maio de 2016, a aproximação com a Aliança do Pacífico através do relacionamento 

bilateral entre o Mercosul e Peru e Mercosul e Colômbia, por meio dos ACEs, e do Plano de 

Ação foi bem avaliado, sendo que a celeridade do processo era estimada pelo Brasil, confor-

me as atas das reuniões do GMC (MERCOSUL, 2016a; 2016b). 

Em junho de 2016 os chanceleres do Brasil e Paraguai deram a conhecer a conveniên-

cia de estreitar os laços entre o Mercosul e a Aliança do Pacífico, os quais declararam que es-

tavam unidos por uma série de acordos comerciais, mas que seria necessário ampliá-los e re-

mover outros entraves ao comércio (ITAMARATY, 2016a). 

Em julho, Serra viajou ao México para dar prosseguimento às negociações do ACE-53 

(EFE, 2016), e durante a visita do presidente brasileiro à Argentina em outubro, Temer e Ma-

cri destacaram o interesse de avançar no diálogo iniciado entre o Mercosul e a Aliança do Pa-

cífico, com base nas áreas de interesse comum acordadas, tais como facilitação do comércio, 

cooperação aduaneira, promoção comercial e pequenas e médias empresas (ITAMARATY, 

2016b). Em dezembro, as delegações dos países membros do Mercosul apresentaram infor-

mes individuais sobre as tarefas desenvolvidas no âmbito de relacionamento externo e intra-

bloco (MERCOSUL, 2016c). 

Ao final de 2016, com a vitória do Brexit, a eleição de Trump nos EUA e possível reti-

rada do país do TPP, o chanceler brasileiro já sinalizava que estes seriam fatores que poderi-

am trazer implicações à atuação externa brasileira para o ano seguinte e, portanto, uma apro-

ximação do Mercosul com a Aliança do Pacífico seria oportuna para enfrentar o cenário que 

se colocava (AGOSTINI, 2016). 

Por ocasião da visita do presidente argentino ao Brasil em janeiro, Temer destacou que 

“no momento em que ganham forças tendências de desunião, isolamento e protecionismo, 

Argentina e Brasil respondem com mais aproximação, mais diálogo, mais comércio" (TE-

MER, 2017a). Temer e Macri ressaltaram que durante as presidências pro-tempore da Argen-

tina e do Brasil ao longo de 2017 se daria importância de avançar nas tratativas com a Aliança 

do Pacífico, tendo como base as áreas de interesse comum pré-acordadas (ITAMARATY, 

2017a). 

Como apresentado no segundo capítulo, os chanceleres do Mercosul e Aliança do Pa-

cífico reuniram-se em Buenos Aires no dia 7 de abril. Foi estabelecida a "Hoja de Ruta" com 

os temas em que os dois blocos poderiam convergir e incrementar o comércio regional visan-

do diminuir a dependência das exportações de produtos primários (MERCOSUL..., 2017a). 

Também na ocasião, o chanceler brasileiro, junto ao ministro do MDIC, Marcos Pereira, assi-

naram o Protocolo de Cooperação e Facilitação de Investimentos (PCFI) entre os países do 

Mercosul a fim de incrementar o relacionamento intrabloco (ACORDO..., 2017). 
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Nas semanas que antecederam o encontro ministerial, o MRE contatou as Embaixadas 

brasileiras nos países da Aliança do Pacífico para que estas pudessem expressar o interesse do 

ministro em reunir-se com seus pares às margens do encontro ministerial: foram contatadas e 

agendadas as reuniões com os chanceleres do Peru, México e Colômbia (ITAMARATY, 

2017b; 2017c; 2017d). 

No entendimento do Itamaraty, o diálogo do Mercosul com a Aliança do Pacífico ini-

ciado em 2014 se apresentava como promissora de forma a aproveitar os acordos já existen-

tes, via Mercosul, e expandi-los para outros temas para além da questão comercial tarifária. A 

“Hoja de Ruta” sintetiza justamente os temas que buscavam aproveitar os acordos já existen-

tes (ARSLANIAN, 2017). 

Após a reunião dos chanceleres do Mercosul e da Aliança do Pacífico, não se verifica-

ram ações expressivas do Brasil em relação à Aliança do Pacífico, como fora no ano de 2015. 

A menção ao bloco era feita em encontros bilaterais com os países vizinhos, em reuniões de 

Cúpula do Mercosul e nas reuniões do GMC.  

É válido ressaltar que a aproximação do Mercosul com a Aliança do Pacífico era cita-

da como um dos resultados da atuação da política externa de governo de Michel Temer. Por 

exemplo, durante a visita do presidente paraguaio ao Brasil, Temer ressaltou que tanto o Bra-

sil quanto o Paraguai tinham interesse de aproximar o Mercosul e Aliança do Pacífico, para 

também se aproximar da Ásia. Em novembro, o chanceler brasileiro viajou ao México para 

tratar das negociações do ACE-53, onde reiterou o interesse de ampliar o acordo e liberalizar 

as trocas comerciais entre Brasil e México, e a aproximação entre Mercosul e Aliança do Pa-

cífico (TEMER, 2017a; BRASIL..., 2017). Isso também se relaciona à necessidade de que 

Temer fosse legitimado como presidente apesar dos casos de corrupção de seu governo e à 

narrativa existente de que o impeachment fora, na verdade, um golpe articulado com o con-

gresso e o Poder Judiciário. 

No âmbito do GMC, deu-se continuidade às negociações referentes ao ACE-58 e foi 

iniciada a negociação de um novo ACE do Mercosul com a Colômbia (ACE-72
33

). O grupo 

tomou nota do encontro de chanceleres do bloco em abril daquele ano e foi informado que a 

Presidência Pro Tempore argentina enviou a proposta de estabelecer um Mecanismo de Coor-

denação Conjunta denominado "MS-AP "à Presidência Pro Tempore chilena na Aliança do 

Pacífico. Em junho, todas as delegações manifestaram beneplácito sobre a proposta de reali-

zar uma Mesa de Diálogo de Alto Nível público-privado, seguido do Seminário Mercosul –  

                                                        
33 O ACE-72 tem como objetivo a conformação de uma área de livre-comércio entre Argentina, Brasil, 

Colômbia, Paraguai e Uruguai (ALADI, 2019b). 
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Aliança do Pacífico na reunião do GMC e GAN em julho de 2017 (MERCOSUL, 2017b, 

2017c). 

Durante o segundo semestre, sob a PPT do Brasil no Mercosul, em setembro o GMC e 

o GAN discutiram as atividades para implementar a “Hoja de Ruta”, acordada em abril, em 

que trataram dos seguintes temas: Certificação de Origem Digital, Janelas Únicas de Comér-

cio Exterior, Temas Aduaneiros, Acumulação Regional de Origem e Cadeias Regionais de 

Valor, Barreiras não tarifárias, Promoção Comercial e Pequenas e Médias Empresas, e a pro-

posta Mercosul de facilitação de comércio (sendo esta impulsionado pela PPT do Brasil para 

aprovação prévia entre os membros do Mercosul para então enviar à Aliança do Pacífico). As 

discussões sobre o ACE-58 e ACE-35, o depósito e internalização do ACE-72, continuaram 

em pauta (MERCOSUL, 2017d, 2017e).  

Em novembro
34

, o Brasil enviou a proposta de Marco Jurídico de Facilitação de Co-

mércio entre o Mercosul e a Aliança do Pacífico; a proposta de intercâmbio de informações 

sobre Pequenas e Médias Empresas; e a proposta de iniciativas facilitadoras de comércio 

(MERCOSUL, 2017f, 2017g, 2017h). O Marco Jurídico é um documento que diz respeito às 

diretrizes normativas para a criação de um entorno comercial que beneficie as comunidades 

empresariais; o segundo, para impulsionar uma melhor atuação das empresas; e o terceiro, 

para promover o entendimento comercial entre as partes em temas não tarifários. 

Durante a Cúpula do Mercosul em Brasília, Temer citou a aproximação dos dois blo-

cos e, juntamente a seus pares, saudou os avanços do novo ACE com a Colômbia (ACE-72), a 

execução dos trabalhos previstos pela "Hoja de Ruta" e a apresentação do Marco Jurídico de 

Facilitação de Comércio pelo Mercosul à Aliança do Pacífico. Ademais, os presidentes afir-

maram o compromisso com a integração no sentido de estreitar a conexão entre eles ressal-

tando o corredor bioceânico para promover a convergência entre Aliança do Pacífico e Mer-

cosul (TEMER, 2017b; ITAMARATY, 2017e). 

É importante destacar que o Brasil, estando com a Presidência Pro Tempore do Mer-

cosul, tratou de realizar o encontro de presidentes entre o último e a Aliança do Pacífico às 

margens da Cúpula do Mercosul em dezembro. Temer enviou através do Secretário-Geral do 

Itamaraty, Marcos Galvão, o convite para que os presidentes dos países da Aliança do Pacífi-

co pudessem comparecer na reunião; foram entregues os convites ao chanceler chileno, He-

raldo Muñoz, ao presidente colombiano, Juan Manuel Santos e ao presidente peruano, Pedro 

Pablo Kuczynski. O chanceler mexicano veio ao Brasil e se reuniu com seu homólogo, onde 

tratou do tema da aproximação entre Mercosul e Aliança do Pacífico, mas não foi registrado o 

                                                        
34 Não foi disponibilizada a ata da CVI reunião ordinária do GMC, ocorrida em novembro de 2017, no 

site do Mercosul (GestorWeb).  
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envio do convite para que o presidente mexicano participasse da reunião
35

. O encontro presi-

dencial não ocorreu como desejado (ITAMARATY, 2017f, 2017g, 2017h, 2017i). 

Em decorrência da PPT do Brasil no Mercosul durante o 2º semestre de 2017, ao lon-

go de 2018, os discursos de Temer sobre a Aliança do Pacífico foram marcados pela forte 

menção à ideia de que os dois blocos estavam se aproximando e que deveria levar a formação 

de uma "aliança" entre o bloco e o Mercosul, como sinalizado pelo mesmo no dia da posse de 

Sebastián Piñera como presidente do Chile (TEMER, 2018a, 2018b). 

No primeiro semestre, Temer recebeu seus homólogos colombiano e chileno para tra-

tar de assuntos bilaterais. Com o presidente colombiano, Temer discutiu sobre comércio, in-

vestimentos, cooperação em agricultura familiar e desminagem, segurança nas fronteiras e 

desenvolvimento fronteiriço, e o apoio brasileiro ao processo de paz na Colômbia, (ITAMA-

RATY, 2018a).  

Com o presidente chileno, foram assinados o Acordo de Compras Públicas e o Proto-

colo sobre Serviços Financeiros, e ambos os presidentes reafirmaram o compromisso do Bra-

sil e Chile no aprofundamento do diálogo Mercosul e Aliança do Pacífico. Além disso, foi 

anunciado o início das negociações do Acordo Bilateral de Livre-Comércio entre os países, 

proposta feita por Piñera, para negociar os itens que não estavam nos acordos já existentes, 

como as barreiras regulatórias. Ao total, foram quatro rodadas de negociações durante o ano 

de 2018; o novo acordo complementa o ACE-35 no sentido de incluir 17 temas de natureza 

não tarifária, como comércio de serviços; comércio eletrônico; telecomunicações; medidas 

sanitárias e fitossanitárias; obstáculos técnicos ao comércio; facilitação de comércio; proprie-

dade intelectual; e micro, pequenas e médias empresas, além de incorporar os acordos que já 

haviam sido assinados pelos dois países, como o Protocolo de Compras Públicas e o Protoco-

lo de Investimentos em Instituições Financeiras (ITAMARATY, 2018b, 2018c; TEMER, 

2018c). 

O discurso de aproximação com a Aliança do Pacífico era ressaltado como resultado 

do Mercosul que resgatou o livre-comércio como pilar do bloco, e da capacidade do Brasil de 

se abrir para o mundo, como as iniciativas de negociar acordos de livre-comércio do Mercosul 

com Canadá, Cingapura e Coreia do Sul (MEDIDAS..., 2018). 

A integração regional, ressaltada por Temer como um imperativo histórico e constitu-

cional, era entendida como a desburocratização do comércio entre os países da região. Por um 

                                                        
35 O envio dos convites ao Chile, Colômbia e Peru através do Secretário-Geral do Itamaraty, Marcos 

Galvão, foi registrado na página oficial do Itamaraty na rede social Facebook. Mesmo com o regis-

tro da visita do chanceler mexicano na mesma rede social, não se fez menção à entrega de tal con-

vite na publicação como nos outros casos citados; a decisão da pesquisa, então, foi de registrar que 

não houve o envio. 
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lado, o Brasil defendia a aproximação dos dois blocos e, por outro, avançava na assinatura de 

acordos e protocolos comerciais com os países membros da Aliança do Pacífico. Ademais, a 

celeridade da aproximação respondia às ameaças protecionistas (por exemplo, a decisão dos 

Estados Unidos de sobretaxar as importações de aço do Brasil), as quais fomentavam a busca 

por alternativas de negociações comerciais. Nesse sentido, tanto o Mercosul e a Aliança do 

Pacífico deveriam defender a bandeira do livre-comércio, segundo Temer (TEMER, 2018d; 

MEIRELLES..., 2018). 

No início de junho, o governo brasileiro organizou o seminário "Mercosul – Aliança 

do Pacífico: reforçando os vetores da integração" em Brasília, que reuniu pessoas ligadas ao 

governo, setor privado, academia e organizações internacionais – à semelhança do que fora o 

seminário realizado pelo Chile em 2014 (ITAMARATY, 2018d). No âmbito do GMC, foram 

tratados o convite da Aliança do Pacífico ao Mercosul para encontro presidencial e os acordos 

com Chile (ACE-35) e Colômbia (ACE-72) (MERCOSUL, 2018a). 

Já na Cúpula do Mercosul no Paraguai, ao final de junho, Temer demonstrou o interes-

se de comparecer ao primeiro encontro de Presidentes da Aliança do Pacífico e do Mercosul 

no final de julho, e ainda declarou que "imagino que todos os representantes do Mercosul es-

tarão no México para este convite que todos recebemos para promover esta aliança". Ao final 

da Cúpula do Mercosul, os presidentes destacaram, no Comunicado Conjunto, a importância 

de se avançar nas ações previstas na “Hoja de Ruta” (TEMER, 2018e; MERCOSUL, 2018b). 

Às vésperas do primeiro encontro presidencial do Mercosul e Aliança do Pacífico, o 

vice-presidente da CNI, Paulo Tigre, destacou que a aproximação dos dois blocos por meio de 

acordos comerciais deveria ser prioritária, principalmente nos temas não tarifários, como a 

redução de burocracia; a eliminação de barreiras técnicas sanitárias e fitossanitárias; temas 

regulatórios; compras governamentais; e promoção de investimentos, a fim de aumentar o 

acesso do Brasil ao comércio de bens e serviços, e ao mercado de compras governamentais 

dos países da Aliança do Pacífico – considerando a perda de espaço das exportações brasilei-

ras naqueles (LIMA, 2018). 

O encontro ocorreu durante a Cúpula de Puerto Vallarta (2018). Porém, as expectati-

vas para o primeiro encontro que reuniria todos os presidentes dos dois blocos foram frustra-

das, principalmente pela ausência do presidente argentino, Maurício Macri, e paraguaio, Ho-

rácio Cartes, os quais estavam preocupados com a situação política de seus países (BRANT, 

2018); é importante mencionar que esses países são membros plenos do Mercosul e também 

Estados Observadores da Aliança do Pacífico. 

Na ocasião, os presidentes assinaram a Declaração entre os Estados Partes do Acordo 

Marco da Aliança do Pacífico e os Estados Partes do Mercosul signatários do Tratado de As-
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sunção, onde destacaram o compromisso com o livre-comércio, o sistema multilateral de co-

mércio e o regionalismo aberto para a inserção eficiente no mundo globalizado, com o inte-

resse de fortalecer os vínculos de cooperação nas áreas comerciais e econômicas de interesse 

comum, e o aprofundamento da aproximação entre as partes por meio da “Hoja de Ruta”. 

Também foi assinado o “Plano de Ação” a fim de complementar e ampliar as atividades da 

“Hoja de Ruta”. Os pontos acordados incluíram aqueles tratados pelo GMC e o GAN, e a es-

tes somaram-se as seguintes áreas: turismo, mobilidade acadêmica, cooperação regulatória, 

agenda digital, mobilidade de pessoas, comércio inclusivo e gênero (MERCOSUL, 2018c; 

2018d). 

O “perfil de diálogo” com a Aliança do Pacífico durante o governo Temer é mercado 

pela acentuação das seguintes variáveis: os constrangimentos internos (instabilidade da políti-

ca interna brasileira acompanhada da necessidade de legitimação do novo governo); os cons-

trangimentos externos (expansão da Aliança do Pacífico através da categoria Estado Associa-

do e a entrada da Argentina na categoria Estado Observador na mesma, Brexit, governo 

Trump, crise na Venezuela); a descontinuidade do regionalismo pós-liberal e pós-

hegemônico, e o resgate do regionalismo aberto; abertura comercial do Mercosul; o pragma-

tismo comercial da atuação externa (agenda comercial baseada em temas tarifários e não tari-

fários impulsionada pelo MDIC e Itamaraty); a ausência de diplomatas da corrente autono-

mista à frente do Itamaraty; o relacionamento bilateral com os membros da Aliança do Pacífi-

co e no nível bloco a bloco (Mercosul – Aliança do Pacífico). 

 

4.4 Análise do objeto de estudo e apresentação dos resultados 

 

Após explicitar, a partir do exame de dados primários, quais foram as percepções e 

iniciativas da política externa brasileira diante a Aliança do Pacífico de 2011 a 2018, nesta 

subseção fez-se o esforço de dar inteligibilidade à postura brasileira para aquela a partir da 

abordagem teórica do primeiro capítulo para responder às perguntas feitas na Introdução: a 

Aliança do Pacífico se apresenta como conflitante ou complementar aos objetivos brasileiros 

relativos à integração regional estabelecidos de 2011 a 2018? 

Retomando os postulados da abordagem teórica adotada nesta dissertação, de maneira 

geral a persuasão normativa é um processo que ocorre em um ambiente de interação social 

onde agentes persuasivos (norm-entrepreneurs) transformam suas ideias em estruturas norma-

tivas, e para tanto, se utilizam de condições materiais e da comunicação persuasiva fundamen-

tada em argumentos estrategicamente moldados (framing) para demonstrar veracidade e vali-

dade dos mesmos em relação a outras ideias aceitas a fim de modificar crenças dos agentes 
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alvos da persuasão e levar à internalização de normas. Considera-se também que o que é pro-

posto no nível internacional por um indivíduo/grupo de indivíduos que atuam em nome do 

Estado mantém relação com as dinâmicas de atores domésticos ao interior daquele.  

A pesquisa, então, foi orientada a coletar e sistematizar as visões brasileiras sobre a 

Aliança do Pacífico ao longo do período abordado (2011 – 2018), considerando também as 

condições materiais, os constrangimentos internos e os constrangimentos externos. 

Constatou-se que Rousseff indicava a continuidade da agenda de integração regional 

levada a cabo nos mandatos de seu antecessor até que, em abril de 2011, surgiu a Aliança do 

Pacífico com o objetivo de promover a integração profunda entre seus membros e estreitar seu 

relacionamento externo com a região Ásia-Pacífico. Ainda que as declarações dos membros 

do bloco ressaltassem a inexistência de um objetivo político para sua integração regional, a 

Aliança do Pacífico demarcou um posicionamento político de promover a liberalização co-

mercial intrabloco e o regionalismo aberto, reforçando a política de abertura comercial de 

seus países. 

Frente às diretrizes do nascente bloco, os quais são compreendidos como pilares de 

sua identidade, o Brasil buscou promover suas ideias acerca da integração regional: a defesa 

do Mercosul como plataforma para alcançar a integração regional sul-americana, seja pelos 

Estados Partes ou Estados Associados, que abarcavam todos os países da América do Sul. De 

2011 a 2013, o discurso governamental brasileiro, compartilhado pelo MRE (Ministro e Em-

baixadores) buscava destacar os avanços do Mercosul, os quais o colocavam como um bloco à 

frente da Aliança do Pacífico, não apenas por uma questão de anos de existência: a Aliança do 

Pacífico não era algo inovador, pois os acordos de liberalização comercial já existiam na 

ALADI; o crescimento intrabloco do Mercosul era muito maior que o da Aliança do Pacífico; 

já existia liberalização comercial promovida entre eles e em 2019 haveria uma Zona de Livre-

Comércio em toda América do Sul; e o Mercosul promovia uma integração que ia além da 

questão comercial, com destaque ao aspecto social da integração e principalmente ao papel do 

FOCEM. Ainda que existissem exceções à União Aduaneira no Mercosul, essas eram justifi-

cadas para acomodar os interesses dos membros no mesmo. 

Destacam-se a declaração presidencial de expandir o Mercosul em 2011, a criação do 

Foro Empresarial do Mercosul em 2012, a solicitação do representante brasileiro na ALADI 

para adequação do site institucional do Mercosul e a solicitação do GMC de que o Mercosul 

se tornasse um Estado Observador como respostas diante aos impactos da Aliança do Pacífico 

em três formas: expansão de seus membros, inclusão da temática empresarial no processo de 

integração e divulgação das informações sobre os avanços positivos do Mercosul. 
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O discurso presidencial buscou desmitificar a Aliança do Pacífico pela via de seu rela-

cionamento externo: a ideia de que a Aliança do Pacífico, dizendo que tinha sido induzida por 

terceiros, teria vantagens sobre o Brasil no que diz respeito ao relacionamento com a China e 

EUA e destacando a relação de “outra qualidade” com a China e bom relacionamento com os 

EUA porque era uma relação que se fundamentava pela priorização do setor industrial brasi-

leiro. 

Contudo, a partir de junho de 2013 o Brasil teve que contornar o maior impacto da 

Aliança do Pacífico: a decisão do bloco de liberalizar 90% do comércio entre as partes. A par-

tir de então, atores domésticos (parlamentários, imprensa e empresariado) se articulam em 

prol do setor industrial para pressionar o governo a responder aos impactos que aquela deci-

são poderia trazer a esse setor e, consequentemente, à inserção comercial internacional do 

Brasil. Destaca-se que o ambiente onde decorre essa demanda é a CREDN do Senado Federal, 

onde os senadores se utilizaram das atribuições garantidas pelo Regimento Interno (convoca-

ção de Ministro de Estado) para constranger o governo a se posicionar a respeito e o contexto 

político pelo qual passava o país era de intensas manifestações que criticavam o governo Ro-

usseff.  

Depreendeu-se que a decisão de liberalizar 90% do universo tarifário, anunciada na 

Cúpula de Cali (2013), impactou substantivamente nas percepções de importantes atores do-

mésticos brasileiros, de forma que foi se consolidando um conhecimento intersubjetivo de que 

a Aliança do Pacífico era um bloco em ascensão e que estava dando passos em direção à sua 

consolidação e atratividade, se inserindo e se destacando nas principais negociações comerci-

ais (TPP, direcionamento à região asiática, acordos com a China e EUA), ou seja, sendo reco-

nhecida por esses atores como uma iniciativa de sucesso. Diante esse novo cenário que a Ali-

ança do Pacífico começava a desenhar na região, consolidava-se por sua vez o conhecimento 

intersubjetivo de que o Brasil se encontrava “preso” e “atrelado” ao Mercosul e à necessidade 

de negociação conjunta com os demais membros do bloco, e de que não havia um plano de 

governo que impulsionasse o bloco nas principais negociações comerciais, o que o tornava 

“atrasado” em relação à Aliança do Pacífico. Ademais, a falta de avanço e de perspectivas pa-

ra a conclusão do acordo Mercosul-UE contribuiu para a percepção de que a integração regio-

nal proposta pela Aliança do Pacífico seria mais atrativa por alcançar resultados desejados em 

pouco tempo. 

Isso levou a que o discurso governamental reiterasse em diversas ocasiões quais eram 

vantagens do Mercosul em relação à Aliança do Pacífico, e também as vantagens para o Bra-

sil de fazer parte daquele. Ou seja, por parte da Presidência e do Itamaraty havia um esforço 
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de que as ideias defendidas também fossem aceitas e se consolidassem em um conhecimento 

intersubjetivo compartilhado pelos atores domésticos. 

Ainda assim, a necessidade de se reiterar o mesmo discurso repetidamente indica um 

confronto entre a demanda que surgia pelos atores domésticos e o entendimento existente so-

bre a finalidade do processo de integração regional do Mercosul, colocando em xeque e des-

gastando os argumentos que sustentam o último. Tendo em vista os pressupostos ressaltados 

pelo capítulo teórico, que ideias novas competem com ideias previamente internalizadas, em 

junho de 2013 iniciou-se um embate de percepções com respeito ao que deveria ser feito em 

relação à Aliança do Pacífico: enquanto atores domésticos demandavam uma ação por parte 

da política externa, o discurso governamental indicava que não seria necessário tomar alguma 

medida, pois aquela não era algo inovador e não trazia impactos sobre os acordos e mecanis-

mos de integração regional que o Brasil fazia parte e nem para seu relacionamento externo. 

O discurso até então defendido pelo MRE de que em 2019 haveria uma Zona de Livre-

Comércio em toda América do Sul se materializa em uma proposta de antecipar o cronograma 

de desgravação tarifária de 2019 para 2014, que seria levada em reunião do GMC e na reunião 

de Cúpula dos Presidentes do Mercosul. A proposta apresentada, visando às negociações do 

ACE-58 e ACE-59, atendia principalmente à necessidade do setor industrial de conter o im-

pacto da Aliança do Pacífico, tal como sugerido pela FIESP. Foi uma proposta que, por um 

lado atende a demanda do empresariado e por outro está em consonância com o discurso de 

priorização da integração da América do Sul via Mercosul. 

Entende-se que o Brasil, ao levar a proposta para o Mercosul, tentou induzir uma mu-

dança de comportamento nos membros do bloco através de seus argumentos, defendendo a 

veracidade daqueles dentro de uma perspectiva de ganhos comerciais que privilegiava tanto o 

país quanto os demais membros. O Brasil, sendo o ator persuasivo, agiu em princípios de ar-

gumento deliberativo, moldando sua argumentação conforme as crenças dos demais membros 

sobre a valorização do processo de integração regional da América do Sul e a importância do 

aspecto comercial da mesma, e priorização desta região ao ressaltar o Peru e a Colômbia não 

como Estados Partes da Aliança do Pacífico, mas como Estados Associados ao Mercosul. A 

internalização desta norma pelos formuladores de política externa brasileira (Presidência e 

MRE), sendo demandada por atores domésticos, levou o país realizar essa proposta no âmbito 

do Mercosul, porém foi recusada em contraposição à proposta venezuelana de privilegiar as 

relações entre aquele, a ALBA, a Petrocaribe e a Caricom. 

As possíveis causas da não aceitação da proposta brasileira também podem ser expli-

cadas pelas condições para que ocorra a persuasão normativa, focando nos agentes alvos e no 

ambiente de interação: os demais países membros do Mercosul, portanto, alvos do agente per-



119 

 

suasivo, já possuíam crenças prévias sobre acordos de livre-comércio, as quais eram inconsis-

tentes com a mensagem do Brasil, mas favoráveis à proposta venezuelana, pois ainda não 

eram sentidos os efeitos do fim do ciclo das commodities. Além disso, a interação ocorreu em 

um ambiente mais politizado (GMC e Cúpula de Presidentes), onde as ideias expressas pelas 

partes poderiam ser apresentadas, questionadas e confrontadas no que concerne às ações que 

deveriam ser tomadas no Mercosul. 

Não se deve deixar de mencionar que a iniciativa chilena de “Convergencia en la di-

versidad” se tornou uma oportunidade para que o Brasil levasse a proposta de aproximação ao 

Mercosul e também para que os membros do bloco começassem a internalizar a ideia de pro-

mover uma aproximação entre ambos os blocos em temas possíveis. 

A partir de 2015, duas variáveis relevantes no processo de persuasão normativa se 

acentuaram e contribuíram tanto para as proposições feitas pelo Brasil quanto à aceitação das 

mesmas pelos demais membros do Mercosul: as condições materiais (baixo crescimento da 

economia brasileira e regional, e queda das exportações brasileiras aos países da Aliança do 

Pacífico) e os atores domésticos (forte oposição doméstica e atuação ativa do empresariado). 

Tais condições materiais foram importantes para que ainda no governo Rousseff se de-

sejasse aproximar ainda mais dos países da Aliança do Pacífico. Com Armando Monteiro à 

frente do MDIC, as demandas da FIESP e CNI encontraram espaço na agenda desta agência 

governamental, pois Monteiro, quem até então ocupava o cargo de senador, também já foi 

presidente da CNI. A escolha de Mauro Vieira para o MRE, cuja nomeação se deu depois a da 

de Monteiro, também representou o anseio de dar sintonia à pauta comercial mais ativa que 

seria levada a cabo durante o segundo mandato de Rousseff. 

Tanto o conteúdo quanto a forma para se aproximar dos países da Aliança do Pacífico 

e dos países do Mercosul que eram Estados Observadores da Aliança do Pacífico, de 2015 a 

2016, atenderam à visão empresarial sobre a integração regional: foi privilegiado o relacio-

namento bilateral nos temas de serviços, compra governamentais, investimento, barreiras sa-

nitárias e fitossanitárias, e a partir de 2015, a aproximação com o México através do ACE-53 

também entrou em pauta. Os pronunciamentos e iniciativas do MRE mantiveram consonância 

com a agenda do MDIC, mas preservando os argumentos em defesa da integração regional 

promovida pelo Mercosul.  

Com a destituição de Rousseff do cargo da Presidência da República, o governo Te-

mer buscou promover uma agenda política marcadamente distinta do governo anterior. Com 

respeito à integração regional, ganhou força a ideia de que o Mercosul deveria promover uma 

integração baseada no comércio exterior, enfraquecendo o argumento dos governos anteriores 

de que a integração regional deveria incluir temas como correção de assimetrias, integração 
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energética, social e de infraestrutura; também foi enfraquecido o argumento de que a integra-

ção regional seguiria o modelo de círculos concêntricos, focando-se apenas no funcionamento 

do Mercosul para tal. A demanda de grupos empresariais encontrou espaço também na agenda 

do MRE, cujos ministros eram do PSDB, partido com tradição de defender a integração regi-

onal pautada pelo aspecto comercial e a flexibilização do Mercosul.  

A partir de 2017, o relacionamento entre Mercosul e Aliança do Pacífico foi intensifi-

cado devido a, principalmente, dois constrangimentos externos e o que eles poderiam repre-

sentar futuramente para os interesses do novo governo com respeito ao processo de abertura 

da economia brasileira: o Brexit e o governo de Donald Trump. Os chanceleres dos dois blo-

cos assinaram então a “Hoja de Ruta”, documento no qual foram definidas as diretrizes que 

pautariam o relacionamento entre os dois blocos diante às incertezas do novo cenário global. 

O relacionamento com a Aliança do Pacífico se alimentava e se justificava ao mesmo tempo 

pela nova visão do governo de resgatar as origens do Mercosul, ou seja, os acordos de livre-

comércio e de promover a abertura da economia brasileira ao mundo. A destituição de Rous-

seff da presidência e, consequentemente, a posse do cargo presidencial por Michel Temer in-

sere-se também no novo cenário regional de presidentes favoráveis à visão de mercado; sendo 

assim, a aproximação com a Aliança do Pacífico durante o governo Temer é vista como bené-

fica para o próprio Mercosul. 

No âmbito do GMC e CMC, de 2015 a 2018, a aproximação entre Mercosul e Aliança 

do Pacífico aconteciam em duas frentes: a negociação dos ACEs com Chile, Colômbia e Peru, 

e o relacionamento bloco a bloco. Apenas o ACE-53 foi negociado bilateralmente, os demais 

eram negociados no Mercosul. 

Com ênfase nas Presidências Pro Tempore brasileiras, em 2015 se apresentou o “Plano 

de Ação” para aproximação entre Mercosul e Aliança do Pacífico e levou a que, no Comuni-

cado Conjunto das Presidentas e Presidentes do Mercosul, se demonstrasse o interesse de rea-

lizar um novo encontro de alto nível entre os blocos. E na Presidência Pro Tempore de 2017, 

deu-se continuidade à implementação das diretrizes previstas na “Hoja de Ruta” e foi propos-

to um Marco Jurídico para o relacionamento entre Mercosul e Aliança do Pacífico, as quais 

levaram a que o Brasil tentasse realizar o encontro presidencial entre os mandatários dos blo-

cos durante a Cúpula do Mercosul daquele ano em Brasília e que o discurso presidencial em 

2018 passasse a enfatizar e desejar ainda mais a aproximação. Fora do ambiente institucional 

do Mercosul, também se observou a continuidade do relacionamento bilateral entre Brasil e 

países da Aliança do Pacífico.  

O Brasil entende a Aliança do Pacífico como um bloco que pode trazer impactos nega-

tivos e propõe em 2014 a aproximação entre Mercosul e Aliança do Pacífico como forma de 
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contê-los. Até 2015, ideia de aproximação não foi internalizada pelos demais membros do 

Mercosul devido à visão de integração regional promovida pelas partes, que estavam em dis-

cordância com a visão promovida pela Aliança do Pacífico. A partir de 2015, com os efeitos 

da desaceleração das economias regionais, da atuação brasileira na Presidência Pro Tempore 

do Mercosul e da proposta chilena de “Convergencia en la diversidad”, a ideia de se aproxi-

mar em passa a ser aceita. A ascensão de governos de direita na América do Sul e a intenção 

de resgatar o regionalismo aberto, o Brexit e o governo de Donald Trump foram acontecimen-

tos que colaboraram para que os membros do Mercosul quisessem intensificar a aproximação 

diante um cenário de instabilidades e incertezas da política internacional, cujos pilares, globa-

lização e livre-comércio, eram colocados em xeque. De 2015 a 2018, não fora necessário 

moldar estrategicamente os argumentos para se aproximar da Aliança do Pacífico, pois se en-

tende que os demais membros do Mercosul passaram a compartilhar visão similar a da Alian-

ça do Pacífico (inclusive, fazendo parte da categoria Estado Observador) e a internalizar a 

ideia de aproximação também como resposta ao contexto do momento. Quanto ao ambiente 

de interação, destaca-se que as reuniões bilaterais foram ambientes mais insulados, possibili-

tando a continuidade da aproximação, e que nos ambientes politizados, GMC, CMC e Cúpu-

las de Presidentes, a partir de 2016, a ideia de aproximação não encontrou resistências devido 

à convergência de visões entre os membros do Mercosul.  

Ainda que houvesse uma mudança de governo e de visões sobre a integração regional 

e o papel do Mercosul durante governo Temer, foi preservado o modelo institucional do blo-

co; ou seja, não se visualizou o anúncio de retornar de uma União Aduaneira para uma Área 

de Livre-Comércio, pois seu formato atende aos interesses da política externa. O empresaria-

do, o ator doméstico mais interessado na aproximação desde o início devido à preocupação de 

que a Aliança do Pacífico impactasse negativamente sobre o Brasil, teve suas demandas con-

templadas também pela agenda do MRE durante a gestão de Michel Temer, garantindo uma 

continuação das pautas sobre o relacionamento com a Aliança do Pacífico.  

E ainda que a “Hoja de Ruta” tenha sido desenhada em seu governo, Temer dá prosse-

guimento a uma agenda já existente no âmbito do GMC dos governos anteriores e, diferente-

mente dos demais membros do Mercosul, não solicitou a entrada do Brasil à categoria de Es-

tado Observador da Aliança do Pacífico, mesmo que os governos do Mercosul estivessem em 

sintonia no que diz respeito à abertura comercial. Ademais, o Mercosul passou a negociar 

Acordos de Livre-Comércio com os países que em 2017 e 2018 se juntaram à categoria de 

Estado Associado da Aliança do Pacífico: Singapura, Canadá e Coreia do Sul. As percepções 

do Brasil sobre a Aliança do Pacífico, para além do discurso formal, mantiveram continuidade 

mesmo com mudanças de governo; o que muda de um governo para o outro é a conveniência 
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de intensificar a aproximação com o bloco devido aos constrangimentos externos, os quais 

também poderiam impactar negativamente sobre a atuação externa do Brasil. 

Portanto, a resposta para a pergunta feita por esta pesquisa é que a Aliança do Pacífico 

se apresenta como um bloco que entra em conflito ao que Brasil propõe como projeto de inte-

gração regional fundamentado no Mercosul. O discurso de aproximação levado a cabo pelo 

Brasil desde final de 2013 revela que por trás dele há uma intenção de conter os efeitos da 

Aliança do Pacífico sobre o Brasil e consequentemente o Mercosul, agindo em um primeiro 

momento de forma bilateral e depois multilateral para minimizar os impactos. 

As categorias “perfil de resistência” e “perfil de diálogo” sintetizam bem as variáveis 

que incidiram no relacionamento com a Aliança do Pacífico, as quais ora se intensificam, ora 

se desgastam dependendo dos contextos político, social e econômico. Ademais, a mudança de 

um perfil para o outro foi gradual, de maneira que algumas variáveis persistiram de um perfil 

a outro ao longo do período, e outras foram se enfraquecendo ou se intensificando. 

O “perfil de resistência” foi marcado pela continuidade e visões convergentes sobre in-

tegração regional fundamentada no regionalismo pós-liberal e pós-hegemônico; presença de 

diplomatas da corrente autonomista à frente Itamaraty; expansão do Mercosul (Venezuela, 

Bolívia, Suriname e Guiana); valorização do modelo neodesenvolvimentista; preferência por 

uma Zona de Livre-Comércio sul-americana; ausência de constrangimentos externos. 

O “perfil de diálogo” foi marcado pelo constrangimento político interno (oposição ao 

governo Rousseff e instabilidade política no governo Temer); constrangimentos externos 

(avanços e expansão da Aliança do Pacífico, associação de Argentina, Paraguai e Uruguai à 

categoria de Estado Observador da Aliança do Pacífico; queda das exportações e retração 

econômica brasileira; crise do neodesenvolvimentismo) pragmatismo comercial (agenda co-

mercial baseada em temas tarifários e não tarifários impulsionada pelo MDIC e Itamaraty, 

abertura do Mercosul); descontinuidade do regionalismo pós-liberal e pós-hegemônico (se-

gundo governo Rousseff); resgate do regionalismo aberto (governo Temer); ausência de di-

plomatas da corrente autonomista à frente do Itamaraty (segundo governo Rousseff e governo 

Temer); diálogo bilateral em um primeiro momento e diálogo bloco a bloco gradual; 

Abaixo, sistematizaram-se na Tabela 4 os resultados da pesquisa nas condições de es-

copo para que ocorra a persuasão normativa apresentado no primeiro capítulo: o agente socia-

lizador é um membro de autoridade do grupo o qual o alvo quer pertencer; o agente socializa-

dor não demanda, mas atua em princípios de argumentos deliberativos; a interação entre agen-

te-alvo ocorre em ambientes menos politizados e mais insulados; o alvo da socialização está 

em um ambiente novo e motivado a analisar novas informações; o alvo tem poucas crenças 
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enraizadas, as quais seriam inconsistentes com a mensagem de socialização (CHECKEL, 

2005a). 

Por ambiente politizado, segundo Johnston (2001), compreende-se que nele existem as 

dinâmicas de apresentação de argumentos e das conclusões iniciais; de exposição às ideias 

contrárias; e de redefinição das visões e das conclusões iniciais. Ambiente insulado, por sua 

vez, é o ambiente marcado pela ausência de pressões sociais. 

 

Tabela 4 – sistematização das condições de escopo e dos resultados de pesquisa 
 

Condições 
de escopo 

Quem diz o que Em qual canal Para quem Com qual efeito 

Brasil: Presidência (Rous-
seff/Temer); MRE (Patriota, 

Figueiredo, Vieira, Serra, Nu-

nes); MDIC (Monteiro); MA-
PA (Abreu). 

Bilateralmente 
(insulado); 

Presidentes de di-

reita e ausência da 
Venezuela (ambi-

ente novo); 

Aproximação 
com a Aliança 

do Pacífico 
Rousseff: Aproximar-se para 

conformar uma Zona de Livre-

Comércio Sul-Americana (ar-
gumentos deliberativos) 

Cúpula de Presi-

dentes (politiza-
do); 

GMC e CMC 

(politizados) 

Crença no regiona-

lismo aberto 

(crenças enraiza-
das) Temer: Aproximar-se para 

resgatar a vocação de livre-

comércio do Mercosul (argu-

mentos deliberativos) 

 

Fonte: Criação nossa, com base em Checkel (2005a), Zurn e Checkel (2005), e Gardikiotis e Crano 
(2015) e os resultados da pesquisa. 

 

No Anexo foram sistematizadas as principais reações e iniciativas brasileiras para con-

ter a Aliança do Pacífico.  
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Compreender a aproximação entre Mercosul e a Aliança do Pacífico a partir das per-

cepções e iniciativas por parte da política exterior do Brasil elucida em que medida os pontos 

discutidos na “Hoja de Ruta” e “Plano de Ação” (2015, 2017 e 2018), ou seja, todo o movi-

mento de aproximação, estão em sintonia aos pontos que são de interesse do Brasil e, por sua 

vez, evidenciam como o Brasil se aproxima da Aliança do Pacífico para conter seus efeitos 

sob a região. 

A revisão bibliográfica sobre política externa brasileira na temática de integração regi-

onal indicou que cada fase do regionalismo latino-americano, seja ele aberto, pós-liberal ou 

pós-hegemônico, reflete em parte os interesses da política externa brasileira para a região. Es-

ta, por sua vez, é resultado de condicionantes internos (desempenho econômico, processos 

decisórios, acontecimentos políticos, ideais partidários, perfil das lideranças) e constrangi-

mentos externos (surgimento de novos blocos, aumento ou retração de determinada economia, 

mudanças da política externa de determinado país). A América do Sul enquanto região dife-

renciada da América Latina foi ganhando escopo na agenda de política externa brasileira a 

partir de 1990, concomitantemente ao processo de integração em si. 

Ao longo do período analisado, a Aliança do Pacífico avançou em conformar uma Zo-

na de Livre-Comércio entre seus membros ao garantir os mecanismos institucionais para tan-

to, tal como o Acordo Marco e o Protocolo Adicional ao Acordo Marco, a criação do CEAP 

(para integrar o empresariado no processo), a conformação gradual dos Grupos Técnicos (os 

quais estão em função do aspecto comercial da integração regional), a Comissão Interparla-

mentar (para acelerar o processo de integração nos parlamentos nacionais) e a criação da ca-

tegoria de Estados Associados (para acelerar a assinatura de acordos de livre-comércio com 

terceiros). 

Tendo em vista tais avanços, discutiu-se o processo de integração regional que a Ali-

ança do Pacífico buscou levar a cabo considerando seu objetivo de promover uma articulação 

política com a Ásia-Pacífico e uma integração profunda. Ainda que apresente características 

de um processo de integração, reúna características de projetos integracionistas anteriores e se 

situe em um contexto regional e global distinto, ao longo dos anos os acordos assinados e que 

conformam a Zona de Livre-Comércio da Aliança do Pacífico (primeira etapa de um projeto 

de integração) não levaram à interdependência entre as partes e à complementariedade de suas 

economias. A ideia de criar um referente de integração fundamentado economicamente e na 

participação de terceiros no processo, leva a concluir que a Aliança do Pacífico existe para 

reforçar a política de abertura comercial de seus países e o compromisso com a globalização e 
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os acordos de livre-comércio, utilizando-se do processo de integração para reforçar a imagem 

de que estes são países favoráveis e promotores da liberalização comercial. A Aliança do Pa-

cífico existe para se relacionar com a região Ásia-Pacífico, a qual é entendida como região 

dinâmica e com tendência de sê-lo nos próximos anos. Por um lado, o relacionamento com a 

China e com a região asiática acomodam os interesses de Chile, Peru e Colômbia, e o relacio-

namento com a APEC e o TPP/CPTPP, por serem blocos que incluíam os EUA, acomodam 

os interesses do México e Colômbia. 

O relacionamento com o Mercosul é desejado a partir da iniciativa do governo de Mi-

chelle Bachelet, em 2014, de promover pontos de convergência entre esses dois blocos com 

diversidade de orientações e objetivos, além de garantir um entorno regional sem atritos polí-

ticos. A partir de 2017, diante ao Brexit, à eleição de Donald Trump e às mudanças de expec-

tativas geradas por esses dois elementos, o relacionamento com o Mercosul tornou-se estraté-

gico para a própria capacidade da Aliança do Pacífico de promover um diálogo em consonân-

cia com os princípios do livre-comércio e da globalização. 

Ainda sobre o relacionamento com o Mercosul, este deve ser entendido como um pro-

cesso contínuo, que atravessa as mudanças de orientações político-ideológicas dos governos 

da região, é dependente das vontades dos governos nacionais e que também levou a outros 

resultados do que fora concebido em um primeiro momento, tal como o Acordo de Livre-

Comércio Brasil-Chile de 2018. Contudo, é válido destacar que esta agenda de aproximação 

surgiu exclusivamente no governo de Michelle Bachelet e que refletiu a percepção da presi-

dente chilena e de Heraldo Muñoz, seu ministro de Relações Exteriores, de priorizar a Améri-

ca do Sul e não se afastar de países como o Brasil e a Argentina. Ainda que o relacionamento 

bilateral com o Brasil fosse algo presente em agendas de política externa, não era uma preo-

cupação discutida pelos membros do bloco ou uma proposta que foi apresentada pelo CEAP. 

Comparando a sua inserção internacional em duas frentes, na região asiática e na regi-

ão sul-americana, considerando o relacionamento com o Mercosul, e constatando que a Ali-

ança do Pacífico existe para reforçar os vínculos comerciais com terceiros, buscou-se elucidar 

os vínculos entre a política exterior e a política comercial dos países que a conformam.  

Chile e Peru se destacam como países de maior grau de abertura comercial e, portanto, 

a Aliança do Pacífico está em conformidade com suas diretrizes de política comercial; para a 

Colômbia, a Aliança do Pacífico é atrativa para promover a abertura comercial do país, inten-

sificar seus laços comerciais com a China e é um mecanismo de softbalancing em relação ao 

Brasil; já para o México, a Aliança do Pacífico se apresenta como oportunidade para que o 

país se volte à região latino-americana após anos de preferência pelas relações bilaterais com 
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os EUA e, desde o anúncio da renegociação do NAFTA, vem se mostrando ainda mais opor-

tuna em termos comerciais.  

A existência do CEAP é a expressão destes vínculos entre política exterior e política 

comercial, tendo em vista que é o órgão em que os setores empresariais de cada país definem 

uma agenda que está em conformidade com seus interesses e apresentam suas propostas, du-

rante as reuniões pós-Cúpula de Presidentes, aos mandatários da Aliança do Pacífico e são 

aceitas. Inclusive, na última reunião de Cúpula de 2018, os mandatários discutiram a necessi-

dade de uma nova institucionalidade e que a governança do bloco estivesse nas mãos do setor 

privado, justamente para blindar a Aliança do Pacífico das mudanças de governo e, conse-

quentemente, das orientações político-ideológicos que estivessem em contradição com a fina-

lidade desta iniciativa de integração regional. 

De forma geral, compreender a Aliança do Pacífico passa por compreender as con-

fluências entre política comercial e política exterior, considerando o relacionamento entre 

Presidência e grupos domésticos, e como isto reflete na condução do processo de integração 

regional e define a inserção internacional do bloco. 

Para analisar como o Brasil reage diante o novo bloco e se este é conflitante ou com-

plementar aos seus interesses relativos à integração regional, buscou-se fazer uma discussão 

sobre as potencialidades da persuasão normativa enquanto uma abordagem construtivista para 

a análise de política externa em integração regional. Por tratar das características cognitivas 

do ator, a persuasão normativa preenche a lacuna apontada por Flockhart (2012) e Solomon e 

Pinheiro (2013) sobre o construtivismo em análises de política exterior.  

Para se mostrar efetiva, fez-se necessário abarcar um conjunto de bibliografia sobre o 

Construtivismo nas Relações Internacionais – privilegiando o construtivismo de via média –, 

Análise de Política Externa, Psicologia Social e Cognitiva, e Integração Regional que se fo-

cassem na agência (ação de um ator) em ambientes de interação social, a qual revela quais 

ideias são comunicadas a fim de serem internalizadas pelos alvos da persuasão. 

 Concluiu-se que estes diferentes campos compartilham entendimentos comuns sobre a 

variável “ideias” em processos sociais, e como estas se transformam em estruturas normativas 

através da persuasão. Isto, por sua vez, permite a análise da política exterior do Brasil para os 

processos de integração regional em relação a determinado assunto, no caso, a Aliança do Pa-

cífico. Na bibliografia consultada verificou-se uma variável importante nos processos de per-

suasão normativa: o papel das elites no processo de formulação/aceitação de normas. Os re-

sultados apresentados também levantaram questionamentos sobre algumas variáveis que não 

foram apropriadamente abordadas no capítulo: o tempo de exposição do agente alvo da persu-

asão a uma mensagem específica para que haja a internalização de normas; e a falsa percep-
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ção (misperception) sobre o que é anunciado, como exemplo, o anúncio de que 90% das tari-

fas comerciais seriam abolidas assim que entrasse em vigor o Acordo Marco, o qual foi per-

cebido por atores domésticos brasileiros como uma decisão imediata, mas que na realidade se 

concretizou apenas dois anos após o anúncio. 

O terceiro capítulo apresentou os dados e resultados a partir da pergunta de pesquisa, 

da abordagem teórica e das variáveis selecionadas. Constatou-se que a Aliança do Pacífico 

põe em xeque a integração regional levada a cabo pelo o Brasil, principalmente em seu aspec-

to comercial. Nos governos Rousseff, a integração regional não restringia o foco na dimensão 

comercial, mas também abarcava a dimensão social, e poderia ocorrer nas três instâncias regi-

onais promovidas pela política externa: Mercosul, Unasul e Celac. Com o governo Temer, a 

integração privilegiou o aspecto comercial e se deu preferencialmente pelo Mercosul em de-

trimento, e também esvaziamento, das outras duas instâncias regionais.  

No âmbito doméstico, com as discussões impulsadas pela CREDN do Senado, foi se 

consolidando a visão de que a integração regional pautada pela dimensão social não se susten-

tava mais, e a decisão da Aliança do Pacífico de liberalizar 90% das tarifas trouxe à tona a 

necessidade, segundo os atores domésticos, de dar importância à integração comercial na 

América do Sul, considerando o papel do Mercosul na mesma. A indicação de Monteiro para 

o MDIC e Vieira para o Itamaraty pode ser visto como um sinal de pragmatismo da diploma-

cia em torno da agenda de comércio exterior a partir do segundo governo Rousseff.  

A dimensão comercial da integração, no governo Rousseff, foi fundamentada na libe-

ralização de bens e tarifas previstas pelos acordos da ALADI. Em seu segundo governo, co-

meçou-se a assinar acordos, com Chile e Peru, de temas não tarifários (acordos de segunda 

geração), como investimentos, barreiras sanitárias, compras públicas, e no governo Temer, 

deu-se impulso a esses acordos, como o Acordo de Livre-Comércio Brasil-Chile – o primeiro 

acordo do tipo assinado pelo Brasil. 

Tanto o posicionamento de Rousseff quanto de Temer em relação à Aliança do Pacífi-

co seguem a lógica “bottom-up” da 2ª geração da Análise de Política Externa, em que os for-

muladores de política externa respondem aos estímulos internos, corroborando com o que a 

literatura acadêmica aponta como redução do proativismo da diplomacia presidencial uma vez 

que as declarações de ambos os presidentes refletiam o encaminhamento dado à aproximação 

pelo GMC do Mercosul. 

Contudo, analisando de forma ampla, existem linhas de continuidade de um governo 

para o outro, que sustenta a tese de que a Aliança do Pacífico é conflitante aos interesses bra-

sileiros. 
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Quanto ao papel da América do Sul, no discurso presidencial sobre a Aliança do Pací-

fico percebeu-se maior ênfase sobre a importância da região durante os governos Rousseff, 

enquanto no governo Temer é dada maior ênfase à atuação global do Mercosul.   

Ou seja, a América do Sul como espaço de atuação brasileira tem se mostrado como 

uma constante desde 1990 e se manifesta através da preferência pelo relacionamento bilateral 

com os países sul-americanos, tendo em vista que a aproximação com a Aliança do Pacífico 

passava pelo relacionamento com Peru, Colômbia e Chile de forma contínua de um governo 

para o outro. Nesse sentido, a aproximação com a Aliança do Pacífico bilateralmente e no 

GMC, onde se priorizavam aqueles três países sul-americanos, corrobora o argumento de que 

o Brasil busca exercer sua influência sob a região frente ao México e também aos demais paí-

ses não pertencentes ao subcontinente; por exemplo, as negociações de acordos de livre-

comércio do Mercosul com Singapura, Coreia do Sul e Canadá terem iniciado depois que es-

tes se associaram à categoria Estados Associados da Aliança do Pacífico. 

A dimensão sul-americana tem sido reforçada pela política exterior do Brasil diante 

constrangimentos externos (NAFTA, Aliança do Pacífico, União Europeia, Brexit) e o Merco-

sul manteve-se como uma União Aduaneira, sem de fato tornar-se um Mercado Comum como 

previsto nas tratativas iniciais e fundacionais do bloco, ou regressar a uma Zona de Livre-

Comércio. Por um lado, evidencia-se que a integração regional tem sido marcada pela rejeição 

por instituições supranacionais, a qual incidiria na questão de “autonomia nacional” dos paí-

ses. 

Por outro lado, o qual também é uma linha de continuidade, foi justamente o envolvi-

mento do empresariado nessa aproximação. Suas demandas foram ganhando espaço ao longo 

do tempo, primeiro com o Foro Empresarial do Mercosul; as propostas no GMC (“Plano de 

Ação”, “Hoja de Ruta”, “Marco Jurídico”); agenda do MDIC a partir de 2015; a agenda do 

MRE a partir de 2016; os acordos bilaterais assinados ao longo do período; e o Acordo de Li-

vre-Comércio Brasil-Chile. Estes evidenciam a preferência do empresariado, como a FIESP e 

CNI, de manter o bloco como está por garantir que a América do Sul seja um ambiente favo-

rável às exportações brasileiras de alto valor agregado. 

O papel do Itamaraty em defesa da América do Sul também é outra constante e se in-

sere em uma discussão mais ampla sobre as linhas de continuidade da política externa e o pa-

pel desta agência na manutenção das mesmas. Notou-se que o discurso dessa agência em rela-

ção à Aliança do Pacífico no governo Temer apresentou descontinuidade em relação às ges-

tões anteriores, que afirmavam a existência de acordos de livre-comércio com a região, o que 

leva a questionar se isso se deve mais ao fato de que os ministros que ocuparam a pasta não 

eram diplomatas de carreira e menos pelo fato de não fazerem parte da “corrente autonomis-
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ta” do Itamaraty, ou porque no governo Temer foi dado o encaminhamento dos temas não ta-

rifários. 

Outra constante foi o relacionamento bilateral com o Chile. A proposta chilena da 

“Convergencia en la diversidad” foi uma oportunidade para que o Brasil apresentasse a pro-

posta de desgravação tarifária com os países da Aliança do Pacífico no âmbito do Mercosul, e 

tal aproximação compôs a agenda de reuniões presidenciais e ministeriais entre Brasil e Chile 

a partir de então, o que não se verificou de forma contínua no caso dos demais. Ressalta-se 

que ambos os países passaram por mudanças de governos e de orientações político-

ideológicas (Rousseff-Bachelet, Temer-Bachelet, Temer-Piñera), porém a aproximação man-

teve-se na agenda bilateral e, inclusive, ganhou nova forma com a proposta de Piñera de assi-

nar um acordo de livre-comércio em temas não tarifários. 

Essa dissertação de mestrado indica para a necessidade de trabalhos mais amplos sobre 

a política externa brasileira e a integração regional no período recente; trabalhos que analisem 

a política externa dos demais membros do Mercosul em relação à Aliança do Pacífico; para 

que se explore e se aproxime mais à Academia brasileira os estudos sobre política comercial e 

política externa de Chile, Peru, Colômbia e México. Principalmente, contribui para que a rela-

ção entre o Brasil e a Aliança do Pacífico não seja compreendida à luz de análises superfici-

ais, mas de um exame aprofundado sobre o tema e como os resultados apresentados aqui se 

relacionam com as discussões mais amplas da área de Política Externa Brasileira. 
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ANEXO – PRINCIPAIS REAÇÕES E INICIATIVAS BRASILEIRAS PARA CONTER 

A ALIANÇA DO PACÍFICO 

 

 
Fonte: criação nossa, com base nos resultados apresentados. 


